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Brasil tem eterna dívida com
a educação, diz Lula

Bolsonaro se hospedou na Embaixada
da Hungria após perder passaporte
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Mortalidade infantil por causas
evitáveis tem menor taxa em 28 anos

Mulheres recebem 19,4%
 a menos que os homens,

diz relatório do MTE
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Esporte

A pequena e pacata cidade
de Miracatu, no Vale do Ribei-
ra, tornou-se nesse fim de se-
mana na capital nacional da cor-
rida de aventura. O motivo foi a
etapa de abertura do Circuito
Adventure Camp 2024, uma rea-
lização do Adventure Camp, que
reuniu no sábado, dia 23, cerca

QuasarLontra (Pró) e Tullio
(Light) vencem a etapa de

abertura do Circuito
Adventure Camp 2024

de 100 pessoas divididas pe-
las categorias, Pró (Quartetos,
Duplas e Solo), com percurso
de 50 km, e Light (Duplas e
Solo), com cerca de 25 km, e
a Kids que tem como objeti-
vo incentivar a prática de
corrida de aventura entre os
mais jovens.            Página 10

O GP da Austrália é daque-
las corridas que costumam tra-
zer boas surpresas, mas por
essa ninguém esperava: uma
dobradinha da Ferrari, com vi-
tória de Carlos Sainz Jr., duas
semanas depois de se ausen-
tar do GP da Arábia Saudita em
função de uma cirurgia de ur-
gência de apendicite.

Depois de registrar a pole
position no sábado, a expecta-
tiva era de uma nova vitória de
Max Verstappen, da Red Bull.
Seria a 10ª consecutiva, igualan-
do um recorde que já é dele. Mas
desde a largada ficou claro que
tinha algo errado.      Página 10

Sainz lidera dobradinha da
Ferrari no GP da Austrália
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Carlos Sainz Jr.

Matheus Comparatto vence
corrida desafiadora com

chuva no Velocitta
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Pilotos do grid tiveram grande aprendizado com a forte
chuva de domingo

Com muita chuva, o BRB
Fórmula 4 Brasil Certificado
pela FIA finalizou no domin-

go (24) a primeira etapa da tem-
porada 2024. Depois de Álvaro
Cho (TMG Racing) e Ethan No-

bels (Cimed Cavaleiro Sports)
triunfarem no último sábado,
com pista seca, desta vez foi
Matheus Comparatto (Oakber-
ry Bassani F4) quem subiu ao
topo do pódio, em etapa na qual
as três equipes do grid come-
moraram triunfos, marcando o
equilíbrio que deve pautar o
campeonato ao longo de todo
o ano.

Destaque também para Ra-
faela Ferreira (TMG), que con-
quistou seu melhor resultado
na categoria ao finalizar a cor-
rida de domingo na segunda
colocação. E Gino Trappa (Oak-
berry Bassani F4) faturou o pri-
meiro pódio argentino na Fór-
mula 4 Brasil com o terceiro lu-
gar geral e vencedor entre os
“rookies”.                    Página 10

O rei da “sprint race” (corrida
que acontece no sábado com a
metade do número de voltas e
metade do valor da pontuação
que a prova normal do domingo)
Jorge Martin, não venceu dessa
vez, e o lugar mais alto no pódio
ficou com seu compatriota Ma-
verick Viñales. Com uma corrida
perfeita no domingo, Martin ob-
teve uma vitória arrasadora e ago-

Jorge Martin vence
corrida principal e
lidera o Mundial
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Viñales venceu a prova rápida no sábado

ra lidera o campeonato com uma
vantagem de dezoito pontos so-
bre Brad Binder da KTM. “Eu
precisava vencer”. “Para mim, a
chave da vitória era liderar des-
de o inicio”. “Vencer com três
segundos de diferença ou sete
décimos é a mesma coisa e para
mim essa margem de sete déci-
mos foi suficiente” afirmou o
espanhol.                   Página 10
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O Brasil reduziu em 51,5%
o número de mortes de crian-
ças com até 5 anos de idade
entre 2000 e 2022. Os dados
são do Observatório da Aten-
ção Primária à Saúde, uma pla-
taforma da associação Umane,
com base no Sistema de Infor-
mações de Mortalidade (SIM)
do Ministério da Saúde.

Em 2000, o número de mortes
até os 5 anos foi de 79.473 para
3.053.553 nascidos vivos. Em 2022,
o número de mortos foi de 38.540
para 2.561.922 nascidos vivos. A
taxa de mortalidade a cada mil
nascidos vivos também caiu, pas-
sando de 26 para 15, na mesma
base de comparação.

Apesar da queda, há taxas
menores nos anos anteriores. Ain-
da com base no Observatório da
Atenção Primária à Saúde, em
2020, a taxa ficou em 13,2 por mil
nascidos vivos e, no ano seguinte,
em 13,8 em 2021.

Dados divulgados pelo Minis-
tério da Saúde na última sexta-
feira (22) indicam também ten-
dência de queda na mortalidade

infantil. O Brasil registrou, em
2023, a menor taxa de mortalida-
de infantil e fetal – até 1 ano de
idade – por causas evitáveis dos
últimos 28 anos.

Segundo dados preliminares do
Painel de Monitoramento da Mor-
talidade Infantil e Fetal, no ano pas-
sado, houve 20,2 mil mortes, o
menor número de uma série histó-
rica desde 1996. O número repre-
senta queda de 62% das mortes
até 1 ano, se comparado com o
início do monitoramento, quando o
total de mortes ficou em 53,1 mil.

De acordo com o Ministério
da Saúde, ao longo desse perío-
do, a queda mais brusca no índice
ocorreu nos anos de 2006 e 2007.
Foram registradas 34 mil e 31,9
mil mortes infantis e fetais em cada
um dos anos, respectivamente.

As mortes evitáveis são aque-
las que poderiam ser barradas por
ações de imunoprevenção, ade-
quada atenção à mulher na
gestação e parto e ao recém-
nascido, ou por meio de diag-
nósticos corretos, explicou a
pasta. (Agencia Brasil)

Em 5 anos,
número de
solicitações

atendidas pelo
Programa

“Psiu”
aumenta 123%

A Prefeitura de São Paulo
aumentou em 123% o número
de atendimentos às solicitações
de munícipes feitas pelo PSIU
em cinco anos. De acordo com
o balanço divulgado na última
quinta-feira (21), em 2023 foram
32.722 atendimentos, contra
14.677 em 2019. No ano passa-
do, o valor das multas aplica-
das passou de R$ 9,1 milhões.
O dinheiro pago vai para o Te-
souro Municipal.

Para reforçar os trabalhos
de combate à poluição sonora
na cidade, a Prefeitura terá mais
175 agentes de fiscalização, que
foram aprovados em concurso
realizado no ano passado e que
estão passando por treinamen-
to para aprimorar o conhecimen-
to sobre a legislação e o siste-
ma de fiscalização. Eles se jun-
tam aos outros 325 servidores
da categoria, num trabalho que
envolve as 32 Subprefeituras.

Em 2024, o ritmo de atendi-
mentos continua alto. Somente
nos dois primeiros meses des-
te ano, foram atendidas 4.197
solicitações, que resultaram em
85 termos de orientação e com
56 multas aplicadas aos esta-
belecimentos. No ano passado,
foram 580 termos de orientação
e 503 multas.

Na ação fiscalizatória, o
PSIU aplica, primeiramente, a
notificação orientativa no caso
de empresas de pequeno porte
e microempresas (decreto
57.443/16, §1º, do artigo 20).

A Prefeitura aplica a multa
se o estabelecimento não faz a
adequação de acordo com a lei.
Nos casos em que não se apli-
ca o termo de orientação, o es-
tabelecimento flagrado com
barulho acima do permitido é
multado já na primeira fiscaliza-
ção, no valor de R$ 14.691,89.
Esse valor é atualizado pelo
IPCA anualmente.

Em caso de reincidência, o
proprietário vai ter que desem-
bolsar o dobro da primeira mul-
ta e pagar R$ 29.383,78. Se ain-
da assim persistir, a irregulari-
dade implica no auto de fecha-
mento administrativo e a multa
chega a R$ 44.075,67. Todos os
valores são corrigidos anual-
mente pelo IPCA e se, mesmo
fechado administrativamente, o
estabelecimento voltar a funci-
onar, é aberto um inquérito po-
licial, com base no artigo 330,
do código penal, e nos termos
do inciso III do art. 148 da lei
16.402/16.

Nesse caso, a Prefeitura
também pode entrar com ação
civil solicitando o fechamento
judicial.

O PSIU fiscaliza estabeleci-
mentos comerciais, indústrias,
instituições de ensino e demais
usos não residenciais definidos
nos termos da legislação em
vigor, além de obras.

Na segunda (25), o Ministé-
rio da Saúde iníciou à Campa-
nha Nacional de Vacinação
contra a influenza com o objeti-
vo de imunizar pelo menos 90%
do público-alvo, que inclui cri-
anças, idosos, gestantes e tra-
balhadores de diversos setores.
Para viabilizar a campanha, o
Butantan está fornecendo um
total de 81,8 milhões de doses
de vacina contra a gripe ao Pro-
grama Nacional de Imunizações

Crianças, idosos e gestantes
já podem se proteger da gripe

(PNI) – o instituto é responsá-
vel por produzir 100% dos imu-
nizantes contra a doença ofere-
cidos à população brasileira por
meio do Sistema Único de Saú-
de (SUS).

A campanha, que acontece
todos os anos entre os meses
de abril e maio, foi antecipada
para assegurar a proteção da
população antes do inverno,
período de maior circulação do
vírus da gripe.              Página 2
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O Índice de Satisfação do
Passageiro da CPTM obteve
86,74% de aprovação em 2023, o
maior percentual dos últimos cin-
co anos, resultado do planeja-
mento estratégico com foco na
melhoria da qualidade da presta-
ção de serviço das mais de 1,6
milhão de pessoas que utilizam
as cinco linhas da companhia to-
dos os dias.

A pesquisa foi realizada por
uma equipe composta por 17 pes-
quisadores e 4 supervisores en-
tre os dias 19 e 29 de dezembro
de 2023 nas 57 estações da
CPTM, que compreendem 18
municípios. Foram aplicados
3.010 questionários, com amos-
tras proporcionais ao fluxo de
passageiros por intervalos de
tempo de pico e vale. O nível de
confiança da pesquisa é de 95%,
com margem de erro de 3,6% nas

linhas e de 1,8% para toda a rede.
O estudo foi realizado pelo Insti-
tuto Consulting do Brasil, que
venceu a licitação promovida
pela CPTM.

Para 54,68% dos entrevista-
dos, a qualidade do serviço da
companhia melhorou nas cinco
linhas em relação aos anos ante-
riores. Quando questionados
sobre a expectativa em relação ao
futuro, outros 68,94% acreditam
que a qualidade deve melhorar
ainda mais nos próximos anos.

De acordo com a opinião de
34,30% das pessoas, a maior mu-
dança no serviço prestado foi em
relação à qualidade dos trens.
Outros 31,65% perceberam me-
lhora no tempo de espera nas pla-
taformas das estações. Essa ava-
liação tem relação com os inves-
timentos e estratégias operacio-
nais adotadas pela companhia

para a melhoria na regularidade
e redução dos intervalos entre
os trens em todas as linhas. O
bom resultado também é refle-
xo direto da adoção da metodo-
logia da “Jornada do Cliente”,
que passou a permear toda a es-
tratégia da companhia, direcio-
nando as ações e investimen-
tos para atender as “dores” e
anseios dos clientes.

Avaliação por linha
A Linha 13-Jade, a primeira li-

nha totalmente construída pela
CPTM, foi a que registrou o mai-
or nível de satisfação, com 98%,
acima dos 90,1% registrados em
2022. Em seguida aparece a Li-
nha 10-Turquesa, com 94,38%,
superando os 85,56% obtidos na
pesquisa anterior.

A Linha 11-Coral, a mais mo-
vimentada da CPTM, registrou
87,12% de satisfação, superior
aos 80,96% de 2022. Já a Linha 7-
Rubi obteve 86,25%, contra os
80,28% do ano passado. A exce-
ção foi a Linha 12-Safira – que no
período da realização da pesqui-

sa estava em obras para a insta-
lação do Travessão X do Brás –
novos AMVs para facilitar a che-
gada e partida das composições
na estação, permitindo maior flui-
dez na circulação dos trens nes-
ta linha -, com 77,67%, ante
79,74% em 2022.

“O maior resultado já obtido
pela CPTM em suas pesquisas
de satisfação foi recebido por nós
com muito orgulho, mas com
poucas surpresas, visto que o
percentual é consequência de um
trabalho árduo realizado por to-
das as áreas da companhia para
garantir viagens seguras e cada
vez mais rápidas”, afirma Pedro
Moro, presidente da CPTM.

“São quase 6 mil colaborado-
res que atuam diariamente para
que a companhia seja vista cada
vez mais como a melhor opção
de transporte público na Região
Metropolitana de São Paulo”,
completa.

Em relação aos serviços e ins-
talações da CPTM, na opinião de
48,07% dos entrevistados as esta-
ções possuem os maiores proble-

mas. Na percepção, os principais
pontos desfavoráveis apontados
durante as viagens foram lotação
e presença de ambulantes.

Curiosidades
Sobre o comportamento do

passageiro no pós-pandemia, a
pesquisa mostrou que 61,03%
dos entrevistados não registaram
mudança na sua vida cotidiana.

A pesquisa também quis sa-
ber se os entrevistados trocari-
am a utilização do trem por ôni-
bus e 87,28% responderam que
não mudariam o uso do modal.

Perfil do passageiro da
CPTM

De acordo com a pesquisa de
satisfação, em 2023 o número de
pessoas do gênero masculino
que utilizam a CPTM correspon-
dia a 54,45% do total, contra
45,55% do feminino. Na Linha 13-
Jade 69% dos passageiros são
homens, o maior percentual. Já
as mulheres são maioria na Linha
12-Safira, com 53,7% do total.

Pessoas de 25 a 34 anos re-

presentam o percentual mais ex-
pressivo das cinco linhas, totali-
zando 27,74%. Indivíduos de 18
a 24 anos e de 35 a 44 anos regis-
tram o mesmo percentual: 20,9%.
Pessoas de 45 a 54 anos são
15,71%, seguido de passageiros
de 55 a 60 anos (6,48%), mais de
64 anos (3,02%), até 17 anos
(2,59%) e 61 a 64 anos (2,66%).

Com relação à frequência,
77,04% dos passageiros utili-
zam os serviços da companhia,
no mínimo, três vezes por se-
mana. Já 40,73%, utilizam de
seis a sete vezes por semana. E
75,22% dos passageiros infor-
maram que utilizam a CPTM há
mais de cinco anos.

A maioria dos passageiros da
CPTM (69,44%) utiliza os trens
da companhia para trabalhar, se-
guidos por lazer (12,13%), fazer
compras (6,71%), visitar parentes
e amigos (4,45%), saúde (3,72%),
estudo (1,16%), serviços bancá-
rios (0,83%) e procurar emprego
(0,37%). O número de pessoas
que viajam por outros motivos é
de 1,20% do total.

Crianças, idosos e gestantes já
podem se proteger da gripe

Na segunda (25), o Ministé-
rio da Saúde iníciou à Campanha
Nacional de Vacinação contra a
influenza com o objetivo de imu-
nizar pelo menos 90% do públi-
co-alvo, que inclui crianças,
idosos, gestantes e trabalhado-
res de diversos setores. Para vi-
abilizar a campanha, o Butantan
está fornecendo um total de 81,8
milhões de doses de vacina
contra a gripe ao Programa Na-
cional de Imunizações (PNI) – o
instituto é responsável por pro-
duzir 100% dos imunizantes con-
tra a doença oferecidos à popu-
lação brasileira por meio do Sis-
tema Único de Saúde (SUS).

A campanha, que acontece
todos os anos entre os meses de
abril e maio, foi antecipada para
assegurar a proteção da popula-
ção antes do inverno, período de
maior circulação do vírus da gri-

pe. Em 2023, a doença causou 12
mil hospitalizações, sendo 4 mil
de crianças de até 6 anos, segun-
do Boletim Epidemiológico da
Secretaria de Vigilância em Saú-
de e Ambiente. Ao todo, foram
1.139 óbitos.

Na região Norte, a vacinação
já aconteceu entre novembro e
dezembro, devido às particulari-
dades climáticas da região. A
campanha fez parte de uma nova
estratégia para prevenir a alta de
casos de influenza durante o cha-
mado “inverno amazônico”, pe-
ríodo de chuvas intensas que
acontece entre novembro e maio.

Na campanha que começa
agora nas demais regiões, devem
se vacinar crianças de 6 meses a
menores de 6 anos, gestantes,
puérperas, idosos, povos indíge-
nas, professores, profissionais da
saúde, pessoas com deficiência,

pacientes com doenças crônicas,
trabalhadores de transporte co-
letivo, entre outros grupos prio-
ritários. As crianças que serão
imunizadas contra a gripe pela
primeira vez deverão receber
duas doses, com intervalo de 30
dias entre as aplicações.

Para a efetividade da cam-
panha, é imprescindível que a
população compareça a um
posto de vacinação dentro do
prazo estipulado. A ação é pen-
sada para garantir que as pes-
soas mais vulneráveis à gripe
estejam com o mais alto nível
de anticorpos protetores já ati-
vos no organismo entre junho
e julho. Assim, o pico da imu-
nidade da população coincide
com o momento de maior circula-
ção do vírus.

Importante: quem tomou o
imunizante em 2023 ou nos anos

anteriores também deve receber
a vacina atualizada. O imunizan-
te deste ano é composto pelas
cepas A/Victoria/4897/2022
(H1N1); A/Thailand/8/2022
(H3N2); e B/Austria/1359417/
2021 (B/linhagem Victoria), de
acordo com determinação da Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS) divulgada em setembro do
ano passado.

A vacina contra influenza do
Butantan é comprovadamente
segura e eficaz e integra o Pro-
grama Nacional de Imunizações
(PNI) desde 1999, ajudando a re-
duzir a transmissão do vírus e o
número de casos graves e mor-
tes. Em 2021, o imunizante entrou
para a lista de vacinas pré-quali-
ficadas da OMS, o que significa
uma validação internacional às
Boas Práticas da Fabricação do
Butantan.

Detran amplia oferta de curso gratuito
de reciclagem para condutor infrator

O Departamento Estadual de
Trânsito do Estado de São Paulo
(Detran-SP), por meio da Escola
Pública de Trânsito, dá início, a
partir de abril, à primeira turma do
curso gratuito de Reciclagem para
Condutor Infrator em âmbito es-
tadual. O curso, obrigatório para
motoristas que estão com a Car-
teira Nacional de Habilitação
(CNH) suspensa ou cassada (em
caso de condenação judicial por
delito de trânsito), tem como ob-
jetivo reeducar o condutor.

A iniciativa, que faz parte do
cronograma de atividades educa-
cionais do órgão, já era oferecida
gratuitamente aos interessados
da capital. Os demais conduto-
res do estado de São Paulo ti-
nham que fazer o curso nos CFCs
credenciados, mediante paga-
mento. Com a ampliação da ofer-
ta, o curso e a prova teórica po-
dem ser realizados no ambiente
virtual de aprendizagem (AVA) da
Escola Paulista de Trânsito (ht-
tps://ead.detran.sp.gov.br/).

O curso à distância tem carga
horária de 30h/aula, compreendi-
das em: Legislação de Trânsito –

Conceitos e Sinalização, Direção
Defensiva, Noções de Primeiros
Socorros no Trânsito e Relacio-
namento Interpessoal. A próxima
turma, com inscrição aberta até
dia 27 de março (quarta-feira),
tem 500 vagas disponíveis para
todo o estado. Uma eventual
grande demanda pode determinar
o aumento das vagas disponibi-
lizadas pelo Detran-SP.

Inscreva-se
As inscrições devem ser rea-

lizadas no portal da Escola Pau-
lista de Trânsito (clique aqui). Os
interessados precisam apresen-
tar cópias simples dos seguintes
documentos:

Notificação de Início de Cum-
primento de Penalidade de Sus-
pensão do Direito de Dirigir (Do-
cumento enviado pelo correio
após abertura do processo no
Portal do Detran-SP em Serviços
on-line);

Caso o interessado não tenha
os documentos acima, é neces-
sário solicitar presencialmente no
Poupatempo o “Encaminhamen-
to para o curso de Reciclagem”

(Verificar a necessidade de agen-
damento para a solicitação).

Certidão de Prontuário da
CNH (Documento expedido pelo
Portal do Detran.SP em Serviços
on-line);

Documento de identificação
pessoal emitido há no máximo 10
anos. Exemplo: RG, Carteira de
Trabalho, entre outros;

Comprovante de residência
(Contas de consumo, emitidas em
no máximo 90 dias: energia elétrica,
água, gás, telefone fixo, celular).

Para os casos de cassação, o
interessado também deve anexar
o Formulário Renach, documen-
to expedido nas unidades do
Poupatempo (verificar a neces-
sidade de agendamento para a
emissão).

Os documentos serão anali-
sados e, caso haja alguma diver-
gência, será informada no formu-
lário de inscrição.

Sobre o Detran-SP
O Detran-SP trabalha inces-

santemente para prevenir sinis-
tros e preservar vidas, com a
meta de organizar um trânsito

mais seguro e harmonioso entre
todos os modais. O órgão segue
comprometido em oferecer servi-
ços de excelência aos cidadãos,
baseados em valores como res-
peito, integridade, segurança e
eficiência.

Atualmente, está implemen-
tando a transformação digital
para melhorar a qualidade de vida
dos paulistas, facilitando o aces-
so aos serviços públicos. Cerca
de 93% dos atendimentos reali-
zados nas unidades do Detran-
SP integradas ao Poupatempo
são feitos de forma digital.

Como o maior órgão executi-
vo de trânsito do país, o Depar-
tamento de Trânsito Paulista é
responsável por 28% da frota
brasileira, com mais de 34 milhões
de veículos registrados e mais de
25 milhões de motoristas habili-
tados em todo o estado. Mensal-
mente, emite aproximadamente
400 mil Carteiras Nacionais de
Habilitação (CNHs) e 1,2 milhão
de Certificados de Registro e Li-
cenciamento Veicular (CRLVs).
Em média, são emitidos mais de
136 mil documentos por dia.

PM detém 11 pessoas e recupera
44 celulares em 3 dias de festival
A Polícia Militar prendeu 10

suspeitos e apreendeu um me-
nor de idade durante o festival
Lollapalooza, realizado entre
sexta-feira (22) e domingo (24),
no Autódromo de Interlagos, na
zona sul de São Paulo. O even-
to contou com cerca de 170 mil
pessoas. Entre os detidos, qua-
tro eram procurados pela Justi-
ça e seis foram presos em fla-
grante.

Conforme o balanço, 82 car-

tões bancários que estavam sob
posse do adolescente e pelo
menos 44 celulares roubados ou
furtados no festival foram recu-
perados e serão devolvidos às
vítimas. Os procurados pela
Justiça foram identificados com
o uso de câmeras de reconheci-
mento facial.

Segundo o major Eduardo
Fernandes, do Grupo de Tecno-
logia da Informação da Secre-
taria da Segurança Pública

(SSP), os quatro presos foram
identificados por meio de uma
tecnologia própria da Polícia
Militar nas imediações do even-
to. Um deles era foragido pelo
crime de roubo e não retornou
no prazo estipulado em uma
saída temporária.

 As imagens foram transmi-
tidas em tempo real para os ór-
gãos policiais e, quando houve
algum evento de interesse, aler-
tas foram gerados para os poli-

ciais que realizaram as prisões.
O Centro de Operações da

Polícia Militar (Copom) recebeu
263 chamados sobre furtos e
roubos durante o Lollapalooza
deste ano, 166 ocorrências a
menos do que no ano passado,
quando foram 429. Já em 2022,
o 190 recebeu informações de
506 ocorrências. Aproximada-
mente 2 mil policiais militares e
civis participaram da seguran-
ça no evento.

CÂMARA (São Paulo)
E se todos os cristãos tivessem a ética do vereador Rinaldi

(União), que alugou o Theatro Municipal pra honrar a entrega de
Cidadão(ã) Paulistano(a) pra ex-1ª dama Michelle Bolsonaro, pra
não confrontar o Judiciário ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
E se todos os(as) vereadores(as) e secretários(as) cristãos

dessem apoio ao prefeito Ricardo Nunes (MDB) de acordo com as
Éticas Cristãs, independente se são homens ou mulheres e quais
são seus interesses neste mundo ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
E se todos os deputados(as) das igrejas cristãs protestantes

que estão candidatos(as) às prefeituras paulistas nas eleições
municipais 2024 adotassem posturas semelhantes ao que ensinam
as Éticas Cristãs da literatura bíblica ?

.
GOVERNO (São Paulo)
E se o governador Tarcísio Freitas (Republicanos) surpreen-

der, indo além das negociações pra pagamento da dívida (SP),
propuser - com Éticas Cristãs - renegociações justas do nosso
Pacto Federativo Constitucional ?

.
CONGRESSO (Brasil)
E se todos os(as) deputados(as) e senadores(as) das igrejas

cristãs protestantes, independentemente das matérias, se com-
prometessem a adotar - muito acima das ideologias mundanas - as
Éticas Cristãs ensinadas por Jesus ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
E se o presidente Lula (dono do PT) aproveitar a visita do

colega francês Macron pra demonstrar - ao Brasil e ao mundo -
que é um humanista, uma vez que as relações comerciais do mun-
do não atendem aos princípios das Éticas Cristãs ?

.
PARTIDOS (Brasil)
E se donos(as) e sócios(as) preferenciais dos partidos [Pesso-

as Jurídicas de Direito Privado] - por exemplo o União - forem
tomados pelo ‘espírito da semana santa’ e daqui pra frente se
tornassem comprometidos com as Éticas Cristãs ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
E se todos os brasileiros(as) que se identificam como cristãos

passassem a realizar o que ensina a literatura bíblica [Éticas Cris-
tãs], transformando o ensino - e as profissões - do Direito num
exemplo de um país com Justiças mais justas ?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara [São Paulo] e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
[Estado de São Paulo], como referência das liberdades possíveis



Herdeiras de Marielle querem
combate à violência política no Rio
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Mulheres negras e com ori-
gem em regiões periféricas con-
sideram que as revelações mais
recentes do caso Marielle Fran-
co mostram que a atuação políti-
ca delas é um risco, pelo fato de
mostrarem resistência à ligação
entre crime e agentes do estado.
Nomes tidos como “herdeiros”
das causas abraçadas pela vere-
adora assassinada há seis anos
esperam que o desfecho do caso
seja uma chance para acabar com
a violência política no país.

Na manhã de domingo (24), a
Operação Murder Inc. cumpriu
três mandados de prisão preven-
tiva e 12 mandados de busca e
apreensão, expedidos pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF), todos
no Rio de Janeiro, relacionados à
morte da vereadora e do motoris-
ta dela, Anderson Gomes.

Foram presos Domingos Bra-
zão, atual conselheiro do Tribu-
nal de Contas do Estado (TCE)
do Rio de Janeiro, o deputado
federal Chiquinho Brazão, expul-
so na segunda-feira (25) do par-
tido União Brasil/RJ, e o delega-
do Rivaldo Barbosa, ex-chefe da
Polícia Civil do RJ. Os irmãos Bra-
zão seriam os mandantes do cri-
me, e o delegado Rivaldo é acu-
sado de ajudar no planejamento
e dificultar a investigação.

A ação foi deflagrada pela
Procuradoria-Geral da República
(PGR), pelo Ministério Público do
Rio de Janeiro (MPRJ) e pela Po-
lícia Federal (PF).

Contrariar interesses
Nascida no morro do São Car-

los, a menos de um quilômetro
de onde o carro de Marielle foi
atingido por 13 tiros em uma noi-
te de março, a deputada estadual

Dani Monteiro (Psol) se tornou,
aos 27 anos, a mulher mais jovem
a ocupar uma cadeira na Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro (Alerj).

Segundo Dani Monteiro, “tra-
balhar por direitos humanos pas-
sa sempre por um embate contra
interesses escusos de operado-
res do aparato estatal”. Ela diz
acreditar que o Rio de Janeiro,
desde a fundação, “é estrutura-
do por grupos políticos que têm
projeto de poder próprio e que
se articulam de modo a manter as
instituições sob seus domínios.

A deputada, que foi assesso-
ra parlamentar de Marielle, diz ver
na investigação da PF que o Esta-
do é o próprio gerador de insegu-
rança, “pois promove violência em
diversas modalidades, funcionan-
do como parte de projetos de po-
der dessas pessoas que estão, há
anos, operando politicamente e
institucionalmente”.

“É claro que perceber tudo
isso deve nos deixar alerta. Nos-
so trabalho gera exposição, gera
riscos, mas precisa ser feito. Ex-
por, debater e propor caminhos é
o que deve resultar de tudo isso.
É o que nós vamos seguir fazen-
do, disse à Agência Brasil.

Surpresa e risco
A militante pelos direitos hu-

manos e ex-deputada estadual
(2018-2022) Mônica Francisco,
que era assessora de Marielle na
Câmara de Vereadores à época do
crime, disse à Agência Brasil que
recebeu com muita surpresa a
notícia do envolvimento do de-
legado Rivaldo Barbosa no cri-
me. “Era uma pessoa próxima a
Marielle, de nós, ativistas de di-
reitos humanos. A gente tinha o

Rivaldo Barbosa como uma figu-
ra aliada, de muita cumplicidade
e parceria”.

Rivaldo Barbosa foi a primei-
ra autoridade a receber as famíli-
as do motorista Anderson Gomes
e Marielle após o assassinato.

Mônica lembra que ela e toda
a equipe da vereadora foram di-
versas vezes à delegacia de ho-
micídios serem interrogadas.

“Completamente descober-
tos, à mercê. A segurança que a
gente tinha é de que havia, prin-
cipalmente por parte do Rivaldo,
uma possibilidade de um pouco
mais de confiança nesse proces-
so”, conta.

Ela classifica as prisões como
uma constatação de que a morte
de Marielle foi um crime político,
perpetrado por setores da política
completamente alinhados com se-
tores da polícia. “Organizados em
uma ação desse tamanho e tendo
uma atividade pregressa no sub-
mundo do crime, tendo o escritó-
rio do crime no lugar de trabalho
do chefe da Polícia Civil à época e
umbilicalmente ligados”, aponta.

Essa ligação entre criminosos
e autoridades faz com que Môni-
ca veja a atuação dela e de ativis-
tas como uma “atuação política
de risco”.

“A gente está completamen-
te descoberto. Acho que é uma
necessidade muito grande de se
rever a segurança pública no es-
tado do Rio de Janeiro. Quem
deveria proteger, combater e ser
um aliado na luta contra a violên-
cia política é o próprio agente
desse risco, é o próprio agente
da violência perpetrada contra
nós, principalmente sendo mulhe-
res negras periféricas. A gente
precisa de uma segurança públi-

ca que seja cidadã, que seja sa-
neada”, avalia.

PEC contra milícias
Para a deputada federal Talí-

ria Petrone (Psol-RJ), que era
amiga e companheira de militân-
cia de Marielle, muitos estados
do país, especialmente o Rio de
Janeiro, se organizam de forma
que “crime e política são indis-
sociáveis”.

“Isso é uma grande ameaça à
democracia, a quem luta contra o
domínio armado dos territórios,
contra violência estatal, e a re-
presentantes políticos que ex-
pressam esse enfrentamento de
forma mais contundente”, diz à
Agência Brasil Talíria, que reve-
la ter que andar com escolta e
carro blindado por conta de ame-
aças de grupos de ódio e de milí-
cias do Rio de Janeiro.

A deputada considera que o
caso Marielle evidencia a urgên-
cia de enfrentar de forma contun-
dente o poder das milícias. “Não
dá para o crime governar em ne-
nhum lugar”.Talíria informou
que, ao lado de outros parla-
mentares, protocolou na Câma-
ra dos Deputados uma Propos-
ta de Emenda à Constituição
(PEC) contra as milícias. Pelo
texto, crimes cometidos por
grupos paramilitares com parti-
cipação de agentes do Estado
possam ter a investigação trans-
feridas para a esfera federal.

“A PEC contra as milícias
possibilita que a gente tire das
mãos dos algozes a investigação
de crimes cometidos por agentes
do Estado. Milícia é o estado,
mistura poderes político, econô-
mico e armado. Os crimes come-
tidos por esses agentes não po-

dem ser investigados por aque-
les que estão envolvidos nesses
esquemas. Por isso, a possibili-
dade de federalização, de deslo-
camento para Justiça Federal, é
um avanço enorme para nossa
democracia”, explica.

A PEC precisa de ao menos
171 parlamentares para ser dis-
cutida na Casa.

Engrenagem cruel
A deputada estadual Renata

Souza (Psol-RJ), que foi chefe do
gabinete de Marielle na Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, afir-
mou, em entrevista à TV Brasil,
que recebeu as notícias com uma
mistura de sentimentos. “Os sen-
timentos estão misturados, indig-
nação, mas também alívio e espe-
rança. É evidente que o feminicí-
dio político da Marielle tem uma
engrenagem muito aterrorizante da
violência política no Rio de Janei-
ro, que é crime, polícia e política”.

Assim como Marielle, Rena-
ta foi criada no conjunto de fave-
las da Maré, no Rio.

“É fundamental que sigamos
pedindo justiça para Marielle e
para tantas outras mulheres ne-
gras, de favela, de periferia que
tombam todos os dias diante de
uma estrutura política que tem
homens brancos criminosos, po-
liciais, por trás dessa engrenagem
tão cruel”.

Instituto Marielle
A diretora executiva do Insti-

tuto Marielle Franco, Lígia Batista,
classifica o dia das prisões dos ir-
mãos Brazão e do delegado Rival-
do Barbosa como histórico. “Um
dia que vai ficar marcado para sem-
pre nessa caminhada e luta por jus-
tiça, não só para as famílias de
Marielle e Anderson, mas para to-
das nós, pessoas que nos enten-
damos como sementes dessa luta”,
disse em entrevista à Rádio Na-

cional, emissora da Empresa
Brasil de Comunicação (EBC).

O Instituto Marielle Franco
foi criado após o assassinato,
como forma de buscar justiça e
manter vivo o legado de Marielle.

Lígia ressalta que a notícia de
envolvimento de agentes públicos
foi recebida com “indignação”.

“Essa fratura exposta que se
tornaram esses assassinatos faz
com que a gente precise, cada
vez mais, questionar essa relação
espúria entre polícia e política”.
Apesar de reconhecer a impor-
tância das prisões, Lígia lembra
que passados 6 anos, nenhum
executor ou mentor do crime foi
condenado pela Justiça. Ela pede
que a condenação dos envolvi-
dos seja um sinal de basta.

“É inaceitável que a lógica da
nossa cultura política seja a do
extermínio, seja a lógica que re-
chaça o embate de ideia e que
admite, isso há bastante tempo
no nosso país, a cultura da vio-
lência como a expressão máxima
da nossa forma de construir re-
flexão política no país”, afirmou.

Investigação
De acordo com as investiga-

ções da Polícia Federal (PF), o
assassinato de Marielle Franco
foi motivado por questões fun-
diárias envolvendo as milícias do
Rio de Janeiro. O relatório da PF
cita uma divergência entre Mari-
elle Franco e o grupo político do
então vereador Chiquinho Brazão
em torno do Projeto de Lei (PL)
174/2016, que buscava formalizar
um condomínio na zona oeste da
capital fluminense.

Marielle e Anderson Gomes
foram assassinados a tiros en-
quanto se deslocavam de carro
após uma agenda de trabalho, em
14 de março de 2018, na região
central do Rio de Janeiro. (Agen-
cia Brasil)

Os serviços postais realiza-
dos pela Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos no Brasil
passarão por reajuste de 4,39%,
a partir do dia 3 de abril. A medi-
da, que corresponde a correção
da inflação conforme a variação
do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) em
2023, foi publicada no Diário
Oficial da União da segunda-
feira (25), em uma portaria do
Ministério das Comunicações.

A tarifa para envio de car-
tas e cartões postais nacionais
de até 20 gramas (g) passará de
R$ 2,45 para R$ 2,55, enquanto
que a máxima, de 450g a 500g,
passará de R$ 13,35 para R$
13,80. O franqueamento autori-
zado de cartas (FAC) simples
também foi reajustado poden-
do variar de R$ 2,27 a R$ 12,17,
conforme o peso em gramas.

O telegrama nacional pas-
sará a ter valores diferenciados

Serviços postais nacionais
 e internacionais serão
reajustados em abril

conforme a modalidade escolhi-
da e custará R$ 10,74, via inter-
net, R$ 12,96 para o serviço pres-
tado por telefone e R$ 15,56, nos
casos de contratação pré-paga
nas agências. Para envio de
malotes com grandes volumes
calculados em quilos, e contra-
tado por pessoa jurídica, é ne-
cessário consultar tabela de
distância e peso disponibiliza-
da no site dos Correios. Os en-
vios internacionais serão cobra-
dos por grupos de países sepa-
rados por região, sendo cinco
grupos: grupo1 (Argentina, Pa-
raguai e Uruguai), grupo 2 (de-
mais países da América do Sul),
grupo 3 (Américas Central e do
Norte), grupo 4 (Europa) e gru-
po 5 (Ásia e Oriente Médio,
África e Oceania). E os valores
poderão variar de R$ 4,30 a R$
239,60, conforme o peso em
gramas e o grupo do país para
envio. (Agencia Brasil)

Com 5,3 milhões de toneladas, portos registram
novo recorde de movimentação em fevereiro
A Portos do Paraná, empresa

pública do Governo do Paraná,
bateu um novo recorde de movi-
mentação em fevereiro de 2024.
Circularam nos portos de Anto-
nina e Paranaguá 5.350.437 tone-
ladas, melhor número da história
para o segundo mês do ano. O
registro supera fevereiro de 2022
(5.075.118 toneladas) em 5%. O
aumento em relação a fevereiro
do ano passado foi de 8%
(4.578.808 toneladas).

Na exportação (3.146.193 to-
neladas), as cargas de soja e açú-
car tiveram a maior movimenta-
ção no mês. O grão de soja apre-
sentou um crescimento de 172%

em comparação a 2023, passan-
do de 453.595 toneladas para
1.235.113 toneladas. Já o açúcar
foi de 222.452 toneladas em feve-
reiro de 2023 para 496.978 tonela-
das este ano, representando um
aumento de 123%. Outros desta-
ques foram derivados de petró-
leo e trigo.

No sentido importação
(2.204.244 toneladas), os fertili-
zantes tiveram o maior volume
movimentado, também com cres-
cimento entre os dois meses: de
803.594 toneladas em 2023 para
924.712 este ano, representando
aumento de 15%. A Portos do
Paraná é a principal porta de en-

trada do insumo no País, repre-
sentando 31,6% da movimenta-
ção nacional. Também houve ex-
pansão na compra de óleos ve-
getais (de 34.783 toneladas para
50.191 toneladas), sal (de 16.188
toneladas para 19.562 toneladas)
e trigo (de 58.306 toneladas para
74.896 toneladas).

Outro destaque é de movi-
mentação do primeiro bimestre de
2024. Nos meses de janeiro e fe-
vereiro houve um crescimento de
19% na movimentação geral. Fo-
ram 10,4 milhões de toneladas
este ano contra 8,7 milhões de
toneladas em 2023. “A nossa ex-
pectativa é de que a movimenta-

ção de cargas siga em ritmo ele-
vado no primeiro semestre”, dis-
se o diretor-presidente da Portos
do Paraná, Luiz Fernando Garcia.

Em janeiro, a empresa públi-
ca movimentou 5.064.683 tonela-
das, volume 20% maior em com-
paração ao recorde anterior regis-
trado em janeiro do ano passado
(4.207.257). Outro recorde foi re-
gistrado em 2023, com movimen-
tação anual de 65 milhões de to-
neladas, número que estava pro-
gramado para ser alcançado ape-
nas em 2040. Atualmente o maior
volume que sai dos portos para-
naenses tem como destino a Chi-
na. (AENPR)

Bolsonaro se hospedou na Embaixada
da Hungria após perder passaporte

O ex-presidente Jair Bolsona-
ro permaneceu dois dias na Em-
baixada da Hungria, em Brasília,
entre os dias 12 e 14 de fevereiro
deste ano, após ter tido seu pas-
saporte apreendido pela Polícia
Federal. A informação foi divul-
gada na segunda-feira (25) pelo
jornal The New York Times.

O jornal norte-americano su-
gere que Bolsonaro, alvo de in-
vestigações criminais, tentou
fugir da justiça já que o ex-pre-
sidente não pode ser preso em
uma embaixada estrangeira que
o acolheu, porque está legal-
mente fora do alcance das au-
toridades nacionais.

“A estadia na embaixada su-
gere que o ex-presidente tentava
alavancar a sua amizade com um
colega líder de extrema direita, o
primeiro-ministro Viktor Orban, da
Hungria, em uma tentativa de es-
capar ao sistema de justiça brasi-
leiro enquanto enfrenta investi-

gações criminais no seu país”, diz
o jornal.

O jornal norte-americano teve
acesso às imagens da câmera de
segurança da embaixada, que
mostram que o ex-presidente per-
maneceu dois dias no local, acom-
panhado por seguranças e fun-
cionários da embaixada. O embai-
xador Miklós Halmai também apa-
rece no local.

A publicação analisou as ima-
gens das câmeras de segurança do
local e imagens de satélite, que
mostram que Bolsonaro chegou no
dia 12 de fevereiro à tarde e saiu na
tarde do dia 14 de fevereiro.

As imagens mostram que a
embaixada estava praticamente
vazia, exceto por alguns diploma-
tas húngaros que moram no lo-
cal. Segundo o jornal, os funcio-
nários estavam de férias porque
a estadia de Bolsonaro foi duran-
te o feriado de carnaval.

Segundo a reportagem, no dia

14 de fevereiro, os diplomatas
húngaros contataram os funcio-
nários brasileiros, que deveriam
retornar ao trabalho no dia se-
guinte, dando a orientação para
que ficassem em casa pelo resto
da semana.

A defesa do ex-presidente da
República confirmou que ele
passou dois dias hospedado na
embaixada da Hungria em Bra-
sília “para manter contatos com
autoridades do país amigo”. Em
nota, os advogados de Bolso-
naro dizem que ele mantém um
bom relacionamento com o pre-
mier húngaro, com quem se en-
controu recentemente na pos-
se do presidente Javier Milei,
em Buenos Aires.

“Nos dias em que esteve
hospedado na embaixada magiar
[húngara], a convite, o ex-presi-
dente brasileiro conversou com
inúmeras autoridades do país
amigo atualizando os cenários

políticos das duas nações.
Quaisquer outras interpretações
que extrapolem as informações
aqui repassadas se constituem
em evidente obra ficcional, sem
relação com a realidade dos fa-
tos e são, na prática, mais um rol
de fake news”, diz a defesa de
Bolsonaro.

A Embaixada da Hungria ain-
da não se manifestou sobre a es-
tada do ex-presidente.

O passaporte de Bolsonaro foi
apreendido pela Polícia Federal
durante a Operação Tempus Veri-
tatis, deflagrada pela PF no dia 8
de fevereiro, por determinação do
ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) Alexandre de Moraes.

A operação foi deflagrada
após o tenente-coronel Mauro
Cid, ex-ajudante de ordens de
Bolsonaro, ter fechado acordo
de colaboração premiada com
investigadores da PF.  (Agen-
cia Brasil)

Sobe para 19 número de mortes
pelas chuvas no Espírito Santo

Mais duas mortes foram
confirmadas pela Secretaria de
Segurança Pública e Defesa So-
cial do Espírito Santo no muni-
cípio de Mimoso do Sul, vítimas
das fortes chuvas que atingem
o sul do estado desde o último
sábado (23).

Até a última segunda-feira
(25), o estado contabiliza 19
mortes, sendo 17 na cidade cor-
tada pelo Rio Muqui do Sul,
onde seis pessoas ainda estão

desaparecidas, e outras duas
mortes em Apiacá.

Em Mimoso do  Sul  as
ruas continuam alagadas e a
população está sem abaste-
cimento de água potável. O
governo do estado realiza
campanha para doação e en-
vio de água mineral, cestas
básicas e itens de higiene
pessoal aos municípios atin-
gidos pelas chuvas.

A estimativa é de que haja

7.287 pessoas desalojadas e ou-
tras 411 desabrigadas nos mu-
nicípios de Apiacá, Mimoso do
Sul, Vargem Alta e Bom Jesus
do Norte, que foram os mais
afetados.

O governador do Espírito
Santo, Renato Casagrande, de-
cretou desde sábado (23) situ-
ação de emergência em treze
municípios.

A BR-482 permanece inter-
ditada entre os quilômetros 35

e 42, nos trechos que ligam os
municípios de Alegre a Guaçuí.
As rodovias estaduais ES-393
e ES-297 também têm pontos de
interdição.

A Defesa Civil manteve até
terça-feira (26) o alerta para for-
tes chuvas na região sul do es-
tado, com riscos de deslizamen-
tos de encostas nas áreas ur-
banas e quedas de barreira às
margens de rodovias. (Agencia
Brasil)

O Brasil reconheceu como li-
vres de febre aftosa sem vacina-
ção os estados do Amapá, Ama-
zonas, Bahia, Espírito Santo, Goi-
ás, Maranhão, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Minas Ge-
rais, Pará, Piauí, Rio de Janeiro,
Roraima, São Paulo, Sergipe, To-
cantins e o Distrito Federal. As-
sim, partir do dia 2 de maio, a va-
cinação dos rebanhos contra a
doença nesses locais será sus-
pensa, segundo determinou a
Portaria nº 665, de 21 de marços
de 2024, do Ministério da Agri-
cultura e Pecuária, publicada no
Diário Oficial da União da segun-
da-feira (25).

A medida proíbe ainda o ar-
mazenamento e comercialização
das vacinas contra febre aftosa,
com exceção dos locais autoriza-
dos pelo Serviço Veterinário Ofi-
cial (SVO) a desempenharem tais
atividades, para comércio com
outras unidades da Federação
que ainda realizem a vacinação

Vacinação contra febre
aftosa será suspensa

em 16 estados
 e no Distrito Federal

regular de bovinos e bubalinos.
Conforme a portaria, a com-

pra de novos animais para au-
mentar o rebanho nesses esta-
dos também foi suspensa, in-
clusive o comércio dos animais
entre esses estados, até que a
Organização Mundial de Saú-
de Animal (OMSA) reconheça
oficialmente o status sanitário
de livre de febre aftosa sem va-
cinação.

Nesse período, novos ani-
mais poderão ser adquiridos ape-
nas de zonas livres de febre afto-
sa com vacinação para abate ou
exportação. Nos dois casos os
animais deverão ingressar por
locais autorizados pelo Serviço
Veterinário Oficial e cumprindo
medidas específicas como trans-
porte em veículos lacrados e en-
caminhamento direto para esta-
belecimento de abate ou de pré-
embarque que tenham sido ins-
pecionados pelos órgãos ofici-
ais. (Agencia Brasil)
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Dengue! De olho na Saúde! -
Direito & Gestão

Nicholas Maciel Merlone

O G1 estampa: Brasil supera a marca de milhões de casos em
2024. A CNN Brasil, por sua vez, afirma: 10 estados e o DF têm
mais casos de dengue em 2024 do que todo o ano de 2023. Confor-
me a Folha de S. Paulo, SP chega a 300 mil casos e 115 mortes por
dengue e  o Brasil vacinou contra dengue apenas 14,5% do públi-
co-alvo e 0,2% da população total. Segundo o perfil do Exército
brasileiro no LinkedIn, “[M]ais de 3 milhões de pessoas são be-
neficiadas com o apoio do Exército no combate à dengue em todo
país. As ações realizadas pelos militares incluem a eliminação de
criadouros de larvas do mosquito, distribuição de informativos à
população, realização de mutirões de limpeza e aplicação do ultra-
baixo volume de inseticida, mais conhecido como “fumacê”.” A
dengue, realmente, é uma questão grave de saúde pública. Diante
disso, é preciso esclarecer algumas ideias atinentes aos seus as-
pectos jurídicos, bem como ao tema da gestão de programas de
saúde. Nos termos do artigo 6, da Constituição brasileira (CB), a
saúde é um direito social. Ou seja, não só do indivíduo, mas de
toda a sociedade. Além disso, conforme o artigo 196, do mesmo
diploma normativo, a saúde é direito de todos e dever do Estado.
Assim, possui um prisma subjetivo (individual) e social (coletivo).
Nesse sentido, a CB dispõe: a) artigo 197 - são de relevância públi-
ca as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor,
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e con-
trole, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de
terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito priva-
do; b) artigo 198 - as ações e serviços públicos de saúde integram
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - des-
centralização, com direção única em cada esfera de governo; II -
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventi-
vas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III - participação da
comunidade. Desse modo, a saúde deve ser protegida pelo Esta-
do, instituições governamentais, organizações privadas e pelo ter-
ceiro setor, além da própria população e da mídia. Enquanto isso, a
gestão de programas de saúde consiste em uma atividade que
abrange o planejamento estratégico, tático e operacional, bem como
a execução e controle de serviços de saúde, que objetivam suprir
as necessidades de saúde de uma população determinada, além de
solucionar os problemas inerentes, de modo integrado, articulado,
eficiente e efetivo. Visto isto, vejamos agora a gestão de alguns
programas de saúde relevantes, para o enfrentamento da dengue,
que assola o nosso país. Primeiro, temos os programas de preven-
ção de doenças. Com efeito, estes se espelham no aspecto especí-
fico da redução de fatores de risco à saúde. Ou seja, deve-se rea-
lizar a conscientização da população sobre o ciclo de reprodução
do mosquito (água parada), a proteção (ex. uso de repelentes e
proteções físicas como telas etc.), além da vacinação compulsória
em áreas endêmicas. Segundo, temos os programas de assistência
à saúde. Neste caso, objetiva-se proporcionar atenção integral e
humanizada às pessoas que foram infectadas com o vírus da den-
gue, por meio de assistência médica em UBS (Unidade Básica de
Saúde) e UPA (Unidade de Pronto Atendimento). Realmente, deve-
se dedicar todo o cuidado de forma plena àqueles infectados com
a doença. Terceiro, temos os programas de vigilância em saúde.
Tais programas buscam controlar os agravos e riscos à saúde,
monitorando e intervindo nas situações concretas, assim como
identificando a partir de dados e informações as áreas mais neces-
sitadas de intervenção, de modo a defender e promover a saúde
das pessoas. Como exemplo, podemos mencionar a atuação do
próprio exército brasileiro citado inicialmente. Finalmente, segun-
do a Agência Senado, a culpa do aumento de casos de dengue é
do Poder Público e da população, além das condições climáticas
adversas. Porém, “especialistas entrevistados pela Agência Sena-
do dizem que o Congresso Nacional poderia aprovar leis que aju-
dem no combate à dengue, como uma que desburocratize e agilize
a doação de insumos [...] das esferas de governo mais altas para as
mais baixas e outra que obrigue todos os municípios a fazer a
vigilância de mosquitos.” Em tempo, segundo a Folha de S. Pau-
lo, o bilionário Bill Gates faz parceria com a Fiocruz para produzir
método que combata a doença.  A saúde é o maior patrimônio do
ser humano. Devemos preservá-la para que não sofra revezes por
causa de um incômodo mosquito.

Dados do 1º Relatório Nacio-
nal de Transparência Salarial e de
Critérios Remuneratórios mos-
tram que as trabalhadoras mulhe-
res ganham 19,4% a menos que
os trabalhadores homens no Bra-
sil. O levantamento inédito foi
divulgado na segunda-feira (25)
pelos ministérios das Mulheres
e do Trabalho e Emprego (MTE).

O relatório foi consolidado a
partir das informações preenchi-
das no eSocial, o sistema fede-
ral de coleta de informações
trabalhistas, previdenciárias e
tributárias. Ao todo, 49.587
empresas com 100 ou mais
funcionários do Brasil preen-
cheram as informações relati-
vas a 2022. O objetivo deste
documento é tornar conheci-
da a realidade remuneratória
dos trabalhadores nas empre-
sas e suas políticas de incen-
tivo à contratação e promoção
na perspectiva de gênero. E
este primeiro relatório confirmou

a desigualdade salarial entre mu-
lheres e homens.

O relatório nacional apre-
senta dados nacionais de re-
muneração média e salário
contratual mediano de mulhe-
res e homens, além das reali-
dades em cada unidade da fe-
deração, a realidade dos sa-
lários por raça/cor e por gran-
des grupos ocupacionais.

A exigência do envio de da-
dos atende à Lei nº 14.611/2023
que trata da Igualdade Salarial
e de Critérios Remuneratórios
entre Mulheres e Homens, san-
cionada em julho de 2023. As
empresas de direito privado
com 100 ou mais empregados
que não apresentarem os dados
para Relatório de Transparên-
cia Salarial e de Critérios Remu-
neratórios duas vezes ao ano
estarão sujeitas à multa.

O relatório nacional mostra
que do total de estabelecimentos
com 100 ou mais empregados que

enviaram informações (49.587),
73% (36 mil) deles existem há 10
anos ou mais. Juntos, eles somam
quase 17,7 milhões de empregados
com vínculos formais de trabalho,
o que equivale a 41,6% do total.

Apesar de as mulheres rece-
berem, em média, 19,4% a menos
que os homens, a diferença sala-
rial pode variar ainda mais, con-
forme o grande grupo ocupacio-
nal. Em cargos de dirigentes e ge-
rentes, por exemplo, a diferença
de remuneração chega a 25,2%.

O Ministério das Mulheres
destaca que no recorte por raça/
cor do relatório, as mulheres ne-
gras, além de estarem em menor
número no mercado de trabalho
(2.987.559 vínculos, 16,9% do to-
tal), são as que têm renda mais
desigual.

Enquanto a remuneração mé-
dia da mulher negra é de R$
3.040,89, correspondendo a 68%
da média de remuneração dos
homens não-negros é de R$
5.718,40 — 27,9% superior à mé-
dia. As mulheres negras também
ganham 66,7% da remuneração
das mulheres não negras.

Se considerado o salário mé-
dio de contratação das mulheres
negras (R$ 1.566,00), a remunera-
ção corresponde a 82% da média
dos salários iniciais (R$ 1.901,00).
Mas quando comparado aos salá-
rios iniciais de homens não negros,
eles recebem 19% superior à mé-
dia total do salário de contratação.

O relatório nacional mostra
que cerca de metade das empre-
sas (51,6%) possuem planos de
cargos e salários ou planos de
carreira, e que grande parte delas
adotam critérios remuneratórios
como proatividade (81,6%); capaci-

dade de trabalhar em equipe (78,4%);
tempo de experiência (76,2%); cum-
primento de metas de produção
(60,9%); disponibilidade de pesso-
as em ocupações específicas
(28%); horas extras (17,5%).

O Ministério das Mulheres
observa que horas extras, dispo-
nibilidade para o trabalho, metas
de produção, entre outros crité-
rios, são atingidos mais pelos
homens do que pelas mulheres.
A explicação é que geralmente,
as trabalhadoras têm interrupção
no tempo de trabalho devido à
licença-maternidade e à dedica-
ção com cuidados com filhos e
pessoas dependentes delas,
como idosos e pessoas com de-
ficiência (PcD).

Apenas 32,6% das empresas
têm políticas de incentivo à con-
tratação de mulheres. O percen-
tual é ainda menor, se considera-
dos os incentivos à diversidade
dentro das empresas para grupos
específicos de mulheres: negras
(26,4%); mulheres com deficiên-
cia (23,3%); LBTQIAP+ (20,6%);
mulheres chefes de família
(22,4%); mulheres vítimas de vi-
olência (5,4%).

Especificamente para cargos
de direção e gerência, apenas
38,3% dos empregadores declara-
ram que adotam políticas para as-
censão profissional de mulheres.

Outros dados indicam que
poucas empresas ainda ado-
tam políticas como flexibiliza-
ção de regime de trabalho para
apoio à parentalidade (39,7%),
de licença maternidade/pater-
nidade estendida (17,7%) e de
auxílio-creche (21,4%).

De acordo com o relatório,
São Paulo concentra 33% dos

estabelecimentos participantes
do relatório, com um total de
16.536 empregadores. O estado
também tem o maior número de
mulheres com carteira assinada:
2,6 milhões ou 14,7% do total de
vínculos de emprego. Já o Acre
(44,4%), Rio Grande do Sul
(43,3%), Santa Catarina (42,7%)
e Amapá (42,7%) têm as maiores
proporções de mulheres celetis-
tas trabalhando.

Os dados do levantamento
mostraram, ainda, diferenças de
remuneração entre mulheres e
homens por unidades da federa-
ção. Em 2022, o Distrito Federal
foi a unidade da Federação com
menor desigualdade salarial en-
tre homens e mulheres. Na capi-
tal federal, elas recebem 8% a
menos que eles, em um universo
de 1.010 empresas que, ao todo,
empregam 462 mil pessoas. A re-
muneração média no DF é R$
6.326,24.

As mulheres de São Paulo
recebem 19,1% a menos do que
os homens, semelhante à desi-
gualdade média nacional (19,4%).
A remuneração média é de R$
5.387 no estado do Sudeste. As
unidades da federação com as
menores remunerações médias
são Sergipe (R$ 2.975,77) e Piauí
(R$ 2.845,85).

As 49.587 empresas que pre-
encheram os dados do relatório
de transparência salarial têm até
domingo (31) para divulgar para
seus empregados, trabalhadores
e público em geral o relatório da
transparência salarial da própria
empresa. O documento foi dispo-
nibilizado individualmente por
empresa pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego (TEM), na quin-

ta-feira (21) no Portal Emprega
Brasil  e pode ser acessado por
meio de login com CNPJ e senha
do empregador.

A legislação determina que
este relatório deve ser publicado
no site das próprias empresas,
nas redes sociais delas e fisica-
mente em local visível para am-
pla divulgação. As empresas que
não tornarem públicas as infor-
mações do relatório estarão su-
jeitas à multa de 3% do valor to-
tal da folha de pagamentos, limi-
tada a 100 salários mínimos.

As empresas com diferença
salarial devidamente constatada
serão notificadas pelo MTE e te-
rão 90 dias para elaborar um Pla-
no de Ação para Mitigação da
Desigualdade Salarial e de Crité-
rios Remuneratórios, com a par-
ticipação de representantes de
entidades sindicais e dos empre-
gados. O objetivo é reduzir as
diferenças de remuneração não
justificadas.

Denúncias de desigualdade
salarial podem ser realizadas pela
Carteira de Trabalho Digital no site
ou aplicativo para smartphones
desenvolvido pelo Ministério do
Trabalho e Emprego nos sistemas
Android e iOS. Antes, é preciso
acessar o portal digital de servi-
ços do governo federal, o Gov.br.

Para esclarecer eventuais dú-
vidas sobre a lei, o Ministério das
Mulheres, em parceria com o Mi-
nistério do Trabalho e Emprego,
lançou na segunda-feira (25), a
Cartilha Tira-Dúvidas: Lei da
Igualdade Salarial e de Critérios
Remuneratórios entre Mulheres
e Homens com informações des-
tinadas aos trabalhadores e a
empregadores. (Agencia Brasil)

Brasil tem eterna dívida com
a educação, diz Lula

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou, na segunda-fei-
ra (25), que o Brasil tem uma eter-
na dívida com a educação e de-
morou a avançar em políticas na
área para toda a população. Ele
participou de evento no Palácio
do Planalto para marcar o início
dos pagamentos do Programa Pé-
de-Meia, do Ministério da Edu-
cação (MEC), uma espécie de
poupança para alunos de baixa
renda do ensino médio.

Para Lula, os filhos “das pes-
soas mais humildes, do trabalha-
dor, das pessoas que ganham
menos nesse país, têm que ter o
direito de ser doutor, de se for-
mar naquilo que ele quiser”.

O Pé-de-Meia visa reduzir a
evasão e promover a permanên-
cia e a conclusão escolar de/
pessoas matriculadas no ensi-
no médio de escolas públicas.
O evento contou com a partici-
pação de alunos de todas as
regiões do país. Lula pediu a
eles que nunca desistam, “por-
que a desistência pode ser um
caminho sem volta”.

“Um jovem que desiste de ir
na escola porque tem que ajudar
o pai, tem que ajudar no orçamen-
to da família, tem que ajudar a
mãe, ou seja, esse jovem está jo-
gando fora a perspectiva de um
futuro brilhante, de um futuro
promissor, de fazer uma carreira
numa universidade, virar uma fi-
gura intelectualmente importan-
te, profissionalmente importan-
te”, disse o presidente.

Por meio do incentivo à per-
manência escolar, o governo fe-
deral quer reduzir a desigualdade
social entre os jovens do ensino
médio, além de promover mais in-
clusão social pela educação, esti-
mulando a mobilidade social.

“Eu digo sempre, as pesso-
as muitas vezes não gostam de
ouvir, de que a elite econômica
e política que dirigiu esse país
durante 500 anos nunca gostou
que o povo brasileiro estudas-

se. Porque o filho de rico ia estu-
dar lá fora, na França, na Inglater-
ra, nos Estados Unidos, na Espa-
nha, na Alemanha, e o filho do
pobre ficava aqui, porque o lema
era que filho do pobre tinha que
trabalhar, trabalhar e trabalhar”,
acrescentou Lula, lembrando-se
de educadores que lutaram pela
democratização do ensino públi-
co no país e de políticas educaci-
onais que implementou em seus
mandatos anteriores.

O depósito da parcela de R$
200 do Pé-de-Meia, relativo ao
Incentivo-Matrícula, começa
nesta terça-feira (26) e ocorrerá
de forma escalonada até 3 de
abril, conforme o mês de nasci-
mento dos alunos.

O investimento anual é de R$
7,1 bilhões, e a estimativa é que o
programa atenda cerca de 2,4
milhões de estudantes. A polí-
tica prevê o pagamento de in-
centivos anuais de R$ 3 mil por
beneficiário, chegando a até R$
9,2 mil nos três anos do ensino
médio, com o adicional de R$
200 pela participação no Exame
Nacional do Ensino Médio
(Enem) na última série.

A lei que criou o Pé-de-Meia
foi sancionada por Lula em janei-
ro deste ano. O programa foi bem
recebido por estudantes e socie-
dade civil como ação para com-
bater a alta evasão escolar no
ensino médio, por estudantes que
abandonam os estudos sobretu-
do para trabalhar.

Para o ministro da Educação,
Camilo Santana, o Pé-de Meia
poderá ter um grande impacto na
vida de milhões de jovens brasi-
leiros. Citando dados do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), ele destacou que
41,5% da população brasileira de
25 a 64 anos não concluíram o
ensino médio no Brasil.

“No último Censo Escolar,
quase 480 mil jovens, em um ano
só, no Brasil, saíram da escola do
ensino médio. Se a gente imagi-

nar que nós temos 6,7 milhões de
jovens na escola pública brasi-
leira é quase meio milhão de jo-
vens que deixam a escola em um
ano no país. E o maior motivo é
questões financeiras, é necessi-
dade, muitas vezes, de ajudar a
família, ajudar em casa. Às vezes,
não é uma opção que o jovem faz,
às vezes é uma necessidade”, dis-
se Santana, lembrando ainda que
o Pé-de-Meia vem junto com ou-
tros programas que o governo
federal tem implementado, como
o Compromisso Nacional Crian-
ça Alfabetizada e o Programa Es-
cola em Tempo Integral.

“Todas as evidências já mos-
traram que, quando a criança não
aprende a ler e escrever ao final do
segundo ano do ensino fundamen-
tal, a cada ano que vai passando,
vai aumentando a distorção idade-
série, aumentando reprovação, vai
diminuindo estímulo de estar na
escola, vai aumentando o abando-
no; e quando chega no ensino
médio é a maior abandono e a mai-
or vazão de toda educação básica
brasileira”, acrescentou.

Durante o evento, o presiden-
te Lula conversou com estudan-
tes de todas as regiões do país,
que contaram as histórias de suas
famílias. De Duque de Caxias, no
Rio de Janeiro, o aluno Mateus da
Silva Souza disse que os incenti-
vos serão de “extrema importân-
cia” para todos os estudantes.

“Muitos não têm essa esco-
lha, essa opção de continuar os
estudos, então eu acredito que o
Pé-de-Meia é uma iniciativa to-
talmente necessária. Digo por
mim, meus pais, infelizmente, não
tiveram a condição e a oportuni-
dade de terminar os seus estu-
dos. Então, eu estou aqui para
poder tentar dar o orgulho a eles
e a mim mesmo; também estou
aqui por mim, quero poder alcan-
çar os meus sonhos, realizar o
que eu desejo”, disse.

Nenhum estudante precisa se
cadastrar para receber o Pé-de-

Meia, basta estar regularmente
matriculado no ensino médio das
redes públicas, ter/entre/14 e 24/
anos/e ser integrante de famílias
inscritas no Cadastro Único para
Programas Sociais (CadÚnico) do
governo federal. Nesse início,
terão prioridade os beneficiários
do Programa Bolsa Família.

Para fazer o depósito deste
primeiro incentivo, o MEC se ba-
seou em informações enviadas
pelas redes de ensino dos muni-
cípios, estados e do Distrito Fe-
deral entre 29 de fevereiro e 8 de
março deste ano. O ministério in-
formou que, se ocorrerem corre-
ções e atualizações das informa-
ções referentes à matrícula entre
9 de março e 14 de junho, o paga-
mento do Incentivo-Matrícula
poderá ser feito até 1º de julho.

 Por meio do aplicativo gra-
tuito Jornada do Estudante, os
alunos do ensino médio matricu-
lados na rede pública podem sa-
ber se foram contemplados e ter
mais informações sobre o progra-
ma. Os estudantes com dúvidas
sobre o Pé-de-Meia podem aces-
sar uma seção de Perguntas Fre-
quentes sobre o programa no por-
tal do MEC. Outros canais são o
Fale Conosco do MEC (telefone
0800 616161) e o portal de atendi-
mento, por meio da opção 7.

O valor será depositado em
contas digitais abertas automa-
ticamente pela/Caixa/Econômi-
ca Federal, nos nomes dos pró-
prios estudantes.

No caso de o estudante do
ensino médio público contempla-
do ser menor de idade, será ne-
cessário que o responsável legal
o autorize a movimentar a conta,
para sacar o dinheiro ou usar o
aplicativo Caixa Tem. Esse con-
sentimento poderá ser feito em
uma agência bancária da Caixa
ou pelo aplicativo Caixa Tem. Se
o aluno tiver 18 anos ou mais, a
conta já estará desbloqueada
para utilização do valor recebido.
(Agencia Brasil)

Ministério habilita primeira
certificadora de apostas on-line

A primeira empresa de audi-
toria de apostas on-line poderá
começar a operar no país. A Se-
cretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda habilitou
a Gaming Laboratories Internati-
onal (GLI) a certificar apostas ele-
trônicas no país.

Publicada na segunda-feira
(25) no Diário Oficial da União, a
portaria de habilitação baseou-se
nas regras estabelecidas pelo Mi-

nistério da Fazenda em fevereiro.
Em nota, a Fazenda informou

que a GLI teve a capacidade ope-
racional reconhecida para certifi-
car os sistemas de apostas, os
jogos on-line e os estúdios de
jogos ao vivo das casas de apos-
tas autorizadas a operar no Bra-
sil. Segundo a Secretaria de Prê-
mios e Apostas, a área técnica do
órgão analisa um segundo reque-
rimento de habilitação.

Segundo as regras publicadas
em fevereiro, as certificadoras de
apostas precisam comprovar
pelo menos três anos de atuação,
o que beneficia companhias com
experiência internacional. As nor-
mas também proíbem que os pro-
fissionais dos laboratórios de
auditoria tenham contato com as
bets (casas de apostas virtuais).

Os profissionais dos labora-
tórios de auditoria não podem

trabalhar para as empresas de
apostas autorizadas a operar no
Brasil nos 12 meses posteriores
à certificação dos sistemas. A
empresa auditora deve assinar
uma declaração de que não man-
tém relações e não depende de
quaisquer outras empresas, enti-
dades privadas ou organismos
com interesse nos resultados das
avaliações de apostas virtuais.
(Agencia Brasil)
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BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS

LIV LINHAS INTELIGENTES DE ATENÇÃO A VIDA S/A
CNPJ Nº 00.846.662/0001-87

Registro ANS Nº 37928-0
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

1. Mensagem da Administração
O ano de 2023 delimita, claramente, o ciclo pós pandêmico pela diminuição considerável do número de casos 
de Covid-19 (SARS-CoV-2) e seus impactos mais diretos, todavia, outros fatores marcaram nega� vamente a 
macroeconomia nesse período, afetando os mais diversos países e segmentos econômicos, desde a agroindústria 
até o setor de serviços, não sendo diferente para o setor da saúde. Nesse contexto podemos citar os confl itos 
envolvendo grandes potências. Apesar das instabilidades econômicas, polí� cas e fi nanceiras globais e regionais, a 
economia brasileira surpreendeu as projeções e seguiu em sen� do oposto, apresentando um crescimento de 2,9% 
no PIB, além de voltar a ser uma das 10 maiores economias do mundo. 
No Brasil, o segmento dos planos de saúde, apontou para um aumento signifi ca� vo no número de benefi ciários em 
2023, alcançando um recorde histórico superior a 51 milhões de usuários de planos médico-hospitalares e mais de 
32,5 milhões no segmento de planos odontológico individuais, contabilizando um aumento de vidas assis� das de 
957.197 e 2.469.502, respec� vamente.
A LIV Saúde demonstrou uma evolução signifi ca� va neste ano, alavancando os planos individuais e empresariais, 
superando os desafi os impostos pelos cenários econômico e sanitário enfrentados nos úl� mos anos, e as 
adversidades que causaram certa insegurança no mercado. A Companhia apresentou, no período, resultado 
posi� vo em suas operações com planos de assistência à saúde em R$ 24,8 milhões, sendo man� do o compromisso 
de entrega dos avanços e melhorias aos nossos usuários, a fi m de sempre garan� r a excelência de nossos serviços. 
A LIV Saúde tem buscado não somente o atendimento, como também a superação de todos os ditames da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS, reconhecendo seu papel regulador para o fortalecimento do segmento, 
equilíbrio e clareza das relações entre os usuários e as operadoras de planos de saúde, bem como, para a ampliação 
dos aspectos de governança e compliance.
Sobre as novas implementações da ANS, podemos destacar: 
 A Autorização do reajuste para os planos individuais e familiares regulamentados em 9,63% a par� r de maio de 
2023, sendo este percentual menor que o reajuste realizado em 2022;
 inclusão de 31 novos itens, entre procedimentos, medicamentos, indicações ou ampliações de uso no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde;
 estabelecimento da obrigatoriedade na comunicação individual aos benefi ciários por parte das operadoras, 
para que sejam informados sobre as mudanças que ocorrerem nos planos;
 a implementação pelas operadoras de análise do impacto sobre os consumidores atendidos, quando houver 
mudança e/ou redução na rede hospitalar de um plano de saúde, a fi m de garan� r a proteção ao usuário; e
 a ampliação das regras da portabilidade, trazendo uma maior fl exibilidade para os benefi ciários que optarem 
pela mudança de plano de saúde.
A LIV Saúde tem como principal caracterís� ca o cuidado com as pessoas de maneira completa e personalizada. 
Desde a sua criação, a LIV Saúde segue com rigor as diretrizes estabelecidas pela Agência Reguladora. Essa 
abordagem é reforçada por meio da implementação de programas de acompanhamento personalizados, como 
as linhas de cuidado, que são conduzidas por equipes especializadas. Essas linhas de cuidado abrangem diversas 
áreas, como hipertensão, oncologia, pediatria, diabetes, obesidade, saúde mental, ortopedia, gestação de alto 
risco, saúde do idoso, pacientes crí� cos e cuidados palia� vos.
No ano de 2023, as ações � veram ênfase na medicina preven� va, tendo como uma de suas prioridades, dentro da 
linha de cuidado, o diagnós� co do câncer quando a doença é ainda assintomá� ca, com a realização de exames de 
mamografi a para as usuárias em idade de risco, disponibilizando inves� gação gené� ca para iden� fi car tendência 
neoplásica hereditária familiar, fornecidos ambos exames, sem ônus fi nanceiro às benefi ciárias.
A Companhia tem atuado de forma a fortalecer ainda mais sua governança corpora� va, controle de riscos e 
compliance, sem medir esforços para garan� a da segurança e transparência de todas suas relações internas e 
externas.
No âmbito do planejamento estratégico do ano de 2023, desenvolveu-se várias ações, como podemos destacar: 
I) foco no crescimento sustentável no mercado, com consequente aumento na par� cipação nos planos de saúde 
na modalidade de planos individuais, representando um acréscimo de 72,97% em relação a 2022; ii) automação 
de processos internos com refl exo na diminuição das despesas administra� vas; iii) contratação de profi ssionais 
especializados na gestão de saúde; iv) contratação de nova empresa de auditoria externa e empresa voltada à 
realização de estudos atuariais, entre outras, o que possibilitou chegarmos ao fi nal do exercício com resultado 
posi� vo nas operações de planos de assistência à saúde. Além dessas ações, a operadora vem a cada ano se 
fi rmando no mercado de saúde suplementar, como Operadora referência no segmento, focando no modelo de 
atendimento diferenciado em linhas de cuidado assistenciais, disponibilizando à sua população atendimento 
médico-hospitalar e odontológico. 
A LIV Saúde, conta com sua rede própria de atendimentos, por meio das unidades vinculadas principalmente ao 
seu controlador, o Ins� tuto de Câncer do Ceará – ICC. O ICC com atuação desde 1944 com know-how, tradição e 
excelência, o que possibilita aos benefi ciários da LIV Saúde acesso a uma ampla rede de hospitais e clínicas.
Destacamos que a operadora fechou o ano de 2023 com 120.515 vidas assis� das, entre benefi ciários de planos 
de assistência médica e benefi ciários de planos odontológicos, com incremento de vidas assis� das em relação a 

2022 de 7,18%.
Apresentamos as demonstrações contábeis, rela� vas aos exercícios de 2023 e 2022, devidamente auditadas, 
por empresa independente, registrada junto à CVM, conforme determinação da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS.
2. Polí� ca de des� nação de Resultados e acordo dos acionistas
Na polí� ca de inves� mentos, a administração da operadora visa fortalecer cada vez mais sua posição no mercado, 
aprimorando constantemente suas operações e alinhando-se com as prá� cas de mercado mais efi cientes, 
expandindo sua rede própria e oferecendo aos benefi ciários um amplo suporte, contando com uma excelente 
infraestrutura e uma equipe médica de alto nível. A polí� ca de reinves� mento dos lucros e sua distribuição são 
observadas pela Lei 11.638/2007.
No ano de 2023, o acionista controlador, único e exclusivo proprietário das ações da Companhia, por atos do 
Conselho de Administração, considerando os resultados apresentados até o fechamento de 2023, os quais 
ponderados, são compara� vamente superiores aos demais par� cipantes do setor, reiterando a estratégia de 
crescimento e expansão da Operadora, haja vista a consolidação no segmento de saúde suplementar, para o que 
serão envidados esforços no sen� do de alavancar ainda mais os resultados em 2024.
3. Negócios sociais e principais fatos internos e externos com infl uência na performance da operadora
A Companhia durante o exercício de 2023 realizou diversas ações internas com foco no melhoramento de sua 
performance no mercado os quais podemos citar: i) fi rmou parcerias com empresas corretoras para promoção e 
venda de planos de saúde; ii) ações de marke� ng com ênfase na divulgação e promoção da operadora por meio 
dos canais televisivos, outdoors digitais, canais digitais e redes sociais; iii) reorganização de seu corpo dire� vo; 
iv) contratação de nova empresa de auditoria externa; v) renovação do contrato com empresa especializada 
em estudo atuarial; vi) ampliação de sua rede de atendimento com criação da Filial da Clínica LIV – Fá� ma; vii) 
encerramento das a� vidades da Clínica LIV – Filial Barra do Piraí; viii) reorganização das a� vidades econômicas 
de várias fi liais, em atendimento as demandas dos procedimentos, visando transformar em Clínicas de Pronto 
Atendimento; e ix) realização de inves� mentos nas Clínicas, na aquisição de plataforma de automação de 
atendimento aos benefi ciários. Destacamos ainda, a con� nuidade do contrato empresarial de assistência médica 
aos funcionários, aposentados e pensionistas da Companhia Siderúrgica Nacional – CSN. 
4. Integralização de Capital – Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC
No exercício de 2023, registramos a integralização no montante de 18,7 milhões, recursos advindos da Controladora, 
capitalizados na rubrica de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital – AFAC, o que foi devidamente levado a 
registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo. Com essa capitalização, a operadora chega ao Capital Social de 
121,8 milhões devidamente subscritos e integralizados em moeda corrente do país, por meio de ações ordinárias.
5. Inves� mentos da companhia em sociedades e coligadas e controladas
A LIV Saúde busca uma maior autonomia, inves� ndo e ampliando sua rede própria, a qual é assis� da pela estrutura 
de sua controladora. Além de contar com o Hospitais referências, como Haroldo Juaçaba, Hospital Santa Cecília 
e o Hospital São Raimundo, a operadora tem propriedade de 100% do capital da CLINICA LIV SAUDE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS S/A, disponibilizando aos usuários, a rede de estabelecimentos instaladas em Fortaleza, 
Maracanaú, Volta Redonda e Barra Mansa, com capacidade de oferecer mais de 100 mil atendimentos mensais. 
6. Desempenho Econômico-Financeiro
Registramos no ano de 2023 um aumento na receita de contraprestações efe� vas em relação ao ano de 2022 de 
6,48% e uma diminuição da sinistralidade em relação ao ano anterior de 14,86%, alcançando um resultado das 
operações com planos de assistência à saúde de 24,8 milhões.
Dentro do contexto econômico-fi nanceiro, destacamos o incremento de vidas dos planos individuais na ordem de 
73%, fechando o exercício com 7.019 vidas assis� das.
O resultado líquido da operadora em 2023 foi de 8,9 milhões de prejuízo. Compara� vamente ao resultado do 
exercício anterior que foi de 45,2 milhões, o resultado do exercício é refl exo da adoção de procedimentos com 
foco no melhoramento do desempenho fi nanceiro da LIV Saúde, e que, consequentemente em 2024, espera-se 
resultado posi� vo. Esse resultado de 2023, é também indica� vo que marcou este segmento, e que, segundo os 
dados divulgados pela ANS, fi ca claro que o mercado de operadoras de planos de saúde suplementar voltou a 
crescer neste período pós-pandemia.
Em 2023, a administração ampliou os padrões de excelência e efi ciência para sua atuação sem desconsiderar as 
bases de equilíbrio econômico fi nanceiro, a exemplo de registros verifi cados em anos anteriores. A administração 
entende ainda, que a implementação efi ciente de controles voltado para a boa assistência ao benefi ciário, a 
implementação de polí� cas internas de controle e a adoção de boas prá� cas e compliance, são importantes fatores 
para a diminuição dos eventos indenizáveis/sinistralidade.
Registramos em 2023, o aumento no número de vidas assis� das nos planos cole� vo empresarial e cole� vo por 
adesão de 4,76%, encerrando o exercício com 112.806 vidas assis� das. 
No contexto da operadora, a sinistralidade é observada pelo compara� vo entre os eventos indenizáveis líquidos / 
sinistros re� dos com as contraprestações efe� vas / prêmios ganhos de plano de assistência à saúde.
Ainda no ano de 2023, a evidenciação da variação das provisões técnicas de operações de assistência saúde 

da operadora, importou em 2,88 milhões, em obediência aos cálculos atuarias apresentados pela empresa 
especializada, em atendimento ao regulatório.
A LIV Saúde cumpre o compromisso de se relacionar de forma é� ca com os seus benefi ciários, alinhada aos 
norma� vos editados pela ANS, dentro do espírito de Governança Corpora� va, em consonância a Resolução 
Norma� va RN Nº 443/2019, que dispõe sobre a adoção de prá� cas mínimas de governança, com ênfase nos 
controles internos e na gestão dos riscos, para fi ns de solvência das operadoras de planos de assistência à saúde.
7. Capacidade fi nanceira, emissão de debêntures e não ocorrência de operações suspeitas – Lei 9.613/1998
O Conselho de administração da controladora da LIV Saúde, reafi rma seu compromisso pela con� nuidade da 
Companhia, aportando os recursos fi nanceiros, quando necessário, na manutenção das operações de assistência à 
saúde dos benefi ciários LIV. Reafi rma ainda, o seu compromisso pela manutenção e adequação das disponibilidades 
dos � tulos e valores mobiliários vinculados aos a� vos garan� dores.
Com relação a emissão de debêntures, a Companhia não realizou nenhuma emissão no ano de 2023, não sendo 
prioridade da administração da controladora a emissão de debêntures no mercado.
A administração da LIV Saúde, em obediência ao disposto no inciso III do art. 11 da Lei 9.613/1998, declara as 
partes relacionadas, que no exercício de 2023 não houve ocorrência de propostas, transações ou operações 
passíveis de serem comunicadas a Agência Nacional de Saúde – ANS.
8. Premissas para o ano de 2024
Para o ano de 2024, a administração entende que a Operadora após a sua consolidação no mercado de saúde 
suplementar, atuará de forma mais concentrada no alcance de seus obje� vos empresariais, certa de que não 
deverão ocorrer fatores exógenos importantes, para o alcance do público que representa demanda reprimida do 
segmento, por não possuir plano de assistência médica, dentre essas ações, aumentar o número de contratos 
empresariais, com foco nos valores assistenciais, alcançando todos os níveis econômicos, alinhando novos 
procedimentos da medicina e o avanço da tecnologia. 
O planejamento estratégico defi nido pela administração, con� nua sendo observado. O Conselho de Administração 
da organização, con� nuará fi rme no propósito de incremento do mercado de saúde suplementar como sendo o 
principal obje� vo da organização. Como premissas defi nidas, tem como fator impera� vo, o respeito ao benefi ciário 
LIV, bem como o atendimento ao regulatório da ANS na sua plenitude que são premissas da operadora. Para o ano 
de 2024, destacamos pontos principais do planejamento estratégico:
a) Reconhecimento como operadora referência nos mercados de sua atuação;
b) Ampliação dos programas de vida saudável e medicina ocupacional preven� va;
c) Expansão das vendas dos Contratos Empresariais;
d) Alcançar até dezembro de 2024, o marco de 150 mil vidas assis� das;
e) Ampliação a rede própria de atendimento no Ceará;
f) Expansão de novos mercados;
g) Ampliação dos inves� mentos em tecnologia da informação;
h) Implementação de soluções baseadas na Inteligência Ar� fi cial (IA);
i) Obtenção da Cer� fi cação do Programa de Acreditação de Operadoras Planos Privados de Assistência à Saúde.
9. Agradecimentos
Mesmo com os desafi os enfrentados em 2023, a LIV Saúde conseguiu bons resultados e grandes conquistas. 
Destacamos o reconhecimento pela Administração de sua equipe de excepcionais profi ssionais e colaboradores, 
cuja competência, dedicação e empa� a garantem que nossos benefi ciários recebam o mais alto padrão de 
atendimento. Também agradecemos aos nossos parceiros comerciais por sua cooperação e apoio con� nuo. 
Agradecemos aos nossos benefi ciários pela confi ança depositada para cuidarmos de sua saúde e bem-estar. Seu 
apoio nos mo� va e é a principal força por trás do nosso compromisso em fornecer um excelente serviço.
Ao nosso controlador, pelo esforço fi nanceiro e crença de que a operadora contribuirá para o engrandecimento da 
estrutura, consolidando os obje� vos empresariais do grupo. Destacamos ainda, a atuação do Ins� tuto do Câncer 
do Ceará - ICC, como referência em saúde no Brasil, como mais de 7 décadas de atuação. Com esse aparato de 
estrutura organizacional, o Conselho de Administração, reconhece sem sombra de dúvidas, que a Operadora LIV 
Saúde é um diferencial de mercado, o que credencia na acreditação da extensão do negócio por meio da operadora 
de medicina de grupo LIV Saúde. 
Por fi m, chegamos ao fi nal de 2023 com um sen� mento de dever cumprido, cientes que novos desafi os virão, 
e contamos com vocês, usuários, colaboradores e parceiros, para que juntos possamos superar cada vez mais 
desafi os. Os obje� vos traçados que não foram alcançados em 2023, serão alocados para o exercício seguinte. 
Estamos ansiosos para con� nuar nosso trabalho em 2024, com o obje� vo de evoluirmos ainda mais. Obrigado por 
fazer parte de nossa jornada.
Finalizamos esse momento, com a citação de nosso fi lósofo brasileiro Sérgio Cortella, onde retrata bem o momento 
passado de todos os segmentos econômicos e a reconstrução desses segmentos pela coragem e competência de 
seguir em frente.
A sorte segue a coragem, desde que a coragem seja competente!!!

A Administração.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - DMPL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
Capital Social / 

Patrimônio Social
Reservas de Capital / Reservas 

Patrimoniais
Adiantamento para Futuro 

Aumento de Capital
Lucros / Prejuízos - Superávits / 

Défi cits Acumulados ou Resultado TOTAL

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 44.219.974,88 335.070,58 1.660.000,00  (37.574.023,62) 8.641.021,84 
Aumento de Capital / Patrimônio Social com lucros e reservas e em espécie 58.861.500,00  -  -  - 58.861.500,00 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  -  - 3.185.000,00 3.185.000,00 
Ajustes de Exercícios Anteriores  -  -  - 449.971,28 449.971,28 
Lucro/Superávit/Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  - (45.261.062,33)  (45.261.062,33)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 103.081.474,88 335.070,58 4.845.000,00  (82.385.114,67) 25.876.430,79 
Aumento de Capital / Patrimônio Social com lucros e reservas e em espécie 18.755.000,00  -  -  - 18.755.000,00
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  -  - (4.845.000,00) (4.845.000,00)
Ajustes de Exercícios Anteriores  -  -  - 67.006,35 67.006,35
Lucro/Superávit/Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  - (9.250.316,16) (9.250.316,16)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 121.836.474,88 335.070,58  - (91.568.424,48) 30.603.120,98

(*) as notas explica� vas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Nota 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 48.447.838,61 44.969.522,43
Disponível 5  137.320,11 156.857,45
Realizável 6 48.310.518,50 44.812.664,98
Aplicações Financeiras 6.1 9.415.446,34 11.810.734,06
Aplicações Garan� doras de Provisões Técnicas 9.415.446,34 11.810.734,06
Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 6.2 11.921.478,51 7.844.394,29
Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 9.763.175,73 6.327.852,28
Par� cipação de Benefi ciários em Eventos/Sinistros indenizáveis 2.158.302,78 1.516.542,01
Despesas Diferidas 
Créditos Tributários e Previdenciários 6.3 1.548.840,66 1.180.632,63
Bens e Títulos a Receber 6.4 25.424.752,99 23.974.348,29
Despesas Antecipadas - 2.555,71
ATIVO NÃO CIRCULANTE 8.525.301,96 8.760.599,57
Realizável a Longo Prazo 7 3.660.705,70 3.492.163,44
Aplicações Financeiras 45.695,17 45.695,17
Aplicações Livres 7.1 45.695,17 45.695,17
Depósitos Judiciais e Fiscais 7.2 3.615.010,53 3.446.468,27
Inves� mentos 240,00 240,00
Outros Inves� mentos 240,00 240,00
Imobilizado 8 1.692.457,77 2.097.822,64
Imobilizado de Uso Próprio 801.452,10 1.208.683,97
Imobilizado - Hospitalares / Odontológicos 1.630,00 53.521,09
Imobilizado - Não Hospitalares / Odontológicos 799.822,10 1.155.162,88
Outras Imobilizações 891.005,67 889.138,67
Intangível 9 3.171.898,49 3.170.373,49
TOTAL DO ATIVO 56.973.140,57 53.730.122,00

(*) as notas explica� vas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Nota 2023 2022
Contraprestações Efe� vas / Prêmios Ganhos de Plano de 
Assistência à Saúde 17.1 194.622.109,73 185.135.557,42 

Receitas com Operações de Assistência à Saúde 200.413.695,81 188.456.856,44 
Contraprestações Líquidas / Prêmios Re� dos 197.787.620,29 191.392.390,59 
(-) Variação das Provisões Técnicas de Operações de Assistência à 
Saúde da Operadora 17.2 2.626.075,52  (2.935.534,15)
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 
da Operadora (5.791.586,08)  (3.321.299,02)

Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Re� dos 17.3 (170.080.956,64)  (199.780.816,11)
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados (170.610.799,33)  (201.869.299,39)
Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados 529.842,69 2.088.483,28 
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 24.541.153,09 (14.645.258,69)
Outras Receitas Operacionais de Planos de Assistência à Saúde  15,00 -
Receita de Assistência à Saúde Não Relacionadas com Planos de 
Saúde da Operadora  27,67 -

Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde (7.067.631,80)  (5.720.210,12)
Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência à Saúde (3.632.380,66)  (3.531.279,41)
Provisão para Perdas Sobre Créditos (3.435.251,14)  (2.188.930,71)
RESULTADO BRUTO 17.473.563,96  (20.365.468,81)
Despesas de Comercialização (2.695.937,16)  (2.164.612,88)
Despesas Administra� vas 17.4 (26.067.086,52)  (24.347.674,97)
Resultado Financeiro Líquido 17.5 1.824.872,98 1.616.694,33 
Receitas Financeiras 4.419.858,60 2.449.896,90 
Despesas Financeiras (2.380.715,04)  (833.202,57)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES (9.250.316,16)  (45.261.062,33)
RESULTADO LÍQUIDO 17 (9.250.316,16)  (45.261.062,33)

(*) as notas explica� vas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Nota 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE  25.780.767,35 27.210.822,97
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 10 13.100.814,73 15.130.294,72
Provisões de Prêmios / Contraprestações 2.054.993,92 4.429.215,31
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG 10.1 835.287,41 583.433,28
Provisão de Insufi ciência de Prêmios 1.219.706,51 3.845.782,03
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 10.2 1.292.023,27 1.494.754,47
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros Prestadores 10.3 6.257.431,44 5.180.472,38
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 10.4 3.496.009,87 4.025.852,56
Outras Provisões Técnicas 153,73 -
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 178.264,06 155.319,45
   Contraprestações / Prêmios a Res� tuir 2.941,38 -
Receita Antecipada de Contraprestações / Prêmios 61.301,12 41.391,98
Operadoras de Planos de Assistência à Saúde 114.021,56 113.927,47
Provisões 11 3.182.712,64 1.887.017,58
Provisão para Ações Judiciais 3.182.712,64 1.887.017,58
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 12 1.733.774,34 1.434.390,79
Emprés� mos e Financiamentos a Pagar 13 1.808.792,06 2.768.779,77
Débitos Diversos 14 5.776.409,52 5.835.020,66
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 589.252,24 642.868,24
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 15 589.252,24 642.868,24
Provisão de Eventos / Sinistros a Liquidar para o SUS 589.252,24 642.868,24
PATRIMÔNIO LÍQUIDO / PATRIMÔNIO SOCIAL 16 30.603.120,98 25.876.430,79
Capital Social / Patrimônio Social 16.1 121.836.474,88 103.081.474,88
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 16.1 - 4.845.000,00
Reservas 16.1 335.070,58 335.070,58
Reservas de Capital / Reservas Patrimoniais 335.070,58 335.070,58
Lucros / Prejuízos - Superávits / Défi cits Acumulados ou Resultado 16.2 -91.568.424,48 -82.385.114,67
TOTAL DO PASSIVO 56.973.140,57 53.730.122,00

(*) as notas explica� vas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(METÓDO DIRETO)

2023 2022
ATIVIDADES OPERACIONAIS
(+) Recebimento de Planos Saúde 203.793.903,39 208.921.279,88 
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 152.302.281,18 401.032.103,55 
(+) Recebimento de Juros de Aplicações Financeiras 44.535,86 316.815,23 
(+) Outros Recebimentos Operacionais 1.893.551,64 4.406.114,39 
(-) Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde 169.379.325,25 232.337.235,18 
(-) Pagamento de Comissões 2.514.700,24 1.363.612,84 
(-) Pagamento de Pessoal 9.365.349,25 6.604.987,32 
(-) Pagamento de Serviços Terceiros 12.459.819,68 16.410.901,65 
(-) Pagamento de Tributos 9.987.273,81 10.926.711,05 
(-) Pagamento de Processos Judiciais (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) 1.384.643,26 1.391.154,23 
(-) Pagamento de Aluguel 156.523,46 845.501,35 
(-) Pagamento de Promoção/Publicidade 235.696,70 98.821,18 
(-) Aplicações Financeiras 148.725.949,86 401.011.961,93 
(-) Outros Pagamentos Operacionais 4.831.399,59 6.234.290,99 
∑ Caixa Líquido das A� vidades Operacionais (1.006.409,03)  (62.548.864,67)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
(+) Recebimento de Venda de A� vo Imobilizado – Hospitalar -  38.500,08
(+) Outros Recebimentos das A� vidades de Inves� mento -  46.000,00 
(-) Pagamento de Aquisição de A� vo Imobilizado – Outros 33.585,35 12.224,18 
(-) Outros Pagamentos das A� vidade de Inves� mento 11.727.389,66  8.336.261,54 
∑ Caixa Líquido das A� vidades de Inves� mentos (11.760.975,01)  (8.263.985,64)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 (+) Integralização de Capital em Dinheiro 13.910.000,00 -
(+) Recebimento – Emprés� mos/Financiamentos 117.261.002,39 43.575.068,27 
(+) Outros Recebimentos da A� vidade de Financiamento - 64.397.473,67
(-) Pagamento de Juros - Emprés� mos/Financiamentos/Leasing 114.276,91 -
(-) Pagamento de Amor� zação - Emprés� mos/Financiamentos/Leasing 118.308.878,78 37.482.283,54 
∑ Caixa Líquido das A� vidades de Financiamento 12.747.846,70 70.490.258,40 
VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (19.537,34)  (322.591,91)
CAIXA – Saldo Inicial 156.857,45 479.449,36 
CAIXA - Saldo Final 137.320,11 156.857,45 
A� vos Livres no Início do Período (*) 156.857,45 564.144,53 
A� vos Livres no Final do Período (*) 137.320,11 202.552,62 
Aumento/(Diminuição) nas Aplicações Financeiras – RECURSOS LIVRES (19.537,34)  (361.591,91)
(*) Refere-se ao saldo do grupo Disponível (Caixa, Bancos Conta Depósito, Aplicações de Liquidez Imediata e 
Numerários em Trânsito).
(**) As notas explica� vas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional
A LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A (LIV Saúde ou Companhia), pessoa jurídica de direito privado, cons� tuída 
sob a forma de sociedade por ações, de capital fechado, inscrita no CNPJ Nº 00.846.662/0001-87, conforme Estatuto e Atas 
registradas na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o NIRE 35300519949 em 21/08/1995, estabelecida à Avenida 
Paulista Nº 1079, 7º andar, Bairro Bela Vista, Município de São Paulo, Estado de São Paulo.
A LIV Saúde tem como controlador direto o Ins� tuto do Câncer do Ceará – ICC, associação privada, inscrito no CNPJ Nº 
07.265.515/0001-62, estabelecido à Rua Papi Junior, Nº 1222, bairro Rodolfo Teófi lo, CEP 60.430-230, no Município de 
Fortaleza, Estado do Ceará.
A sociedade é uma prestadora de serviços, com direção, propriedade e patrimônio próprio, gozando de autonomia 
administra� va, fi nanceira e técnica, regendo-se pelas disposições do Estatuto, normas internas e as legislações que lhe são 
aplicadas.
A LIV Saúde tem como objeto a operação de planos de assistência à saúde, devidamente registrada na Agência Nacional de 
Saúde - ANS, na modalidade de operadora de medicina de grupo, sob o nº 37.928-0.
Para a consecução de seu obje� vo a companhia poderá cons� tuir subsidiárias e par� cipar no capital de outras sociedades, 
conforme Estatuto.
Com a solidez e conhecimento de mercado, com mais de duas décadas de sua criação, a companhia possui know-how na 
área da saúde, oferecendo procedimentos modernos no cuidar dos seus pacientes, sem excessos de custos e com muito 
mais efe� vidade. Aliando equipes médicas integradas com tecnologia de úl� ma geração. Essa é a maneira que a LIV Saúde 
encontrou para cuidar bem de seus benefi ciários.
A LIV Saúde, tem por modelo de negócio o desenvolvimento de produtos relacionados ao mercado de saúde suplementar, 
para atender os consumidores pertencentes especialmente às classes B, C e D com atuação nacional, regional, estadual e 
municipal, e ainda redes de distribuição locais.
A presença da LIV Saúde em várias regiões do país, permite-lhe a pulverização de suas receitas recorrentes com maior 
previsibilidade de seu modelo de negócio, alinhando os novos procedimentos médicos, bem como as inovações tecnológicas 
da medicina.
A LIV Saúde é uma Sociedade estruturada sob as melhores prá� cas de compliance e governança corpora� va, tendo sua 
administração exercida por uma diretoria eleita pelos sócios acionistas fundadores.
No âmbito da adoção das melhores prá� cas de governança corpora� va e compliance, a LIV Saúde, no exercício de 2023, 
con� nuou com a execução do planejamento estratégico fortalecendo sua estrutura operacional, quer seja na contratação 
de equipe interna, como também contratando assessoria especializada, na busca da excelência dos controles internos e de 
processos, com vistas ao crescimento de mercado. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e as principais prá� cas contábeis 
1. Base de preparação 
As demonstrações contábeis elaboradas são apresentadas de acordo com as prá� cas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emi� dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as normas internacionais de relatório 
fi nanceiro Internati onal Financial Reporti ng Standards (IFRS), emi� das pelo Internati onal Accounti ng Standards Board (IASB) e 
as disposições con� das na Lei das Sociedades Anônimas.
As demonstrações contábeis e as notas explica� vas foram elaboradas e apresentadas de acordo com a Resolução Norma� va 
528/2022, divulgada pela Agência Nacional de Saúde – ANS.
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas es� ma� vas contábeis crí� cas e o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Sociedade no processo de aplicação das suas polí� cas contábeis. Aquelas áreas que requeiram 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e es� ma� vas são 
signifi ca� vas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na nota explica� va nº 4.
Como o julgamento da Administração envolve a determinação de es� ma� vas relacionadas à probabilidade de eventos 
futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas es� ma� vas. Na preparação das demonstrações contábeis, 
a En� dade adotou algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores que entende 
como razoáveis e relevantes.
A Administração considera que a Operadora dispõe de recursos fi nanceiros para con� nuar no mercado de saúde suplementar. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi ca� vas 
sobre a capacidade de con� nuar operando. Portanto, as demonstrações fi nanceiras, foram preparadas com base nesse 
princípio de con� nuidade. 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma.
2. Principais prá� cas contábeis 
2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem o caixa, os depósitos bancários à vista e outros inves� mentos de curto prazo de liquidez imediata.
2.2.2. Aplicação fi nanceira vinculada às provisões técnicas – A� vo Garan� dor
A aplicação fi nanceira vinculada às provisões técnicas, dedicado ao setor de saúde suplementar, em atendimento a IN – ANS nº 
203 de 2009, está disponível no fundo de inves� mento do Banco Santander, na carteira de Fundos Dedicados a ANS. 
2.2.3. Instrumentos fi nanceiros
A categoria depende da fi nalidade para a qual os a� vos e passivos fi nanceiros foram adquiridos ou contratados e é determina-
da no reconhecimento inicial dos instrumentos fi nanceiros.
A� vos fi nanceiros
A� vos fi nanceiros são classifi cados nas seguintes categorias: ao valor justo por meio do resultado, man� dos até o vencimento 
e emprés� mos e recebíveis. A Sociedade determina a classifi cação de seus a� vos fi nanceiros no momento do seu 
reconhecimento inicial.
A� vos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de inves� mentos não designados a valor 
justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do a� vo fi nanceiro.
Os a� vos fi nanceiros incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicação fi nanceira restrita e contas a receber.
A mensuração subsequente de a� vos fi nanceiros depende de sua classifi cação, que poder ser realizada da seguinte forma:
a) A� vos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Incluem a� vos fi nanceiros man� dos para negociação e a� vos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado. São classifi cados como man� dos para negociação se originados com propósito de venda ou recompra no curto 
prazo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidas 
no resultado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas fi nanceiras.
b) Emprés� mos de recebíveis
São a� vos fi nanceiros não deriva� vos, com pagamentos fi xos ou determináveis, não cotados em mercado a� vo. Após a 
mensuração inicial, esses a� vos fi nanceiros são contabilizados ao custo amor� zado, u� lizando o método de juros efe� vos (taxa 
de juros efe� va), menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amor� zado é calculado levando em consideração 
qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amor� zação do método de juros efe� vos é 
incluída na linha de receita na demonstração de resultado. 
As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa fi nanceira no resultado.
Passivos fi nanceiros
Passivos fi nanceiros são classifi cados como passivos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado ou outros passivos 
fi nanceiros. A Sociedade determina a classifi cação dos seus passivos fi nanceiros no momento do seu reconhecimento inicial.
Passivos fi nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de emprés� mos e fi nanciamentos, são acrescidos 
do custo da transação diretamente relacionado.
Os passivos fi nanceiros da Sociedade incluem fornecedores, emprés� mos e fi nanciamentos e outros passivos.
A mensuração subsequente de passivos fi nanceiros depende de sua classifi cação, que pode ser realizada da seguinte forma:
a) Passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São classifi cados ao valor justo por meio do resultado quando são man� dos para negociação ou designados ao valor justo por 
meio do resultado. A Sociedade não possui passivos fi nanceiros classifi cados nessa categoria.
b) Outros passivos fi nanceiros
São mensurados ao custo amor� zado u� lizando o método de juros efe� vos. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no caso 
da En� dade, compreendem emprés� mos e fi nanciamentos, fornecedores e débitos de operações de administração de 

bene� cios.
Após reconhecimento inicial, emprés� mos e fi nanciamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amor� zado, u� lizando o método da taxa de juros efe� va. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amor� zação pelo método da taxa de juros efe� vas.
2.2.3.1. Compensação de instrumentos fi nanceiros
A� vos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o 
a� vo e liquidar o passivo simultaneamente.
2.2.4. Contas a receber, Contraprestações a repassar e Provisão para perdas sobre créditos
Nas operações de contraprestações a receber por meio de contratos individuais e contratos cole� vos por adesão, a operadora 
realiza as operações de cobrança dos benefi ciários para cobertura dos custos assistenciais. As operações são reconhecidas 
no a� vo “Contas a receber”, na contrapar� da de “Provisão de Prêmios e Contraprestações Não Ganhas – PPCNG”, sendo 
reconhecida a receita, na razão pro rata tempori correspondente ao período de cobertura.
A inadimplência verifi cada na carteira do contas a receber da LIV Saúde, considera as mensalidades vencidas há mais de 90 
dias, conforme disposto no item 10.2.3.2 do anexo I da RN 528/2022.
A Administração entende que a provisão para créditos duvidosos calculados nos moldes descritos acima está em pleno 
atendimento às correspondentes prá� cas contábeis adotadas no Brasil, ao IFRS e a resolução da ANS. 
2.2.5. Partes relacionadas
De acordo com a seção 9 do CPC 05 (R1), parte relacionada é a pessoa ou sociedade que possui relação com a En� dade que 
está elaborando as demonstrações contábeis. As transações com as partes relacionadas, tem na sua essência, transferência 
de recursos, serviços e ou obrigações.
2.2.6. Imobilizado
É demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das respectivas depreciações 
acumuladas, calculadas pelo método linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens e eventuais valores 
residuais.
2.2.7. Redução ao valor recuperável de a� vos fi nanceiros
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos a� vos com obje� vo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Quando estas evidências são iden� fi cadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons� tuída a provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante 
em que o valor contábil do a� vo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em 
uso de um a� vo. Para fi ns de avaliação, os a� vos são avaliados individualmente ou são agrupados em menor grupo de a� vos 
para o qual existem fl uxos de caixa iden� fi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC).
2.2.8. Emprés� mos e fi nanciamentos
Os emprés� mos e fi nanciamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amor� zado.
As diferenças que por ventura exis� rem entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação são 
reconhecidas no resultado durante o prazo contratual e sua efe� va taxa de juros.
Os emprés� mos e fi nanciamentos são classifi cados no passivo circulante e diferido no passivo não circulante quando a 
operação é superior a 12 meses contados a data de encerramento das demonstrações contábeis.
2.2.9. Provisões para demandas judiciais
A En� dade quando responder por processos judiciais de natureza administra� vo, cível, tributário, trabalhista, sendo relevante 
os processos de natureza em relação a benefi ciários de planos de saúde. As provisões são reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando a Administração, por meio de sua assessoria jurídica, considerar “provável” o risco de perda de uma ação 
judicial ou administra� va.
Quando a expecta� va de perda é avaliada como “possível”, a descrição dos processos e montantes envolvidos passa a ser 
mencionada em nota explica� va. Passivos con� ngentes avaliados como “perdas remotas” não são divulgados.
2.2.10. Apuração do resultado
A En� dade adota o regime de competência do exercício com o reconhecimento das receitas, custos e despesas no período em 
que efe� vamente ocorrerem, independentemente de seus recebimentos e pagamentos.
2.2.11. Tributos sobre os lucros
O regime de tributação adotado pela en� dade é o lucro real anual com base na es� ma� va da receita, com levantamento de 
balancetes de suspensão ou redução dos impostos, cuja provisão do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, é cons� tuída com base no regime de competência. Adicionalmente, a provisão dos tributos 
incidentes sobre o resultado, poderão ser ajustadas pelas adições e exclusões.
2.2.12. Novas normas, alterações e interpretações de normas emi� das pelo IASB e CPC
As emissões/alterações de normas IFRS efetuadas pelo IASB e posteriormente conver� das em Resolução pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC que são efe� vas para o exercício iniciado em 2023, e que � veram impactos nas demonstrações 
contábeis da En� dade, foram observadas segundo a boa técnica contábil, bem como observados os norma� vos da ANS.
3. Gestão de risco fi nanceiro
2.1 Considerações gerais
A administração fi nanceira e a gestão dos riscos a ela associados, tem suas defi nições estratégicas realizadas pela Administração.
a) Risco de liquidez
A Administração monitora as previsões con� nuas de liquidez para assegurar que se tenha caixa sufi ciente para atender às suas 
necessidades operacionais.
Essa previsão leva em consideração os planos de fi nanciamento da dívida, cumprimento das metas orçamentárias e exigências 
regulatórias e legais.
A tabela abaixo analisa os passivos fi nanceiros não deriva� vos da En� dade, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

31 de dezembro de 2023

Descrição Menos de um 
ano

Entre um e 
dois anos

Entre dois e 
cinco anos

Mais de 
cinco anos

Valor 
Justo

Emprés� mos e fi nanciamentos -  -  -  -  - 
Fornecedores 2.149.233,08  -  -  - 2.149.233,08
Provisões Técnicas de OPS 13.100.814,73  -  - 13.100.814,73

15.250.047,81  -  -  15.250.047,81
b) Risco de capital
A estrutura de capital é formada pelo endividamento líquido (emprés� mos e fi nanciamentos, detalhados na nota explica� va 
nº 13, deduzidos pelo caixa e equivalentes de caixa detalhados na nota explica� va nº 5) e pelo patrimônio líquido, conforme 
segue:

2023 2022
Emprés� mo e fi nanciamentos 1.808.792,06 2.768.779,77
Caixa e equivalência de caixa 137.320,11 156.857,45
Dívida líquida 1.671.471,95 2.611.922,32
Patrimônio líquido 30.603.120,98 25.876.430,79
Índice de alavancagem financeira 5,46% 10,09%

Sempre que necessário, a en� dade realiza ajustes na manutenção dos recursos próprios mínimos, conforme determinação 
da ANS. Recursos próprios mínimos representam o limite do Patrimônio Líquido, ajustado por efeitos econômicos, o qual 
deverá ser observado a qualquer tempo, de acordo com os critérios de Patrimônio Mínimo Ajustado – PMA e/ou Capital Base, 
observado a RN 569/2022.
Patrimônio Mínimo Exigido representa o valor mínimo do Patrimônio Líquido ajustado por efeitos econômicos, calculado 
a par� r do fator “K”, defi nido pelo enquadramento da en� dade quanto a sua classifi cação, segmentação e região de 

comercialização (de acordo com o Anexo I da RN 569), pelo valor do capital base estabelecido pela ANS (ajustado anualmente 
pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA).
De acordo com a classifi cação da ANS, a Operadora está no Grupo 5 – Região de Comercialização, tendo como Fator (K) 18,06% 
do Capital Referência, que na posição de 31/12/2023 era de R$ 11.226.992,56, ao que corresponde ao Capital Regulatório de 
R$ 2.027.594,86:

Capital Regulatório Exigido 2023 2022
 Capital Base 2.028 1.965
 Capital Baseado em Risco 11.720
Capital Regulatório Exigido 11.720 1.965
Patrimônio Líquido Ajustado 27.687 11.292 
Avaliação de Sufi ciência 15.967 9.327
Em 31 de dezembro de 2023, o patrimônio líquido ajustado calculado é de 27.687 milhões, enquanto em 2022, a operadora 
apresentou PLA 11.292 milhões. Observa-se que o ano de 2023, ainda que os cenários macroeconômicos sejam desafi adores, 
a Operadora apresenta sufi ciência para a manutenção do total do patrimônio líquido em montante adequado ao atendimento 
às exigências legais e de cobertura de passivos não operacionais.
4. Principais es� ma� vas e julgamentos 
Na aplicação das prá� cas contábeis, a Administração deve realizar julgamentos e elaborar es� ma� vas dos valores contábeis 
dos a� vos e passivos, os quais não são facilmente ob� dos de outras fontes. As es� ma� vas e as respec� vas premissas estão 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efe� vos podem diferir dessas 
es� ma� vas. 
As es� ma� vas e premissas subjacentes são revisadas con� nuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às es� ma� vas 
contábeis são reconhecidos no período em que as es� ma� vas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também 
em períodos posteriores, a revisão afeta tanto o período presente como períodos futuros.
A Administração adota premissas e faz es� ma� vas com relação ao futuro, a fi m de proporcionar um entendimento de como 
a Sociedade forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis e premissas u� lizadas nas es� ma� vas, que 
requerem o uso de julgamentos quanto aos efeitos de questões rela� vamente incertas sobre o valor contábil dos seus a� vos e 
passivos, e os resultados reais raramente serão exatamente iguais aos es� mados.
Para aplicação das prá� cas contábeis descritas anteriormente, a Administração da Sociedade adotou es� ma� vas e premissas 
que podem afetar as demonstrações contábeis. As áreas que envolvem maior julgamento ou uso de es� ma� vas mais 
relevantes às demonstrações fi nanceiras estão apresentadas a seguir: (i) Redução ao valor recuperável de a� vos; (ii) Provisão 
para demandas judiciais e (iii) Provisão para perdas sobre créditos.
5. Disponível
Cons� tuído com o maior grau de liquidez, o disponível visa dar suporte às operações fi nanceiras de curto prazo da companhia.

2023 2022
Caixa 193,75 10.012,69
Banco 112.383,81 91.987,95
Aplicações de Liquidez Imediata 24.742,55 54.856,81
Total 137.320,11 156.857,45

6. Realizável
6.1. Aplicações garan� doras de provisões técnicas

Vinculadas 2023 2022
Banco Santander 9.415.446,34 11.810.734,06

Total 9.415.446,34 11.810.734,06
Nesse Grupo, está evidenciado os recursos aplicados em fundo de inves� mento dedicado ao setor de saúde suplementar, 
conforme determina a RN 521/2022 da ANS, rela� vo aos a� vos garan� dores e cuja movimentação ou desvinculação está 
sujeita à aprovação prévia do Órgão Regulatório. 
Em 2023 a operadora realizou resgate parcial dos recursos vinculados a ANS, resgatando o valor de R$ 1.709.375,68, no mês de 
SETEMBRO/2023, em conformidade com a RN 521, ao tempo que recompôs o valor do lastro exigido pela ANS 
A� vos garan� dores podem ser lastreados com bens imóveis, � tulos ou valores mobiliários registrado no a� vo das operadoras, 
a fi m de suportar a cobertura dos riscos inerentes às operações de assistência à saúde, considerando que o risco se transforma 
em despesa.
6.2. Crédito de operações com planos de assistência à saúde

Planos Médico-Hospitalares 2023 2022
Planos Cole� vos 11.939.151,62 7.186.379,53
Planos Individuais 3.165.808,03 1.815.600,36
Saldo 15.104.912,81 9.001.979,89
(-) Provisão para perdas sobre crédito  (5.341.783,92) (2.674.127,61) 
Saldo Líquido 9.763.175,73  6.327.852,28
Registram-se nesta conta todos os contratos, pelo início de cobertura contratual, sendo baixados pelo seu efe� vo recebimento. 
A cons� tuição da Provisão para Perda sobre Créditos - PPSC é determinada quando os planos cole� vos estão em abertos há 
mais de 90 dias e os planos individuais, há mais de 60 dias.
6.3. Créditos tributários e previdenciários

2023 2022
Imposto de Renda Re� do na Fonte – IRRF  634.570,70  388.195,48
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL - -
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LIV LINHAS INTELIGENTES DE ATENÇÃO A VIDA S/A
CNPJ Nº 00.846.662/0001-87

Registro ANS Nº 37928-0
NOTAS EXPLICATIVASNOTAS EXPLICATIVAS

Aos Acionistas da LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A. 
São Paulo-SP.
Prezados Senhores,
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e as respec� vas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explica� vas, incluindo o resumo das principais polí� cas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir in� tulada “Base para opinião com 
ressalva“, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A, em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as prá� cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às en� dades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS).
Base para opinião com Ressalva
A Companhia não efetuou a amor� zação do Intangível no exercício e em exercícios anteriores. Diante do fato, não 
foi possível mensurar o impacto no resultado do exercício e no valor que deveria estar cons� tuído de amor� zação 
acumulada, contrariando o disposto na NBC TG 04 (R4) – A� vo Intangível.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir in� tulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Operadora, de acordo com os princípios é� cos relevantes previstos no Código de É� ca Profi ssional do Contador 
e nas normas profi ssionais emi� das pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais 
responsabilidades é� cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob� da é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Outros Assuntos
A Agência Nacional de Saúde Suplementar, através da Resolução Norma� va – RN nº. 569 de 19 de dezembro 
de 2022, estabeleceu os critérios de cons� tuição de Provisões Técnicas a serem observados pelas operadoras de 
planos privados de assistência à saúde. As Norma� vas legais regulamentam critérios sobre o capital regulatório das 
operadoras de planos de assistência à saúde. A Operadora apresentou em 31 de dezembro de 2023 um patrimônio 
líquido ajustado posi� vo de R$ 27.687.488,92, apresentando uma sobra de recursos no valor de R$ 25.659.894,09, 
atendendo ao disposto na referida legislação. Como o valor do Patrimônio Líquido Ajustado é de R$ 27.687.488,92 
e o valor apurado para o Capital Regulatório é de R$ 11.720.157,77, verifi ca-se que esta operadora está com 
sufi ciência de recursos conforme a RN 569/2022, que determina que o Capital Regulatório é defi nido pelo maior 
montante entre o Capital Base e o Capital Baseado em Riscos.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento ob� do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as prá� cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às en� dades supervisionadas pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi� r a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia con� nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con� nuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna� va realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis da administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos obje� vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi� r relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan� a de que uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspec� va 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ce� cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
Iden� fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevantes nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimentos dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos e 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o obje� vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das polí� cas contábeis u� lizadas e a razoabilidade das es� ma� vas contábeis e respec� vas 
divulgações feitas pela administração.
Concluímos sobra a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con� nuidade operacional e, 
com base nas evidencias de auditoria ob� das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi ca� va em relação à capacidade de con� nuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respec� vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob� das até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
con� nuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa� vel 
com o obje� vo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi ca� vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi ca� vas 
nos controles internos que iden� fi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
é� cas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respec� vas salvaguardas. 

Fortaleza, 21 de março de 2024.
AUDIPLAC – AUDITORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL S/S

CRC–CE–000282/O-9
José Teixeira de Souza Filho

Contador CRC – CE – 4.702/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Contribuições Sociais Re� das na Fonte – CSRF 8.228,88 8.228,88
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN 702.433,27 580.600,46
PIS a Recuperar 28.461,32 28.461,32
COFINS a Recuperar 175.146,49 175.146,49
Total 1.548.840,66 1.180.632,63
Nesse Grupo, destacamos o montante de R$ 1.548.840,66 referente aos tributos re� dos no decorrer do exercício, que deverão 
ser recuperados, dependendo dos resultados da Operadora, exceção aos valores evidenciados até o exercício de 2019, os quais 
para serem recuperados deverão estar devidamente cons� tuídos como créditos nas obrigações acessórias.
Destacamos a rubrica do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN no montante de R$ 701.578,02, o qual está 
composto pelas retenções decorrente dos serviços próprios, prestados pela LIV Saúde que não estão sendo u� lizados em 
compensações, considerando a base de cálculo nega� va, quando os eventos indenizáveis superam as contraprestações 
líquidas.
6.4. Bens e � tulos a receber

Descrição 2023 2022
Adiantamentos a Funcionários 150.005,91 123.161,62
Adiantamentos a Prestadores de Serviços Assistenciais 833.249,70 608.250,43
Adiantamentos a Fornecedores 24.671,03 42.214,98
Adiantamento a Vendedor 33.355,71 17.618,95
Outros Títulos a Receber - ICC 1.563.687,15 1.563.687,15
Saldo 2.604.969,50 2.354.933,13
Outros Créditos ou Bens a Receber

Bloqueio Judicial a Recuperar 620.214,14 726.782,50
Carlos Sicard 495.718,85 495.718,85
Phillips 49.808,07 49.808,07
Maquineta Stone - Créditos a Receber 589,56 1.092,16
Clinica LIV Saúde 21.653.452,87 20.320.622,87
Clínica do Shopping 0,00 25.390,71

Saldo 22.819.783,49 21.619.415,16
Saldo Total 25.424.752,99 23.974.348,29 
Destacando-se nesta conta, temos:
a) Adiantamento a prestadores de serviço: Nessa rubrica, está registrado os adiantamentos concedidos aos prestadores de 
serviços, bem como saldo remanescente de adiantamentos quando da transição da compra da carteira da GAMEC, em que 
a responsável pelo pagamento dos serviços prestados é a GAMEC, mas que, por acordo da Administração, os valores foram 
pagos pela LIV Saúde a � tulo de adiantamento aos prestadores, com a previsão de reembolso a LIV Saúde, quando o A� vo 
Garan� dor da GAMEC � vesse seu levantamento autorizado pela ANS.
b) Outros � tulos a receber – ICC: Nessa rubrica, está evidenciado os adiantamentos concedidos ao ICC, decorrente das despe-
sas assistenciais que serão compensadas no decorrer do exercício seguinte.
c) Outros créditos ou bens a receber: Nessa rubrica, está evidenciada a relação da LIV Saúde (controladora) com a CLÍNICA 
LIV (controlada), rela� vo a partes relacionadas, decorrente do custeio operacional da Clínica LIV, cujo diferimento ocorrerá 
em competências subsequentes. Destacamos ainda nesse Grupo, os depósitos judiciais em que a operadora é compelida a 
efetuar os depósitos, sendo o levantamento dessas disponibilidades realizadas após o julgamento do mérito, o que poderá ser 
reves� da para a operadora ou para a parte reclamante.
7. Realizável a longo prazo
7.1. Aplicações Financeiras – Títulos de Capitalização
Nessa rubrica, está evidenciado as garan� as oferecidas pela Operadora, quando de locação de imóveis, sendo realizado por 
meio de Títulos de Capitalização, cujo resgate ocorrerá no fi nal do contrato de locação. O montante evidenciado na posição de 
31/12/2023 totaliza o valor de R$ 45.695,17.
7.2. Depósitos judiciais e fi scais

2023 2022
Depósitos Judiciais e Fiscais - Tributos

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN Próprio 3.615.010,53 3.446.468,27
Total 3.615.010,53 3.446.468,27
Nesse Grupo, registra-se o montante rela� vo aos depósitos judiciais decorrente do ISSQN Próprio, o qual está sendo 
ques� onado em juízo a base de cálculo do tributo, conforme Processo Nº 013.483431.2019.8060001, o qual a Operadora é 
a promovente contra a Prefeitura Municipal de Fortaleza. Até o julgamento do mérito, a Jus� ça determinou que a Operadora 
realize o depósito judicial, considerando a alíquota da a� vidade sobre o total das Contraprestações Líquidas declaradas junto 
a Prefeitura de Fortaleza. Destacamos que a Prefeitura Municipal de Fortaleza, por meio da edição do Decreto 15.854/2003, 
alterou a base de cálculo do ISS para as operadoras, permi� ndo a dedução dos eventos indenizáveis.
8. Imobilizado
O imobilizado da Operadora, está cons� tuído por todo acervo de bens remanescente e adquiridos até o exercício de 2023. 
No exercício, embasado nas premissas da NBC, foram examinados os registros do imobilizado da operadora, no que se aplica 
aos testes de redução ao valor recuperável dos a� vos, compreendendo o exercício de 2023, bem como ainda em conjunto 
com a administração da companhia e setores correlatos, a fi m de se defi nir o potencial de geração de receita advinda dos 
inves� mentos e consequente valor residual contábil.
Foi defi nido para análise dos testes de recuperabilidade, as unidades geradoras de caixa, assim defi nidas como: bens médicos 
hospitalares, móveis e utensílios e maquinário e equipamentos em conformidade ao que estabelece o item 68 do CPC 01 (R1), 
em que, em sua descrição, afi rma que, quando a companhia não puder determinar o valor recuperável de um ativo, fica ao seu 
critério determinar uma unidade geradora de caixa.
A En� dade adotou o Método do Valor Justo para se chegar ao valor recuperável dos bens, conforme estabelece o item 67 do 
CPC 01 (R1). Não obstante, as evidências dos testes e a natureza da En� dade, torna a adoção do Método do Valor em Uso 
inviável considerando as operações da companhia, haja vista que os inves� mentos não estão ligados diretamente na geração 
de caixa do negócio, restando assim somente o primeiro teste para obtenção de resultados.
Por fi m, a En� dade como conhecedora do seu negócio e da alocação e des� nação de seu imobilizado, prevê que todas as suas 
unidades geradoras de caixa não sofrem depreciação acelerada por fatores externos e de uso e seguindo as instruções con� das 
no CPC 01 (R1) e em consonância aos testes aplicados na data base estabelecida pela companhia, não há necessidade dos bens 
serem reduzidos ao seu valor recuperável, pois tal valor não foi menor que seu valor contábil. 
É demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das respectivas depreciações 
acumuladas, calculadas pelo método linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens e eventuais valores 
residuais.

Custo

Descrição Taxa média de depreciação 
anual (%) 2023 2022

Imobilizado de uso próprio - Hospitalares/ Odontológicos
Máquinas e Equipamento 10% - -
Equipamentos de Processamento Eletrônico de Dados 20% -
Móveis e Utensílios 10% 1.630,00 53.521,09
Saldo 1.630,00 53.521,09
Imobilizado de uso próprio - Não Hospitalares/ Odontológicos
Instalações Administra� vas 10% 315.022,78 436.391,02
Máquinas e Equipamento 10% 6.129,00 127.878,77
Equipamentos de Processamento Eletrônico de Dados 20% 1.399,00 6.995,00
Móveis e Utensílios 10% 477.271,32 583.898,09
Veículos 20% - -
Saldo 799.822,10 1.155.162,88
Outras Imobilizações - Não Hospitalares/ Odontológicos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 890.021,67 888.154,67
Outras imobilizações  - 984,00 984,00
Saldo 891.005,67 889.138,67
Saldo Total 1.692.457,77 2.097.822,64
9. Intangível

Custo
Descrição 2023 2022
Intangível - Hospitalares/ Odontológicos

Aquisição de Carteira - Gamec 2.600.000,00 2.600.000,00 
Sistema de Computação 474.349,96 474.349,96 

Saldo 3.074.349,96 3.074.349,96
Intangível - Não Hospitalares/ Odontológicos

Sistema de Computação 17.638,53 17.638,53
Marcas Comerciais 19.910,00 18.385,00
Outros A� vos Intangíveis 60.000,00 60.000,00 

Saldo 97.548,53 96.023,53 
Saldo Total 3.171.898,49 3.170.373,49
Destacamos no Grupo do Intangível – Hospitalares/Odontológicos, o montante de R$ 2.600.000,00, decorrente da 
evidenciação da aquisição da carteira da GAMEC adquirida no exercício de 2019, a qual será amor� zada de acordo com estudo 
atuarial da carteira de benefi ciários. 
10. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde
Nesse Grupo, destacamos a composição das provisões técnicas, cons� tuídas em obediência ao regime da competência e aos 
atos norma� vos da ANS. As provisões técnicas evidenciadas no passivo circulante e não circulante refl etem a cobertura de 
risco, obje� vando dimensionar as obrigações futuras da operadora. São elas:

Descrição 2023 2022
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG 2.054.993,92 4.429.215,31
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 1.292.225,77 1.494.754,47
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar p/ Outros Prestadores de Serviços Assistenciais 2.190.018,01 2.298.206,75
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 3.496.009,87 4.025.852,56
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar p/ Outros Prestadores de Serviços Assistenciais 4.067.413,43 2.882.265,63
 Provisão de Prêmio�Contraprestação Não Ganha 153,73 0,00
Saldo Total 13.100.814,73 15.130.294,72
Circulante 13.100.814,73 15.130.294,72
Não Circulante 589.252,24 642.868,24
Saldo Total 13.690.066,97 15.773.162,96
Demonstramos no quadro abaixo as movimentações incorridas na cons� tuição e reversão das provisões técnicas. 

PPCNG/PIC SUS PEL PEONA TOTAL
Saldos em 31/12/2022 4.429.215,31 2.137.622,71 5.180.472,38 4.025.852,56 15.773.162,96
Cons� tuições 48.642.822,50 3.251.202,71 162.820.473,98 395.952,29 215.110.451,48
Reversões - - - (925.794,98) (925.794,98)
Baixas/Pagamentos (51.016.890,16) (3.507.549,91) (161.743.312,42) - (216.267.752,49)
Saldos em 31/12/2023 2.055.147,65 1.881.275,51 6.257.633,94 3.496.009,87 13.690.066,97
10.1. Provisão de prêmio/contraprestação
Nesse Grupo, está evidenciado a Provisão de Prêmios e Contraprestações Não Ganhos – PPCNG bem como a Provisão de 
Insufi ciência de Prêmios/Contraprestações - PIC. A PPCNG refere-se a parcela da contraprestação rela� va ao período de risco 
e/ou cobertura ainda não decorridos, conforme V do art. 3º da RN ANS 574/2023. À medida que a cobertura contratual 
é decorrida no tempo, a operadora reconhece a parcela da cobertura como receita. A PIC refere-se à insufi ciência de 
contraprestações/ prêmios para cobertura de eventos/sinistros a ocorrer, quando contratada, de acordo com VI do art. 3º 
da RN ANS 574/2023.
Do montante de R$ 2.055.147,65, a PPCNG cons� tuída na posição de 31/12/2023 foi de R$ 639.588,08, referente aos contratos 
individuais e R$ 195.853,06 referente aos contratos cole� vos. Já a PIC a evidenciação mostra uma cons� tuição na posição de 
31/12/2023 no montante de R$ 1.219.706,51.
10.2. Provisão de eventos/sinistros a liquidar para SUS
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos e Sinistros a Liquidar – PEL – SUS, está evidenciado da seguinte forma:
a. Débitos evidenciados no Passivo Circulante, totaliza o montante de R$ 1.292.225,77;
b. Débitos evidenciados no Passivo não Circulante, totaliza o montante de R$ 589.252,24;

c. Avisos de benefi ciários iden� fi cados: assistência prestada ao benefi ciário da operadora atendido na rede do Sistema Único 
de Saúde – SUS e ainda não cobrado, fi nalizando 2023 com R$ 547.279,45; 
d. Débitos pendentes: são débitos vencidos em até 5 anos e não cobrados pelo SUS até a presente data de no� fi cação, com 
saldo a pagar de R$ 1.467,13;
e. Débitos parcelados: distribuídos entre circulante (R$ 743.479,19) e não circulante (R$ 589.252,24) já cobrados pelo SUS e 
parcelados pela operadora.
10.3. Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros prestadores de serviços assistenciais
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos e Sinistros a Liquidar – PEL dos prestadores de serviços, está evidenciado 
pelo regime de competência incluindo os valores de despesas ocorridas e reconhecidas no resultado. Abaixo, demonstramos 
a segregação do valor provisionado.

2023
A Vencer 3.305.347,68
Vencidos
Vencidos de 1 a 30 dias 1.663.041,90
Vencidos de 31 a 60 dias 314.180,71
Vencidos de 61 a 90 dias 344.449,97
Vencidos de 91 a 120 dias 274.824,10
Vencidos a mais de 120 dias 355.587,08
Saldo Total 6.257.431,44
10.4. Provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisadas – PEONA
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados tem a sua cons� tuição realizada por metodologia 
própria, RN 574/2023. A PEONA refere-se a uma es� ma� va do montante de eventos/sinistros ocorridos e que até o 
encerramento do exercício não tenham sido avisados a operadora. Nesse exercício o montante evidenciado para a PEONA 
é de R$ 3.496.009,87.
11. Provisões
Durante o exercício de 2023, a en� dade está exposta a riscos oriundos de con� ngências fi scais, trabalhistas e cíveis, para quais, 
a en� dade cons� tui provisões a fi m de se resguardar do resultado dessas ações no futuro. 
EVENTOS CLASSIFICADOS COMO PROVAVELMENTE

Tipo de Evento Saldo Inicial Adição Redução Saldo Final
Ações Cíveis 1.513.017,58 219.695,06 - 1.732.712,64
ANS 374.000,00 1.076.000,00 - 1.450.000,00
TOTAL 1.887.017,58 1.295.695,06 - 3.182.712,64
De acordo com as informações prestadas pela assessoria jurídica, o montante de R$ 3.182 milhões é o risco da Companhia para 
os processos que poderão ser julgados procedentes em favor do reclamante. A Companhia por meio de sua assessoria, tem 
envidado esforços no sen� do de provar junto ao Órgão regulador a não procedência das infrações e a consequente nulidade 
da penalidade pecuniária. Não exis� a até o encerramento do exercício quaisquer defi nições para os processos em curso e 
consequente julgamento do mérito.
EVENTOS CLASSIFICADOS COMO POSSIVELMENTE

Tipo de Evento Valor
Ações Administra� vas 8.021,71
Ações Cíveis 8.376.039,61
Ações Trabalhistas 240.626,23
ANS 2.990.000,00
TOTAL 11.614.687,55
Para os processos que estão transitando em juízo com prognós� co de possivelmente, a assessoria jurídica destacou o montante 
de R$ 11.615 milhões, dos quais a maioria dos processos são de ações com obrigação de fazer, quer seja de procedimentos não 
acobertados pelo plano de saúde com pedido de indenização; ações de cobranças indevidas alegadas pelo reclamante; multas 
administra� vas da ANS, entre outros � pos, mas todas com possibilidade de não prosperar em condenação contra a reclamada.
12. Tributos e encargos sociais a recolher 

Descrição 2023 2022
Tributos e Encargos Sociais a Recolher

Tributos e Contribuições 1.107.486,85 846.269,66
Outros Tributos e Contribuições -
Retenções de Imposto e Contribuições 381.900,28 373.598,83
Parcelamento de Tributos e Contribuições 244.387,21 214.522,30

Saldo Total 1.733.774,34 1.434.390,79
Circulante 1.733.774,34 1.434.390,79
Não circulante -
Saldo Total 1.733.774,34 1.434.390,79
Neste grupo destacamos:
a) ISS a recolher: O montante evidenciado nessa rubrica é de R$ 616.662,65 rela� vo ao ISS devido à Prefeitura Municipal de 
Fortaleza. A obrigação está sendo cons� tuída deduzindo os eventos indenizáveis das contraprestações líquidas. Para a a� vi-
dade de Operadora de Plano de Saúde, no Município de Fortaleza, a alíquota do ISSQN é de 2%, conforme o Código Tributário 
do Município de Fortaleza. 
b) COFINS e PIS a recolher: Pelo regime da cumula� vidade e em conformidade com a Lei 9.718/1998, e suas alterações, a LIV 
apura estes tributos com a dedução de provisões técnicas e efe� vo pagamento dos eventos ocorridos. O saldo a ser realizado 
no exercício seguinte ao mês de dezembro/2023 é de R$ 245.476,54;
c) Retenções de impostos: Valores re� dos em decorrência à subs� tuição tributária, cuja responsabilidade pelo repasse ao 
governo é da LIV Saúde. Os valores re� dos referem-se a IRRF, COFINS, PIS e CSLL, teve como obrigação cons� tuída o montante 
de R$ 381.900,28;
d) Contribuições Previdenciárias e FGTS: Valor no montante de R$ 245.347,66, refere-se as contribuições previdenciárias e o 
FGTS dos funcionários da En� dade que serão realizados no início do exercício seguinte.
e) Parcelamentos de tributos e contribuições: Valor no montante de R$ 244.387,21, negociados com a Receita Federal do Brasil 
e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional rela� vo a tributos não liquidados em vencimentos passados, bem como valores 
de multas administra� vas junto a ANS.
13. Emprés� mos e Financiamentos
Evidencia-se nesse grupo, na posição de 31/12/2023 evidencia-se o montante de R$ 1.808.792,06, referente a captação de 
recursos fi nanceiros concedido a Companhia, pelo sistema bancário.
14. Débitos diversos
Nesse Grupo, está evidenciado as obrigações de curto prazo e longo prazo da Operadora, relacionadas com a operacionalização 
administra� va. Abaixo temos o desmembramento desta rubrica:

Descrição 2023 2022
Débitos Diversos
Obrigações com Pessoal 1.195.459,61 1.099.499,21
Fornecedores 2.149.233,08 2.303.904,67
Débitos com Aquisição de Carteira 2.420.048,89 2.420.048,89
Outros Débitos a Pagar 11.667,94 11.567,89
Saldo Total 5.776.409,52 5.835.020,66
14.1 Fornecedores
Nesse Grupo, destacamos as obrigações da Operadora, relacionadas com os serviços técnicos. Como relevante, destacamos a 
obrigação cons� tuída de fornecedores no montante de R$ 2.149.233,08, sendo desse montante, o valor de R$ 1.889.082,50, 
decorrente de comissões devidas a vendedores.
14.2 Débitos com aquisição de carteira
Nesse Grupo, está evidenciado a obrigação em favor da GAMEC, decorrente da aquisição da carteira fi rmado em fevereiro/2019 
pelo valor de R$ 2.420.048,89.
15. Provisão Técnicas de Operações de Assistência à Saúde – SUS
Nesse Grupo, destacamos as Provisões de Eventos e Sinistros a Liquidar para SUS, no montante de R$ 589.252,24, que 
compara� vamente ao exercício anterior apresentou um declínio de 8,34%.
16. Patrimônio Líquido
15.1 Capital social, AFAC e Reserva de Capital
Nesse Grupo, destacamos o Capital Social da LIV Saúde, totalmente subscrito e integralizado, no montante de R$ 
121.836.474,88, divididos em 121.836.474,88 ações ordinárias, conforme disposto no capítulo II de seu Estatuto.
Registra-se que durante o exercício de 2023, a En� dade integralizou um montante de R$ 18.755.000,00 evidenciado na rubrica 
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC. 
No Grupo Reserva de Capitais, fi nalizou o exercício com o montante de R$ 335.070,58, não sendo registrado movimento no 
período. 
15.2 Lucros/Prejuízos acumulados
Nesse Grupo, está evidenciado a movimentação dos resultados da Operadora, que acumula no período o montante de R$ 91,5 
milhões conforme discriminado abaixo:

Descrição 2023 2022
Lucros/Superávits Acumulados 484.018,09 484.018,19
Prejuízos/Défi cits Acumulados (82.802.126,41) (37.800.616,05)
Resultado do Exercício (9.250.316,16) (45.261.062,33)
Saldo Total (91.568.424,48) (82.385.114.,67)
17. Resultado do Exercício
O Resultado do Exercício da Operadora em 2023, apresenta um prejuízo no montante de R$ 9.250.316,16, decorrente de 
suas operações assistenciais, administra� vas e fi nanceiras, sendo mais relevante na composição do resultado as despesas 
assistenciais decorrentes dos eventos indenizáveis líquidos. Os acionistas entendem que o resultado apresentado pela 
Companhia, refl ete a agressividade do mercado de saúde suplementar, onde requer o aporte de capital, para fazer jus ao 
custeio assistencial. 
17.1 Contraprestações efe� vas / prêmios ganhos de plano de assistência à saúde
Nesse Grupo, está evidenciado as contraprestações efe� vas, reconhecidas pelo regime de competência, sendo o seu 
reconhecimento realizado de acordo com a cobertura assistencial pro rata tempore. As contraprestações efe� vas representam 
as receitas da operadora evidenciadas pelo valor nominal. 
No exercício de 2023, registra-se o montante de R$ 206.941.727,00 de contraprestações líquidas, composto por plano 
individual, cole� vo empresarial e cole� vo por adesão, conforme segue:

2023 2022
Receitas com Operação de Assistência à Saúde - Individual 16.365.058,58 10.387.548,06
Receitas com Operação de Assistência à Saúde – Cole� vo 190.576.668,42 189.752.040,21

Cole� vo Empresarial 188.557.845,65 187.501.306,25
Cole� vo por Adesão 2.018.822,77 2.250.733,96

(-) Tributos Diretos (5.791.586,08) (3.321.299,02)
Saldo Total 201.150.140,92 196.818.289,25
17.2 Variações das Provisões Técnicas – Provisão de Insufi ciência de Prêmios - PIC
Em consonância com a RN ANS 574/2023, a Operadora passou a reconhecer no exercício, as variações posi� vas e nega� vas, 
vinculadas a Provisão de Insufi ciência de Prêmio – PIC, evidenciando na posição de 31/12/2023 o montante de R$ 2.626.075,52. 
17.3 Eventos indenizáveis líquidos
Nesse Grupo, evidencia custo da operadora, pelos eventos indenizáveis líquidos representando as despesas incorridas com os 
benefi ciários, reconhecidas pelo regime de competência, a� nente ao uso da cobertura contratual. 
O sinistro de maior representa� vidade dentro do grupo de despesas com eventos é o cole� vo empresarial, representando 
98,49% do total das despesas, conforme tabela:

2023 2022
Despesas com Eventos Conhecidos – Individual (14.473.643,67) (10.514.361,41)
Despesas com Eventos Conhecidos – Cole� vo Empresarial (167.514.578,68) (200.299.660,06)
Despesas com Eventos Conhecidos – Cole� vo por Adesão (1.551.828,84) (3.636.720,64)
(-) Glosas 5.309.647,77 6.393.918,21
(-) Recuperação por Copar� cipação 5.078.459,72 3.638.480,32
Ressarcimento ao SUS 2.541.144,37 2.549.044,19
Variação da PEONA 529.842,69 2.088.483,28
Saldo Total (170.080.956,64) (199.780.816,11)

17.4 Despesas Administra� vas

2023 2022
Despesas com Administração 576.607,73 301.437,63
Despesas com Empregados 6.647.628,07 6.254.552,10
Despesas com Indenizações 149.714,10 217.649,09
Despesas com Encargos Sociais 2.708.279,92 2.575.123,34
Despesas com Assistência Social 1.036.540,50 976.412,18
Despesas com Formação Profi ssional 60.282,02 70.543,72
Alimentação ao Trabalhador 762.811,83 725.920,93
Despesas com Transporte de Empregados 287.745,88 291.171,32
Outras Despesas com Pessoal Próprio 337.220,57 297.702,45
Remuneração por Serviços de Terceiros 5.932.063,84 6.531.569,45
Despesas com Localização e Manutenção 1.297.233,68 1.986.144,35
Despesas com U� lização de Equipamentos e Veículos 511.035,42 293.542,69
Despesas com Bens de Uso Próprio 463.149,09 832.200,32
Outras despesas com Localização e Funcionamento 458.656,78 490.936,61
Publicidade e Propaganda 1.419.266,77 641.781,31
Impostos 199.105,89 132.733,60
Contribuições 115.509,84 134.774,49
Taxa de Saúde Suplementar 267.011,25 332.176,03
Outros Tributos 1.745,97 0,00
Multas Administra� vas 681.053,75 378.942,23
Despesas Diversas 2.154.423,62 882.361,13
Saldo Total 26.067.086,52 24.347.674,97
17.5 Resultado Financeiro Líquido

Receitas Financeiras
Receitas com Títulos de Renda Fixa Privados 1.517.127,54 1.357.420,52
Receitas por Recebimentos em Atraso 819.889,99 388.189,16
Receitas Financeiras Diversas 1.868.570,49 704.287,22
Receita de Reversão de Multas Administra� vas 214.270,58 -

Saldo 4.419.858,60 2.449.896,90
Despesas Financeiras

Despesas com Títulos de Renda Variável - (2.143,99)
Despesas com Provisões para Desvalorização de Títulos - (9.531,61)
Despesa Financeira com Emprés� mos (948.020,33) (230.304,06)
Despesas Financeiras com Operações de Assistência à Saúde (84.416,99) (122.772,06)
Despesas Financeiras de Encargos sobre Tributos (200,24) (5.930,18)
Despesas por Pagamentos em Atraso (302.307,54) (93.684,65)
Despesas com Impostos e Contribuições sobre Transações Financeiras (136.506,31) (130.699,11)
Despesas Financeiras Diversas (909.263,63) (238.136,91)

Saldo (2.380.715,04) (833.202,57)
Saldo Líquido 1.824.872,98 1.616.694,33
18. Conciliação entre o Lucro Líquido e o Fluxo de Caixa das A� vidades Operacionais
Em conformidade com o CPC 03 (R2) – Demonstrações dos fl uxos de caixa do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, segue a 
conciliação entre o lucro líquido e o fl uxo de caixa das a� vidades operacionais.

2023 2022
Lucro líquido do exercício (9.250.316,16) (45.261.062,33) 
Depreciação e amor� zação  463.149,09  832.200,32 
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde (2.882.341,98)  2.935.534,15 
Provisão para perdas sobre créditos  3.435.251,14  2.188.930,71 
Rendimento de aplicação fi nanceira (4.205.588,02) (2.449.896,90) 
Variações que afetaram ao resultado posi� vamente  14.900.581,27  - 
Variações que afetaram ao resultado nega� vamente  - (33.505.321,75) 

Lucro Líquido Ajustado  2.460.735,34 (75.259.615,80) 
(Aumento) diminuição das contas do a� vo:
Contraprestações pecuniárias a receber (3.435.323,45) (2.188.930,71) 
Aplicações fi nanceiras  2.425.401,98 (6.020.382,01) 
Créditos tributários e previdenciários (368.208,03) (420.558,41) 
Bens e � tulos a receber (1.450.404,70) (523.577,08) 
Depósitos judiciais (168.542,26) (753.170,97) 
Despesas diferidas  -  94.681,91 

(2.997.076,46) (9.811.937,27) 
Aumento (diminuição) das contas do passivo:
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde (2.285.746,45)  21.004.788,84 
Débitos de operações de assistência à saúde  22.944,61 (154.162,49) 
Tributos e contribuições a recolher  299.383,55  273.020,01 
Provisões para ações judiciais  1.295.695,06  20.420,23 
Débitos diversos (58.611,14)  1.378.621,81 

(726.334,37)  22.522.688,40 
Caixa gerado pelas operações (1.262.675,49) (62.548.864,67)
19. Patrimônio Líquido Ajustado
O Patrimônio Líquido Ajustado – PLA, é calculado conforme estabelecido pela ANS na RN Nº 569, sendo a sua cons� tuição, 
representa o valor mínimo do Patrimônio Líquido ajustado por efeitos econômicos, calculado a par� r da mul� plicação do fator 
‘K’, defi nido pelo enquadramento da operadora quanto a sua classifi cação, segmentação, região de comercialização (Anexo I 
da RN 569) e pelo capital base estabelecida pela ANS. 
A seguir, a demonstração da composição do PLA

Apuração do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA)
Descrição Ano base: 2023
Classifi cação Medicina de grupo
Segmentação ST
Região de comercialização 5
Fator ‘K’: 18,06%
Capital base 11.227
PATRIMÔNIO MÍNIMO EXIGIDO (PME) 2.028
CAPITAL BASEADO EM RISCO 11.720
PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO 27.687

Situação do PME: sufi ciente em: 15.967
20. Teste de Adequação de Passivos
A LIV Saúde realiza o Teste de Adequação de Passivos (TAP) para todos os contratos vigentes a cada data de balanço e que 
estão vigentes na data de execução do teste. Este teste é elaborado anualmente e revisado trimestralmente, considerando 
es� ma� vas correntes de fl uxos de caixa futuro, u� lizando a data base referência de clientes a� vos, sem novas adesões. A 
metodologia projeta entradas e saídas de recursos fi nanceiros, considerando os reajustes técnicos e fi nanceiros, alteração 
de valor por mudança de faixa etária, variação nos custos assistenciais, despesas administra� vas e comerciais, retornos dos 
inves� mentos e valor do dinheiro no tempo u� lizando a taxa de desconto Estruturas a Termo das Taxas de Juros livres de 
risco (ETTJ). 
O Teste de Adequação de Passivos realizados foi segregado para as carteiras de planos individuais, cole� vos empresariais e 
cole� vos por adesão.
O resultado do teste efetuado de adequação de passivos não demonstrou insufi ciência. 
Caso seja iden� fi cada qualquer insufi ciência, a Companhia registra a perda imediatamente como uma despesa no resultado 
do exercício, primeiramente reduzindo os custos de aquisição até o limite de zero e depois cons� tuindo provisões adicionais 
aos passivos já registrados na data do teste.
21. Capital Circulante Líquido (CCL)
O Capital Circulante Líquido - CCL representa o total de recursos de curto prazo disponíveis para fi nanciamento das a� vidades 
da companhia. Ao fi nal de 2023 a LIV Saúde apresentou um CCL posi� vo em R$ 22.923.337,72. Consequentemente a liquidez 
corrente da operadora é posi� vo em 1,89809, conforme demonstrado abaixo:

Capital Circulante 2023
A� vo Circulante 48.447.838,61
Passivo Circulante 25.780.767,35

Situação do Capital Circulante 22.667.071,26
Índice de Liquidez Corrente 1,8792

22. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não há evidências de eventos subsequentes relevantes até a data da autorização para emissão das demonstrações fi nanceiras.
23. INDICADORES FINANCEIROS
Os indicadores fi nanceiros da Companhia, tem por obje� vo demonstrar e avaliar a capacidade fi nanceira, para sa� sfazer 
compromissos de pagamentos com terceiros. Os índices deste grupo mostram a base da situação fi nanceira, os quais 
destacamos:

ÍNDICES DE LIQUIDEZ EM 2023
Liquidez Corrente

A� vo Circulante 48.447.838,61
Passivo Circulante 25.780.767,35

Liquidez Corrente 1,8792
Liquidez Geral

A� vo Circulante + Realizável a LP 52.108.544,31
Passivo Circulante + Exigível a LP 26.370.019,59

Liquidez Geral 1.9760
Liquidez Seca

A� vo Circulante – Estoques 48.447.838,61
Passivo Circulante 25.780.767,35

Liquidez Seca 1,8792
Composição do Endividamento

Passivo Circulante 25.780.767,35
Capitais de Terceiros (PC + PNC) 26.370.019,59

Par� cipação de Capital de Terceiros 0,9776
Par� cipação de Capital de Terceiros Imediato (CT/PL)

Capitais de Terceiros (PC) 25.780.767,35
Patrimônio Líquido 30.859.387,44

Par� cipação de Capital de Terceiros 0,8354
Capital de Giro - CGL

A� vo Circulante 48.447.838,61
Passivo Circulante 25.780.767,35

Capital de Giro – CGL 22.667.071,26
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 24.541.153,09

RESULTADO BRUTO COM AS OPERAÇÕES DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 17.473.563,96
São Paulo – SP, 31 de dezembro de 2023

DIRETORIA
Pedro Meneleu Gonçalves da Silva Leonardo Rosário de Alcântara

Diretor Presidente Diretor Superintendente
CONTADOR

Sérgio de Melo Duarte
CPF Nº 244.606.133-87

CRC CE009566/O-5

TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA–BRASIL – TBG
CNPJ/MF.: 01.891.441/0001-93

SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Torna público que solicitou ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA/DF a 2ª renovação da Licença de Operação Nº 
081/2000 com validade até 23/07/2024 para o Gasoduto Bolívia-Brasil – Trechos Norte 
e Sul, compreendido entre o município de Corumbá/MS e Canoas/RS, incluindo as 
seguintes instalações: Ponto de Entrega (PE) e Estação de Compressão (ECOMP) 
Corumbá, localizados no município de Corumbá/MS; ECOMP Miranda, localizada no 
município de Miranda/MS; ECOMP Anastácio, localizada no município de Anastácio/
MS; PE e ECOMP Campo Grande, localizados no município de Campo Grande/
MS; ECOMP Ribas do Rio Pardo, localizada no município de Ribas do Rio Pardo/
MS; ECOMP Três Lagoas, PE Três Lagoas Tipo VI e PE Três Lagoas UFN3 Tipo 
VI, localizados no município de Três Lagoas/MS; ECOMP Mirandópolis, localizada no 
município de Mirandópolis/SP; PE Valparaíso, localizado no município de Valparaíso/
SP; PE Bilac, localizado no município de Bilac/SP; ECOMP Penápolis, localizada no 
município de Penápolis/SP; PE Guaiçara, localizado no município de Guaiçara/SP; 
ECOMP e PE Iacanga, localizados no município de Iacanga/SP; PE Ibitinga, localizado 
no município de Ibitinga/SP; PE Boa Esperança do Sul, localizado no município de 
Boa Esperança do Sul/SP; ECOMP e PE São Carlos, localizados no município de 
São Carlos/SP; PE Rio Claro, localizado no município de Rio Claro/SP; PE Limeira, 
localizado no município de Limeira/SP; PE Americana, localizado no município de 
Americana/SP; Estação de Redução de Pressão (ERP) REPLAN, ECOMP Paulínia, 
Estação de Medição (EMED) REPLAN, PE REPLAN Tipo VI, PE REPLAN Tipo IV, 
PE Gemini e EMED Paulínia-Jacutinga, localizados no município de Paulínia/SP; PE 
Sumaré, localizado no município de Sumaré/SP; PE Campinas, localizado no município 
de Campinas/SP; PE Indaiatuba, localizado no município de Indaiatuba/SP; PE Itu, 
localizado no município de Itu/SP; PE Porto Feliz, localizado no município de Porto 
Feliz/SP; PE Araçoiaba da Serra, localizado no município de Araçoiaba da Serra/SP; 
PE Itapetininga, localizado no município de Itapetininga/SP; ECOMP e EMOP Capão 
Bonito, localizados no município de Capão Bonito/SP; PE Campo Largo, localizado 
no município de Campo Largo/PR; PE Araucária CIC, PE Araucária UTE, ERP e 
ECOMP Araucária, PE REPAR Tipo VI, localizados no município de Araucária/PR; PE 
Joinville, localizado no município de Joinville/SC; PE Guaramirim Tipo IV, localizado 
no município de Guaramirim/SC; PE Gaspar, localizado no município de Gaspar/
SC; PE Brusque, localizado no município de Brusque/SC; PE Tijucas, localizado no 
município de Tijucas/SC; ECOMP Biguaçu, localizada no município de Biguaçu/SC; 
PE São Pedro de Alcântara Tipo III e PE São Pedro de Alcântara Tipo I, localizados 
no município de São Pedro de Alcântara/SC; PE Tubarão, localizado no município 
de Tubarão/SC; PE Urussanga, localizado no município de Urussanga/SC; ECOMP 
Siderópolis, localizada no município de Siderópolis/SC; PE Nova Veneza, localizado 
no município de Nova Veneza/SC; PE Várzea do Cedro, localizado no município 
de Várzea do Cedro/RS; PE Igrejinha, localizado no município de Igrejinha/RS; PE 
Araricá Tipo II, localizado no município de Araricá/RS; PE Cachoeirinha, localizado no 
município de Cachoeirinha/RS; PE Canoas REFAP, PE Canoas UTE e PE Canoas, 
localizados no município de Canoas/RS.

Erik da Costa Breyer
Diretor Presidente

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
32ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP. EDITAL de 1ª e 2ª Praças de Leilão Judicial Eletrônico 
do bem abaixo descrito, bem como para intimação dos Executados ANTONIO CONFALONIERI, CPF não encontrado e LUIGI 
GAGLIARDO, CPF nº 860.027.678-00 seus cônjuges se casados forem; dos interessados PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARULHOS, CPF nº 46.319.000/0001-50 e demais interessados, extraído dos autos da Execução de Título Extrajudicial - 
Obrigações, processo nº 0114198-08.2004.8.26.0100, que tramita perante a 32ª Vara Cível Foro Central da Comarca da Capital/SP, 
requerida por CONDOMÍNIO GARAGEM BARÃO DA MOTTA, CNPJ nº 69.273.563/0001-50. O Dr. Fabio de Souza Pimenta, MMº 
Juiz de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que através do sistema Gestor de Alienação Eletrônica, PRÓ-JUD LEILÕES, 
hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Público Oficial, Sr. Carlos Campanhã, 
inscrito na JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial, o bem a seguir descrito: Bem: TERRENO com 148 m² situado a 
Rua Santa Maria do Pará, 427 - Vila Nova Bonsucesso, Guarulhos - SP, 07175-400, assim descrito em sua matrícula: O TERRENO 
constituído por parte do lote 18, da quadra 02, do loteamento denominado JARDIM DO TRIUNFO, perímetro urbano deste Município,  
que assim se descreve: mede 5,26m em curva de frente para a Rua  Santa Maria do Pará; por 30,00m, da frente aos fundos, do lado 
direito,  de quem da rua olha para o terreno, onde confronta com  os lotes 17 e 58, do lado esquerdo mede 29,81 m, onde confronta 
com a outra parte do lote 18 (matriculada sob o nº117.104, nesta serventia); tendo nos fundos a largura de 4,66m, onde confronta 
com o lote 57; encerrando a área de 148,51m². Descrição do Imóvel: Conforme laudo de avaliação às fls. 627/651: “O imóvel faz 
parte de terreno plano com construção precária. Ao nível dos logradouros e seu solo é aparentemente firme e seco”. Matrícula: nº 
117.103 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos/SP. Contribuinte Municipal SQL nº 092.85.25.0404.00.000.0. 
Ônus/Gravames ativos: AV. 01 – PENHORA EXEQUENDA. Débito de IPTU: R$ 2.813,33, inscritos em dívida ativa, atualizada até 
março de 2024. Avaliação: R$ 192.143,55 (cento e noventa e dois mil, cento e quarenta e três reais e cinquenta e cinco 
centavos), atualizada até fevereiro/2024 e que será atualizada até a data do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo. Avaliação original: R$ 182.000,00 (cento e oitenta e dois mil reais), realizada em Setembro/2022. Débito da 
Ação: R$ 159.613,05 (cento e cinquenta e nove mil, seiscentos e treze reais e cinco centavos), atualizado até fevereiro de 2023 e 
que será atualizado até a data do leilão. Recursos: Consta pendente de julgamento o Agravo de Instrumento nº 2036317-
60.2023.8.26.0000. Situação: Ocupado. Da Praça eletrônica: A 1ª praça terá início no dia 15 de abril de 2024 às 14:00hs e se 
estenderá por 03 (três) dias, encerrando-se no dia 18 de abril de 2024 às 14:00hs. Não havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem 
interrupção, a 2ª praça, que se encerrará no dia 08 de maio de 2024 às 14:00hs. Do Valor Mínimo: Na 1ª praça, o valor mínimo 
para a venda do bem praceado será o valor da avaliação judicial que será atualizado pela tabela prática do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até a data do início da hasta pública. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do 
valor da avaliação atualizado. Informações: O Edital completo está disponível na página web do leilão. Maiores esclarecimentos 
poderão ser obtidos através de e-mail: contato@projudleiloes.com.br ou ainda pelo telefone nº 11-2892-8648 e via whatsApp/ celular 
nº 98366-4084. Intimações: Ficam intimados os Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital. Dr. Fabio de 
Souza Pimenta - Juiz de Direito. 

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22 

Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS RUBI, RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-
mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Sociedade demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte 
endereço eletrônico:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA - Em Reais mil

 As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil
Ativo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  37.960 261.895
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................................................................................  37.234 261.140
Outros ...........................................................................................................................................................................  719 719
Outros Créditos ...........................................................................................................................................................  7 36
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  817.999 1.955.513
Realizável a Longo Prazo .......................................................................................................................................  817.999 1.955.513
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .........................................  817.992 1.955.513
Créditos Tributários ...................................................................................................................................................  7 -

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  855.959 2.217.408

Passivo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  25.984 61.794
Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................................................................  25.237 59.434
Dividendos a Pagar .....................................................................................................................................................  727 1.605
Outras Obrigações .....................................................................................................................................................  20 755
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  5.063 1.207
Provisão para Impostos e Contribuições ...............................................................................................................  5.063 1.207
Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  824.912 2.154.407
Capital Social
- De Domiciliados no País .........................................................................................................................................  603.459 1.028.459
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  211.626 1.123.606
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  9.827 2.342
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  855.959 2.217.408

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

    Ajuste de
 Capital Reservas de Lucros Avaliação  Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................  1.028.459 81.401 874.898 (866) - 1.983.892             
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 3.208 - 3.208
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 168.912 168.912
Destinações: - Reservas .............................................  - 8.446 158.861 - (167.307) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.605) (1.605)             
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  1.028.459 89.847 1.033.759 2.342 - 2.154.407             
Redução de Capital Social .........................................  (425.000) - - - - (425.000)
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 7.485 - 7.485
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 76.467 76.467
Destinações: - Reservas .............................................  - 3.823 71.917 - (75.740) -
             - Dividendos pagos/Propostos ........    (987.720) - (727) (988.447)             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  603.459 93.670 117.956 9.827 - 824.912             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

 2023 2022    
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...............................................................  1.190.419 (26.564)
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos .......................................................  (1.414.325) (542)
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (223.906) (27.106)    
Início do Exercício .......................................................................................................................................................  261.140 288.246
Fim do Exercício ..........................................................................................................................................................  37.234 261.140
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (223.906) (27.106)    

Receitas Operacionais .............................................................................................................................................  1.549 1.280
Outras Receitas Operacionais ..................................................................................................................................  1.549 1.280
Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................  (8.721) (15.416)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (7.470) (12.501)
Despesas Gerais e Administrativas .........................................................................................................................  (1.251) (2.915)
Resultado Financeiro Líquido ...............................................................................................................................  121.966 267.683
Resultado Financeiro Líquido ...................................................................................................................................  121.966 267.683
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  114.794 253.547
Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................................................................................  (38.327) (84.635)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  76.467 168.912    
Número de ações ........................................................................................................................................................  430.311.119 430.311.119
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ..............................................................................................  177,70 392,53    

 2023 2022    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  76.467 168.912
Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................................................  7.485 3.208
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  7.485 3.208
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  83.952 172.120

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS - Em Reais mil

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”) é uma Sociedade que tem por objetivo exclusivo a aquisição de créditos 
oriundos de operações de empréstimos, de financiamentos e de arrendamento mercantil. A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi 
é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações financeiras devem 
ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 25 de março de 2024.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor 
justo, quando aplicável.

3)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas auditadas equivalem-se àqueles aplicados às 
demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

4)  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 716 -
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 716 -
Fundos de investimentos (1) ............................................................................................................................. 36.518 261.140
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 37.234 261.140

(1) Esta aplicação financeira foi avaliada pela Administração à luz do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e foi considerada como equi-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos.

5)  ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
Em 31 de dezembro        

  Valor de Valor de
 Acima de mercado/ custo Marcação a
Títulos 360 dias contábil (2) atualizado mercado         
Letras financeiras (1) ............................................................................... 817.992 817.992 803.102 14.890
Total em 2023 ......................................................................................... 817.992 817.992 803.102 14.890
Total em 2022 ......................................................................................... 1.955.513 1.955.513 1.951.964 3.549

(1) Referem-se às Letras Financeiras emitidas pelo Banco Bradesco S.A., à taxa de 100% do DI, com vencimento em 01/02/2027; e
(2) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se 

não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.

6)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2023 2022    
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 430.311.119 430.311.119
Total ....................................................................................................................................................................... 430.311.119 430.311.119

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 12 de janeiro de 2023, deliberou-se reduzir o Capital Social no valor de R$ 425.000, alterando-o de 
R$ 1.028.459 para R$ 603.459, sem cancelamento de ações, em conformidade com o disposto no Artigo 173 da Lei no 6.404/76, mediante a restituição 
do respectivo valor em moeda corrente nacional ao Banco Bradesco BBI S.A. e Serel Participações em imóveis S.A., acionistas da Sociedade, na pro-
porção de suas participações no Capital Social.

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 211.626 1.123.606
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 93.670 89.847
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 117.956 1.033.759

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e deliberada pela Assembleia Geral, 
sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei no 6.404/76, juntamente com as 
demonstrações financeiras, será apresentada proposta sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo 
das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento 
de capital social ou na distribuição de dividendos (artigo 199).

c) Dividendos
Em 5 de janeiro de 2023, foi aprovada a deliberação para pagamento de dividendos no montante de R$ 989.325, sendo: R$ 874.898 utilizando parte do 
saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária”; e R$ 114.427 por conta do resultado do exercício apurado em 30.12.2022, não havendo retenção de 
Imposto de Renda na Fonte, nos termos do Artigo 10 da Lei no 9.249/95, os quais foram pagos em 12 de janeiro de 2023.
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos que somados correspondam, no 
mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.
Os cálculos dos dividendos, relativos aos exercícios de 2023 e 2022, estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2023 % (1) 2022 % (1)        
Lucro líquido do exercício ...................................................................... 76.467 - 168.912 -
Reserva legal ............................................................................................ (3.823) - (8.446) -
Base de cálculo ....................................................................................... 72.644 - 160.466 -
Dividendos propostos ......................................................................... 727 1,0 1.605 1,0

(1) Percentual dos dividendos aplicado sobre a base de cálculo.

7)  OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Recuperação de créditos ................................................................................................................................... 1.446 1.117
Reversão de perda por redução ao valor recuperável de empréstimos e adiantamentos a clientes  103 168
Descontos concedidos em renegociações de crédito ................................................................................. - (72)
Reversão de outras provisões........................................................................................................................... - 67
Total ....................................................................................................................................................................... 1.549 1.280

8)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Sociedade não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022;
b) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não há processos com riscos cíveis, fiscais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis; e
c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2023.

Marco Antonio Cunha de Santana 
Contador - CRC 1SP200234/O-9

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: Página do jornal “O DIA” na internet: www.jornalodiasp.com.br/.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 25 de março de 2024, sem ressalvas.

 2023 2022    
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LIV LINHAS INTELIGENTES DE ATENÇÃO A VIDA S/A
CNPJ Nº 00.846.662/0001-87

Registro ANS Nº 37928-0
NOTAS EXPLICATIVASNOTAS EXPLICATIVAS

Aos Acionistas da LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A. 
São Paulo-SP.
Prezados Senhores,
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e as respec� vas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explica� vas, incluindo o resumo das principais polí� cas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir in� tulada “Base para opinião com 
ressalva“, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A, em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as prá� cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às en� dades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS).
Base para opinião com Ressalva
A Companhia não efetuou a amor� zação do Intangível no exercício e em exercícios anteriores. Diante do fato, não 
foi possível mensurar o impacto no resultado do exercício e no valor que deveria estar cons� tuído de amor� zação 
acumulada, contrariando o disposto na NBC TG 04 (R4) – A� vo Intangível.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir in� tulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Operadora, de acordo com os princípios é� cos relevantes previstos no Código de É� ca Profi ssional do Contador 
e nas normas profi ssionais emi� das pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais 
responsabilidades é� cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob� da é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Outros Assuntos
A Agência Nacional de Saúde Suplementar, através da Resolução Norma� va – RN nº. 569 de 19 de dezembro 
de 2022, estabeleceu os critérios de cons� tuição de Provisões Técnicas a serem observados pelas operadoras de 
planos privados de assistência à saúde. As Norma� vas legais regulamentam critérios sobre o capital regulatório das 
operadoras de planos de assistência à saúde. A Operadora apresentou em 31 de dezembro de 2023 um patrimônio 
líquido ajustado posi� vo de R$ 27.687.488,92, apresentando uma sobra de recursos no valor de R$ 25.659.894,09, 
atendendo ao disposto na referida legislação. Como o valor do Patrimônio Líquido Ajustado é de R$ 27.687.488,92 
e o valor apurado para o Capital Regulatório é de R$ 11.720.157,77, verifi ca-se que esta operadora está com 
sufi ciência de recursos conforme a RN 569/2022, que determina que o Capital Regulatório é defi nido pelo maior 
montante entre o Capital Base e o Capital Baseado em Riscos.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento ob� do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as prá� cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às en� dades supervisionadas pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi� r a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia con� nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con� nuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna� va realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis da administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos obje� vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi� r relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan� a de que uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspec� va 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ce� cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
Iden� fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevantes nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimentos dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos e 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o obje� vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das polí� cas contábeis u� lizadas e a razoabilidade das es� ma� vas contábeis e respec� vas 
divulgações feitas pela administração.
Concluímos sobra a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con� nuidade operacional e, 
com base nas evidencias de auditoria ob� das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi ca� va em relação à capacidade de con� nuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respec� vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob� das até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
con� nuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa� vel 
com o obje� vo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi ca� vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi ca� vas 
nos controles internos que iden� fi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
é� cas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respec� vas salvaguardas. 

Fortaleza, 21 de março de 2024.
AUDIPLAC – AUDITORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL S/S

CRC–CE–000282/O-9
José Teixeira de Souza Filho

Contador CRC – CE – 4.702/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Contribuições Sociais Re� das na Fonte – CSRF 8.228,88 8.228,88
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN 702.433,27 580.600,46
PIS a Recuperar 28.461,32 28.461,32
COFINS a Recuperar 175.146,49 175.146,49
Total 1.548.840,66 1.180.632,63
Nesse Grupo, destacamos o montante de R$ 1.548.840,66 referente aos tributos re� dos no decorrer do exercício, que deverão 
ser recuperados, dependendo dos resultados da Operadora, exceção aos valores evidenciados até o exercício de 2019, os quais 
para serem recuperados deverão estar devidamente cons� tuídos como créditos nas obrigações acessórias.
Destacamos a rubrica do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN no montante de R$ 701.578,02, o qual está 
composto pelas retenções decorrente dos serviços próprios, prestados pela LIV Saúde que não estão sendo u� lizados em 
compensações, considerando a base de cálculo nega� va, quando os eventos indenizáveis superam as contraprestações 
líquidas.
6.4. Bens e � tulos a receber

Descrição 2023 2022
Adiantamentos a Funcionários 150.005,91 123.161,62
Adiantamentos a Prestadores de Serviços Assistenciais 833.249,70 608.250,43
Adiantamentos a Fornecedores 24.671,03 42.214,98
Adiantamento a Vendedor 33.355,71 17.618,95
Outros Títulos a Receber - ICC 1.563.687,15 1.563.687,15
Saldo 2.604.969,50 2.354.933,13
Outros Créditos ou Bens a Receber

Bloqueio Judicial a Recuperar 620.214,14 726.782,50
Carlos Sicard 495.718,85 495.718,85
Phillips 49.808,07 49.808,07
Maquineta Stone - Créditos a Receber 589,56 1.092,16
Clinica LIV Saúde 21.653.452,87 20.320.622,87
Clínica do Shopping 0,00 25.390,71

Saldo 22.819.783,49 21.619.415,16
Saldo Total 25.424.752,99 23.974.348,29 
Destacando-se nesta conta, temos:
a) Adiantamento a prestadores de serviço: Nessa rubrica, está registrado os adiantamentos concedidos aos prestadores de 
serviços, bem como saldo remanescente de adiantamentos quando da transição da compra da carteira da GAMEC, em que 
a responsável pelo pagamento dos serviços prestados é a GAMEC, mas que, por acordo da Administração, os valores foram 
pagos pela LIV Saúde a � tulo de adiantamento aos prestadores, com a previsão de reembolso a LIV Saúde, quando o A� vo 
Garan� dor da GAMEC � vesse seu levantamento autorizado pela ANS.
b) Outros � tulos a receber – ICC: Nessa rubrica, está evidenciado os adiantamentos concedidos ao ICC, decorrente das despe-
sas assistenciais que serão compensadas no decorrer do exercício seguinte.
c) Outros créditos ou bens a receber: Nessa rubrica, está evidenciada a relação da LIV Saúde (controladora) com a CLÍNICA 
LIV (controlada), rela� vo a partes relacionadas, decorrente do custeio operacional da Clínica LIV, cujo diferimento ocorrerá 
em competências subsequentes. Destacamos ainda nesse Grupo, os depósitos judiciais em que a operadora é compelida a 
efetuar os depósitos, sendo o levantamento dessas disponibilidades realizadas após o julgamento do mérito, o que poderá ser 
reves� da para a operadora ou para a parte reclamante.
7. Realizável a longo prazo
7.1. Aplicações Financeiras – Títulos de Capitalização
Nessa rubrica, está evidenciado as garan� as oferecidas pela Operadora, quando de locação de imóveis, sendo realizado por 
meio de Títulos de Capitalização, cujo resgate ocorrerá no fi nal do contrato de locação. O montante evidenciado na posição de 
31/12/2023 totaliza o valor de R$ 45.695,17.
7.2. Depósitos judiciais e fi scais

2023 2022
Depósitos Judiciais e Fiscais - Tributos

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN Próprio 3.615.010,53 3.446.468,27
Total 3.615.010,53 3.446.468,27
Nesse Grupo, registra-se o montante rela� vo aos depósitos judiciais decorrente do ISSQN Próprio, o qual está sendo 
ques� onado em juízo a base de cálculo do tributo, conforme Processo Nº 013.483431.2019.8060001, o qual a Operadora é 
a promovente contra a Prefeitura Municipal de Fortaleza. Até o julgamento do mérito, a Jus� ça determinou que a Operadora 
realize o depósito judicial, considerando a alíquota da a� vidade sobre o total das Contraprestações Líquidas declaradas junto 
a Prefeitura de Fortaleza. Destacamos que a Prefeitura Municipal de Fortaleza, por meio da edição do Decreto 15.854/2003, 
alterou a base de cálculo do ISS para as operadoras, permi� ndo a dedução dos eventos indenizáveis.
8. Imobilizado
O imobilizado da Operadora, está cons� tuído por todo acervo de bens remanescente e adquiridos até o exercício de 2023. 
No exercício, embasado nas premissas da NBC, foram examinados os registros do imobilizado da operadora, no que se aplica 
aos testes de redução ao valor recuperável dos a� vos, compreendendo o exercício de 2023, bem como ainda em conjunto 
com a administração da companhia e setores correlatos, a fi m de se defi nir o potencial de geração de receita advinda dos 
inves� mentos e consequente valor residual contábil.
Foi defi nido para análise dos testes de recuperabilidade, as unidades geradoras de caixa, assim defi nidas como: bens médicos 
hospitalares, móveis e utensílios e maquinário e equipamentos em conformidade ao que estabelece o item 68 do CPC 01 (R1), 
em que, em sua descrição, afi rma que, quando a companhia não puder determinar o valor recuperável de um ativo, fica ao seu 
critério determinar uma unidade geradora de caixa.
A En� dade adotou o Método do Valor Justo para se chegar ao valor recuperável dos bens, conforme estabelece o item 67 do 
CPC 01 (R1). Não obstante, as evidências dos testes e a natureza da En� dade, torna a adoção do Método do Valor em Uso 
inviável considerando as operações da companhia, haja vista que os inves� mentos não estão ligados diretamente na geração 
de caixa do negócio, restando assim somente o primeiro teste para obtenção de resultados.
Por fi m, a En� dade como conhecedora do seu negócio e da alocação e des� nação de seu imobilizado, prevê que todas as suas 
unidades geradoras de caixa não sofrem depreciação acelerada por fatores externos e de uso e seguindo as instruções con� das 
no CPC 01 (R1) e em consonância aos testes aplicados na data base estabelecida pela companhia, não há necessidade dos bens 
serem reduzidos ao seu valor recuperável, pois tal valor não foi menor que seu valor contábil. 
É demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das respectivas depreciações 
acumuladas, calculadas pelo método linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens e eventuais valores 
residuais.

Custo

Descrição Taxa média de depreciação 
anual (%) 2023 2022

Imobilizado de uso próprio - Hospitalares/ Odontológicos
Máquinas e Equipamento 10% - -
Equipamentos de Processamento Eletrônico de Dados 20% -
Móveis e Utensílios 10% 1.630,00 53.521,09
Saldo 1.630,00 53.521,09
Imobilizado de uso próprio - Não Hospitalares/ Odontológicos
Instalações Administra� vas 10% 315.022,78 436.391,02
Máquinas e Equipamento 10% 6.129,00 127.878,77
Equipamentos de Processamento Eletrônico de Dados 20% 1.399,00 6.995,00
Móveis e Utensílios 10% 477.271,32 583.898,09
Veículos 20% - -
Saldo 799.822,10 1.155.162,88
Outras Imobilizações - Não Hospitalares/ Odontológicos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 890.021,67 888.154,67
Outras imobilizações  - 984,00 984,00
Saldo 891.005,67 889.138,67
Saldo Total 1.692.457,77 2.097.822,64
9. Intangível

Custo
Descrição 2023 2022
Intangível - Hospitalares/ Odontológicos

Aquisição de Carteira - Gamec 2.600.000,00 2.600.000,00 
Sistema de Computação 474.349,96 474.349,96 

Saldo 3.074.349,96 3.074.349,96
Intangível - Não Hospitalares/ Odontológicos

Sistema de Computação 17.638,53 17.638,53
Marcas Comerciais 19.910,00 18.385,00
Outros A� vos Intangíveis 60.000,00 60.000,00 

Saldo 97.548,53 96.023,53 
Saldo Total 3.171.898,49 3.170.373,49
Destacamos no Grupo do Intangível – Hospitalares/Odontológicos, o montante de R$ 2.600.000,00, decorrente da 
evidenciação da aquisição da carteira da GAMEC adquirida no exercício de 2019, a qual será amor� zada de acordo com estudo 
atuarial da carteira de benefi ciários. 
10. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde
Nesse Grupo, destacamos a composição das provisões técnicas, cons� tuídas em obediência ao regime da competência e aos 
atos norma� vos da ANS. As provisões técnicas evidenciadas no passivo circulante e não circulante refl etem a cobertura de 
risco, obje� vando dimensionar as obrigações futuras da operadora. São elas:

Descrição 2023 2022
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG 2.054.993,92 4.429.215,31
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 1.292.225,77 1.494.754,47
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar p/ Outros Prestadores de Serviços Assistenciais 2.190.018,01 2.298.206,75
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 3.496.009,87 4.025.852,56
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar p/ Outros Prestadores de Serviços Assistenciais 4.067.413,43 2.882.265,63
 Provisão de Prêmio�Contraprestação Não Ganha 153,73 0,00
Saldo Total 13.100.814,73 15.130.294,72
Circulante 13.100.814,73 15.130.294,72
Não Circulante 589.252,24 642.868,24
Saldo Total 13.690.066,97 15.773.162,96
Demonstramos no quadro abaixo as movimentações incorridas na cons� tuição e reversão das provisões técnicas. 

PPCNG/PIC SUS PEL PEONA TOTAL
Saldos em 31/12/2022 4.429.215,31 2.137.622,71 5.180.472,38 4.025.852,56 15.773.162,96
Cons� tuições 48.642.822,50 3.251.202,71 162.820.473,98 395.952,29 215.110.451,48
Reversões - - - (925.794,98) (925.794,98)
Baixas/Pagamentos (51.016.890,16) (3.507.549,91) (161.743.312,42) - (216.267.752,49)
Saldos em 31/12/2023 2.055.147,65 1.881.275,51 6.257.633,94 3.496.009,87 13.690.066,97
10.1. Provisão de prêmio/contraprestação
Nesse Grupo, está evidenciado a Provisão de Prêmios e Contraprestações Não Ganhos – PPCNG bem como a Provisão de 
Insufi ciência de Prêmios/Contraprestações - PIC. A PPCNG refere-se a parcela da contraprestação rela� va ao período de risco 
e/ou cobertura ainda não decorridos, conforme V do art. 3º da RN ANS 574/2023. À medida que a cobertura contratual 
é decorrida no tempo, a operadora reconhece a parcela da cobertura como receita. A PIC refere-se à insufi ciência de 
contraprestações/ prêmios para cobertura de eventos/sinistros a ocorrer, quando contratada, de acordo com VI do art. 3º 
da RN ANS 574/2023.
Do montante de R$ 2.055.147,65, a PPCNG cons� tuída na posição de 31/12/2023 foi de R$ 639.588,08, referente aos contratos 
individuais e R$ 195.853,06 referente aos contratos cole� vos. Já a PIC a evidenciação mostra uma cons� tuição na posição de 
31/12/2023 no montante de R$ 1.219.706,51.
10.2. Provisão de eventos/sinistros a liquidar para SUS
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos e Sinistros a Liquidar – PEL – SUS, está evidenciado da seguinte forma:
a. Débitos evidenciados no Passivo Circulante, totaliza o montante de R$ 1.292.225,77;
b. Débitos evidenciados no Passivo não Circulante, totaliza o montante de R$ 589.252,24;

c. Avisos de benefi ciários iden� fi cados: assistência prestada ao benefi ciário da operadora atendido na rede do Sistema Único 
de Saúde – SUS e ainda não cobrado, fi nalizando 2023 com R$ 547.279,45; 
d. Débitos pendentes: são débitos vencidos em até 5 anos e não cobrados pelo SUS até a presente data de no� fi cação, com 
saldo a pagar de R$ 1.467,13;
e. Débitos parcelados: distribuídos entre circulante (R$ 743.479,19) e não circulante (R$ 589.252,24) já cobrados pelo SUS e 
parcelados pela operadora.
10.3. Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros prestadores de serviços assistenciais
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos e Sinistros a Liquidar – PEL dos prestadores de serviços, está evidenciado 
pelo regime de competência incluindo os valores de despesas ocorridas e reconhecidas no resultado. Abaixo, demonstramos 
a segregação do valor provisionado.

2023
A Vencer 3.305.347,68
Vencidos
Vencidos de 1 a 30 dias 1.663.041,90
Vencidos de 31 a 60 dias 314.180,71
Vencidos de 61 a 90 dias 344.449,97
Vencidos de 91 a 120 dias 274.824,10
Vencidos a mais de 120 dias 355.587,08
Saldo Total 6.257.431,44
10.4. Provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisadas – PEONA
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados tem a sua cons� tuição realizada por metodologia 
própria, RN 574/2023. A PEONA refere-se a uma es� ma� va do montante de eventos/sinistros ocorridos e que até o 
encerramento do exercício não tenham sido avisados a operadora. Nesse exercício o montante evidenciado para a PEONA 
é de R$ 3.496.009,87.
11. Provisões
Durante o exercício de 2023, a en� dade está exposta a riscos oriundos de con� ngências fi scais, trabalhistas e cíveis, para quais, 
a en� dade cons� tui provisões a fi m de se resguardar do resultado dessas ações no futuro. 
EVENTOS CLASSIFICADOS COMO PROVAVELMENTE

Tipo de Evento Saldo Inicial Adição Redução Saldo Final
Ações Cíveis 1.513.017,58 219.695,06 - 1.732.712,64
ANS 374.000,00 1.076.000,00 - 1.450.000,00
TOTAL 1.887.017,58 1.295.695,06 - 3.182.712,64
De acordo com as informações prestadas pela assessoria jurídica, o montante de R$ 3.182 milhões é o risco da Companhia para 
os processos que poderão ser julgados procedentes em favor do reclamante. A Companhia por meio de sua assessoria, tem 
envidado esforços no sen� do de provar junto ao Órgão regulador a não procedência das infrações e a consequente nulidade 
da penalidade pecuniária. Não exis� a até o encerramento do exercício quaisquer defi nições para os processos em curso e 
consequente julgamento do mérito.
EVENTOS CLASSIFICADOS COMO POSSIVELMENTE

Tipo de Evento Valor
Ações Administra� vas 8.021,71
Ações Cíveis 8.376.039,61
Ações Trabalhistas 240.626,23
ANS 2.990.000,00
TOTAL 11.614.687,55
Para os processos que estão transitando em juízo com prognós� co de possivelmente, a assessoria jurídica destacou o montante 
de R$ 11.615 milhões, dos quais a maioria dos processos são de ações com obrigação de fazer, quer seja de procedimentos não 
acobertados pelo plano de saúde com pedido de indenização; ações de cobranças indevidas alegadas pelo reclamante; multas 
administra� vas da ANS, entre outros � pos, mas todas com possibilidade de não prosperar em condenação contra a reclamada.
12. Tributos e encargos sociais a recolher 

Descrição 2023 2022
Tributos e Encargos Sociais a Recolher

Tributos e Contribuições 1.107.486,85 846.269,66
Outros Tributos e Contribuições -
Retenções de Imposto e Contribuições 381.900,28 373.598,83
Parcelamento de Tributos e Contribuições 244.387,21 214.522,30

Saldo Total 1.733.774,34 1.434.390,79
Circulante 1.733.774,34 1.434.390,79
Não circulante -
Saldo Total 1.733.774,34 1.434.390,79
Neste grupo destacamos:
a) ISS a recolher: O montante evidenciado nessa rubrica é de R$ 616.662,65 rela� vo ao ISS devido à Prefeitura Municipal de 
Fortaleza. A obrigação está sendo cons� tuída deduzindo os eventos indenizáveis das contraprestações líquidas. Para a a� vi-
dade de Operadora de Plano de Saúde, no Município de Fortaleza, a alíquota do ISSQN é de 2%, conforme o Código Tributário 
do Município de Fortaleza. 
b) COFINS e PIS a recolher: Pelo regime da cumula� vidade e em conformidade com a Lei 9.718/1998, e suas alterações, a LIV 
apura estes tributos com a dedução de provisões técnicas e efe� vo pagamento dos eventos ocorridos. O saldo a ser realizado 
no exercício seguinte ao mês de dezembro/2023 é de R$ 245.476,54;
c) Retenções de impostos: Valores re� dos em decorrência à subs� tuição tributária, cuja responsabilidade pelo repasse ao 
governo é da LIV Saúde. Os valores re� dos referem-se a IRRF, COFINS, PIS e CSLL, teve como obrigação cons� tuída o montante 
de R$ 381.900,28;
d) Contribuições Previdenciárias e FGTS: Valor no montante de R$ 245.347,66, refere-se as contribuições previdenciárias e o 
FGTS dos funcionários da En� dade que serão realizados no início do exercício seguinte.
e) Parcelamentos de tributos e contribuições: Valor no montante de R$ 244.387,21, negociados com a Receita Federal do Brasil 
e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional rela� vo a tributos não liquidados em vencimentos passados, bem como valores 
de multas administra� vas junto a ANS.
13. Emprés� mos e Financiamentos
Evidencia-se nesse grupo, na posição de 31/12/2023 evidencia-se o montante de R$ 1.808.792,06, referente a captação de 
recursos fi nanceiros concedido a Companhia, pelo sistema bancário.
14. Débitos diversos
Nesse Grupo, está evidenciado as obrigações de curto prazo e longo prazo da Operadora, relacionadas com a operacionalização 
administra� va. Abaixo temos o desmembramento desta rubrica:

Descrição 2023 2022
Débitos Diversos
Obrigações com Pessoal 1.195.459,61 1.099.499,21
Fornecedores 2.149.233,08 2.303.904,67
Débitos com Aquisição de Carteira 2.420.048,89 2.420.048,89
Outros Débitos a Pagar 11.667,94 11.567,89
Saldo Total 5.776.409,52 5.835.020,66
14.1 Fornecedores
Nesse Grupo, destacamos as obrigações da Operadora, relacionadas com os serviços técnicos. Como relevante, destacamos a 
obrigação cons� tuída de fornecedores no montante de R$ 2.149.233,08, sendo desse montante, o valor de R$ 1.889.082,50, 
decorrente de comissões devidas a vendedores.
14.2 Débitos com aquisição de carteira
Nesse Grupo, está evidenciado a obrigação em favor da GAMEC, decorrente da aquisição da carteira fi rmado em fevereiro/2019 
pelo valor de R$ 2.420.048,89.
15. Provisão Técnicas de Operações de Assistência à Saúde – SUS
Nesse Grupo, destacamos as Provisões de Eventos e Sinistros a Liquidar para SUS, no montante de R$ 589.252,24, que 
compara� vamente ao exercício anterior apresentou um declínio de 8,34%.
16. Patrimônio Líquido
15.1 Capital social, AFAC e Reserva de Capital
Nesse Grupo, destacamos o Capital Social da LIV Saúde, totalmente subscrito e integralizado, no montante de R$ 
121.836.474,88, divididos em 121.836.474,88 ações ordinárias, conforme disposto no capítulo II de seu Estatuto.
Registra-se que durante o exercício de 2023, a En� dade integralizou um montante de R$ 18.755.000,00 evidenciado na rubrica 
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC. 
No Grupo Reserva de Capitais, fi nalizou o exercício com o montante de R$ 335.070,58, não sendo registrado movimento no 
período. 
15.2 Lucros/Prejuízos acumulados
Nesse Grupo, está evidenciado a movimentação dos resultados da Operadora, que acumula no período o montante de R$ 91,5 
milhões conforme discriminado abaixo:

Descrição 2023 2022
Lucros/Superávits Acumulados 484.018,09 484.018,19
Prejuízos/Défi cits Acumulados (82.802.126,41) (37.800.616,05)
Resultado do Exercício (9.250.316,16) (45.261.062,33)
Saldo Total (91.568.424,48) (82.385.114.,67)
17. Resultado do Exercício
O Resultado do Exercício da Operadora em 2023, apresenta um prejuízo no montante de R$ 9.250.316,16, decorrente de 
suas operações assistenciais, administra� vas e fi nanceiras, sendo mais relevante na composição do resultado as despesas 
assistenciais decorrentes dos eventos indenizáveis líquidos. Os acionistas entendem que o resultado apresentado pela 
Companhia, refl ete a agressividade do mercado de saúde suplementar, onde requer o aporte de capital, para fazer jus ao 
custeio assistencial. 
17.1 Contraprestações efe� vas / prêmios ganhos de plano de assistência à saúde
Nesse Grupo, está evidenciado as contraprestações efe� vas, reconhecidas pelo regime de competência, sendo o seu 
reconhecimento realizado de acordo com a cobertura assistencial pro rata tempore. As contraprestações efe� vas representam 
as receitas da operadora evidenciadas pelo valor nominal. 
No exercício de 2023, registra-se o montante de R$ 206.941.727,00 de contraprestações líquidas, composto por plano 
individual, cole� vo empresarial e cole� vo por adesão, conforme segue:

2023 2022
Receitas com Operação de Assistência à Saúde - Individual 16.365.058,58 10.387.548,06
Receitas com Operação de Assistência à Saúde – Cole� vo 190.576.668,42 189.752.040,21

Cole� vo Empresarial 188.557.845,65 187.501.306,25
Cole� vo por Adesão 2.018.822,77 2.250.733,96

(-) Tributos Diretos (5.791.586,08) (3.321.299,02)
Saldo Total 201.150.140,92 196.818.289,25
17.2 Variações das Provisões Técnicas – Provisão de Insufi ciência de Prêmios - PIC
Em consonância com a RN ANS 574/2023, a Operadora passou a reconhecer no exercício, as variações posi� vas e nega� vas, 
vinculadas a Provisão de Insufi ciência de Prêmio – PIC, evidenciando na posição de 31/12/2023 o montante de R$ 2.626.075,52. 
17.3 Eventos indenizáveis líquidos
Nesse Grupo, evidencia custo da operadora, pelos eventos indenizáveis líquidos representando as despesas incorridas com os 
benefi ciários, reconhecidas pelo regime de competência, a� nente ao uso da cobertura contratual. 
O sinistro de maior representa� vidade dentro do grupo de despesas com eventos é o cole� vo empresarial, representando 
98,49% do total das despesas, conforme tabela:

2023 2022
Despesas com Eventos Conhecidos – Individual (14.473.643,67) (10.514.361,41)
Despesas com Eventos Conhecidos – Cole� vo Empresarial (167.514.578,68) (200.299.660,06)
Despesas com Eventos Conhecidos – Cole� vo por Adesão (1.551.828,84) (3.636.720,64)
(-) Glosas 5.309.647,77 6.393.918,21
(-) Recuperação por Copar� cipação 5.078.459,72 3.638.480,32
Ressarcimento ao SUS 2.541.144,37 2.549.044,19
Variação da PEONA 529.842,69 2.088.483,28
Saldo Total (170.080.956,64) (199.780.816,11)

17.4 Despesas Administra� vas

2023 2022
Despesas com Administração 576.607,73 301.437,63
Despesas com Empregados 6.647.628,07 6.254.552,10
Despesas com Indenizações 149.714,10 217.649,09
Despesas com Encargos Sociais 2.708.279,92 2.575.123,34
Despesas com Assistência Social 1.036.540,50 976.412,18
Despesas com Formação Profi ssional 60.282,02 70.543,72
Alimentação ao Trabalhador 762.811,83 725.920,93
Despesas com Transporte de Empregados 287.745,88 291.171,32
Outras Despesas com Pessoal Próprio 337.220,57 297.702,45
Remuneração por Serviços de Terceiros 5.932.063,84 6.531.569,45
Despesas com Localização e Manutenção 1.297.233,68 1.986.144,35
Despesas com U� lização de Equipamentos e Veículos 511.035,42 293.542,69
Despesas com Bens de Uso Próprio 463.149,09 832.200,32
Outras despesas com Localização e Funcionamento 458.656,78 490.936,61
Publicidade e Propaganda 1.419.266,77 641.781,31
Impostos 199.105,89 132.733,60
Contribuições 115.509,84 134.774,49
Taxa de Saúde Suplementar 267.011,25 332.176,03
Outros Tributos 1.745,97 0,00
Multas Administra� vas 681.053,75 378.942,23
Despesas Diversas 2.154.423,62 882.361,13
Saldo Total 26.067.086,52 24.347.674,97
17.5 Resultado Financeiro Líquido

Receitas Financeiras
Receitas com Títulos de Renda Fixa Privados 1.517.127,54 1.357.420,52
Receitas por Recebimentos em Atraso 819.889,99 388.189,16
Receitas Financeiras Diversas 1.868.570,49 704.287,22
Receita de Reversão de Multas Administra� vas 214.270,58 -

Saldo 4.419.858,60 2.449.896,90
Despesas Financeiras

Despesas com Títulos de Renda Variável - (2.143,99)
Despesas com Provisões para Desvalorização de Títulos - (9.531,61)
Despesa Financeira com Emprés� mos (948.020,33) (230.304,06)
Despesas Financeiras com Operações de Assistência à Saúde (84.416,99) (122.772,06)
Despesas Financeiras de Encargos sobre Tributos (200,24) (5.930,18)
Despesas por Pagamentos em Atraso (302.307,54) (93.684,65)
Despesas com Impostos e Contribuições sobre Transações Financeiras (136.506,31) (130.699,11)
Despesas Financeiras Diversas (909.263,63) (238.136,91)

Saldo (2.380.715,04) (833.202,57)
Saldo Líquido 1.824.872,98 1.616.694,33
18. Conciliação entre o Lucro Líquido e o Fluxo de Caixa das A� vidades Operacionais
Em conformidade com o CPC 03 (R2) – Demonstrações dos fl uxos de caixa do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, segue a 
conciliação entre o lucro líquido e o fl uxo de caixa das a� vidades operacionais.

2023 2022
Lucro líquido do exercício (9.250.316,16) (45.261.062,33) 
Depreciação e amor� zação  463.149,09  832.200,32 
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde (2.882.341,98)  2.935.534,15 
Provisão para perdas sobre créditos  3.435.251,14  2.188.930,71 
Rendimento de aplicação fi nanceira (4.205.588,02) (2.449.896,90) 
Variações que afetaram ao resultado posi� vamente  14.900.581,27  - 
Variações que afetaram ao resultado nega� vamente  - (33.505.321,75) 

Lucro Líquido Ajustado  2.460.735,34 (75.259.615,80) 
(Aumento) diminuição das contas do a� vo:
Contraprestações pecuniárias a receber (3.435.323,45) (2.188.930,71) 
Aplicações fi nanceiras  2.425.401,98 (6.020.382,01) 
Créditos tributários e previdenciários (368.208,03) (420.558,41) 
Bens e � tulos a receber (1.450.404,70) (523.577,08) 
Depósitos judiciais (168.542,26) (753.170,97) 
Despesas diferidas  -  94.681,91 

(2.997.076,46) (9.811.937,27) 
Aumento (diminuição) das contas do passivo:
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde (2.285.746,45)  21.004.788,84 
Débitos de operações de assistência à saúde  22.944,61 (154.162,49) 
Tributos e contribuições a recolher  299.383,55  273.020,01 
Provisões para ações judiciais  1.295.695,06  20.420,23 
Débitos diversos (58.611,14)  1.378.621,81 

(726.334,37)  22.522.688,40 
Caixa gerado pelas operações (1.262.675,49) (62.548.864,67)
19. Patrimônio Líquido Ajustado
O Patrimônio Líquido Ajustado – PLA, é calculado conforme estabelecido pela ANS na RN Nº 569, sendo a sua cons� tuição, 
representa o valor mínimo do Patrimônio Líquido ajustado por efeitos econômicos, calculado a par� r da mul� plicação do fator 
‘K’, defi nido pelo enquadramento da operadora quanto a sua classifi cação, segmentação, região de comercialização (Anexo I 
da RN 569) e pelo capital base estabelecida pela ANS. 
A seguir, a demonstração da composição do PLA

Apuração do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA)
Descrição Ano base: 2023
Classifi cação Medicina de grupo
Segmentação ST
Região de comercialização 5
Fator ‘K’: 18,06%
Capital base 11.227
PATRIMÔNIO MÍNIMO EXIGIDO (PME) 2.028
CAPITAL BASEADO EM RISCO 11.720
PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO 27.687

Situação do PME: sufi ciente em: 15.967
20. Teste de Adequação de Passivos
A LIV Saúde realiza o Teste de Adequação de Passivos (TAP) para todos os contratos vigentes a cada data de balanço e que 
estão vigentes na data de execução do teste. Este teste é elaborado anualmente e revisado trimestralmente, considerando 
es� ma� vas correntes de fl uxos de caixa futuro, u� lizando a data base referência de clientes a� vos, sem novas adesões. A 
metodologia projeta entradas e saídas de recursos fi nanceiros, considerando os reajustes técnicos e fi nanceiros, alteração 
de valor por mudança de faixa etária, variação nos custos assistenciais, despesas administra� vas e comerciais, retornos dos 
inves� mentos e valor do dinheiro no tempo u� lizando a taxa de desconto Estruturas a Termo das Taxas de Juros livres de 
risco (ETTJ). 
O Teste de Adequação de Passivos realizados foi segregado para as carteiras de planos individuais, cole� vos empresariais e 
cole� vos por adesão.
O resultado do teste efetuado de adequação de passivos não demonstrou insufi ciência. 
Caso seja iden� fi cada qualquer insufi ciência, a Companhia registra a perda imediatamente como uma despesa no resultado 
do exercício, primeiramente reduzindo os custos de aquisição até o limite de zero e depois cons� tuindo provisões adicionais 
aos passivos já registrados na data do teste.
21. Capital Circulante Líquido (CCL)
O Capital Circulante Líquido - CCL representa o total de recursos de curto prazo disponíveis para fi nanciamento das a� vidades 
da companhia. Ao fi nal de 2023 a LIV Saúde apresentou um CCL posi� vo em R$ 22.923.337,72. Consequentemente a liquidez 
corrente da operadora é posi� vo em 1,89809, conforme demonstrado abaixo:

Capital Circulante 2023
A� vo Circulante 48.447.838,61
Passivo Circulante 25.780.767,35

Situação do Capital Circulante 22.667.071,26
Índice de Liquidez Corrente 1,8792

22. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não há evidências de eventos subsequentes relevantes até a data da autorização para emissão das demonstrações fi nanceiras.
23. INDICADORES FINANCEIROS
Os indicadores fi nanceiros da Companhia, tem por obje� vo demonstrar e avaliar a capacidade fi nanceira, para sa� sfazer 
compromissos de pagamentos com terceiros. Os índices deste grupo mostram a base da situação fi nanceira, os quais 
destacamos:

ÍNDICES DE LIQUIDEZ EM 2023
Liquidez Corrente

A� vo Circulante 48.447.838,61
Passivo Circulante 25.780.767,35

Liquidez Corrente 1,8792
Liquidez Geral

A� vo Circulante + Realizável a LP 52.108.544,31
Passivo Circulante + Exigível a LP 26.370.019,59

Liquidez Geral 1.9760
Liquidez Seca

A� vo Circulante – Estoques 48.447.838,61
Passivo Circulante 25.780.767,35

Liquidez Seca 1,8792
Composição do Endividamento

Passivo Circulante 25.780.767,35
Capitais de Terceiros (PC + PNC) 26.370.019,59

Par� cipação de Capital de Terceiros 0,9776
Par� cipação de Capital de Terceiros Imediato (CT/PL)

Capitais de Terceiros (PC) 25.780.767,35
Patrimônio Líquido 30.859.387,44

Par� cipação de Capital de Terceiros 0,8354
Capital de Giro - CGL

A� vo Circulante 48.447.838,61
Passivo Circulante 25.780.767,35

Capital de Giro – CGL 22.667.071,26
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 24.541.153,09

RESULTADO BRUTO COM AS OPERAÇÕES DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 17.473.563,96
São Paulo – SP, 31 de dezembro de 2023
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Normal 9L172035 Normal 9P008534 Normal 9Z107093 Normal AG503412 Normal AR204374 Normal B4136716 Normal B8014695 Normal B8016229 Normal 
BA846778 Normal BB071432 Normal BB075900 Normal BB574877 Normal BP131454 Normal BR217756 Normal BR256657 Normal BT278434 Normal C1541584 
Normal C4148033 Normal C5769225 Normal CA543589 Normal CC628903 Normal CG147105 Normal CG340755 Normal CJ285362 Normal CJ446437 Recortado 
CJ871120 Normal CJ877028 Normal CL847102 Normal CP034887 Normal CP168756 Normal CR523071 Normal CT250681 Normal D2149249 Normal D2218193 
Normal D3079333 Normal D4182040 Normal D6733244 Normal D6808508 Normal DA002942 Normal DB326322 Normal DBB76127 Normal DBB76167 Nor-
mal DJ075755 Normal DJ419280 Normal DJ597285 Normal DL231563 Recortado DP086446 Normal DS001502 Normal DS556537 Normal DT189046 Normal 
DT258801 Normal DU899422 Normal DZA01191 Normal E0529096 Normal E0593396 Normal E2203482 Normal E7818819 Normal EA055256 Normal EB134952 
Normal EB146924 Normal EB194671 Normal EG252728 Normal EG339116 Normal EL166235 Normal EL402701 Normal EL843203 Normal EM017959 Nor-
mal EP020057 Normal EP076808 Normal ER263106 Normal ES671324 Normal ET036399 Normal EZ172208 Normal F0212171 Recortado F1571383 Normal 
F7935063 Normal F7943033 Normal FB522124 Normal FB754909 Normal FD009206 Normal FE153197 Normal FG138666 Normal FG241767 Normal FH544116 
Normal FJ380172 Normal FP389338 Normal G0082325 Normal G0294796 Normal G0759876 Normal G4141212 Recortado GB035283 Normal GB527212 Nor-
mal GCG28347 Normal GJ181769 Normal GP118242 Normal GZ219995 Normal H0001670 Normal H0336829 Recortado H0339415 Normal HB121388 Recorta-
do HB153887 Normal HB547101 Normal HB579521 Normal HG151222 Normal HG202609 Normal HK020270 Normal HL463756 Normal HM141227 Normal 
HP011363 Normal HP774666 Normal J0355999 Normal J3336480 Normal J4A75075 Normal JB131926 Normal JB138790 Normal JB615934 Normal JG243510 
Normal JJ997209 Normal JP042945 Normal JP069296 Normal JY476484 Normal JY488542 Normal JZ101178 Normal KB037189 Normal KB113521 Normal 
KB127621 Normal KB255228 Recortado KG201973 Normal KJ711790 Normal KK209532 Normal KKJ45866 Normal KKJ58717 Normal KP001837 Normal 
KP090209 Normal KP992883 Normal KYJ21128 Normal LB042409 Recortado LC418577 Normal LJ219780 Recortado LK115484 Normal LM960661 Normal 
LP057566 Normal LT047082 Recortado LY349694 Normal LY417408 Normal M4012016 Normal M4094281 Normal M9170398 Normal MB203640 Normal 
MKK30609 Normal MP110948 Recortado N0033055 Normal NFS00509 Normal P0067560 Normal PJ244447 Normal PYZ54825 Normal R5359269 Recortado 
RL814989 Normal RP482471 Normal RS141455 Recortado SWL88349 Normal TC701168 Recortado TT071983 Recortado VB614490 Recortado VC610915 Normal 
Y4003809 Recortado YJ135976 Recortado YZ414100 Recortado 

Lucas Eduardo Dalcanale
Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/319L - Jucepar

www.donhaleiloes.com

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RE-
CAIAM SOBRE O BEM, FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRI-
GA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR 
– LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

201 Veículos
COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E 
VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL

41 3134-3450

ONLINE
LEILÃO dia 26/03/2024

TERÇA-FEIRA
Leilão 14h30

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 1002485-
55.2020.8.26.0001. A Dra. Ana Claudia Dabus Guimarães e 
Souza, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível de Santana/SP. Faz 
saber a Florisbela da Silva Santos Dias CPF 048.829.588-21, 
que Raimundo Salviano Ferreira ajuizou ação Monitória, para 
cobrança de R$ 15.281,99 (fev/2020), referente aos cheques 
1978 e 1934, Banco Bradesco, agência 0255, cc 308076-5. 
Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor supra, acres-
cido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de 
custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de 
ser constituído de pleno direito o título executivo judicial,nome-
ando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. S.P., 15/12/2023.       |26,27| 

MOINHO PROGRESSO S.A.
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 8 de abril de 2024
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Sres.(as) acionistas a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária em sua sede social à Rua Emílio Goeldi nº 271-B, às
11 horas do dia 8 de abril de 2024, para deliberarem sobre: I - exame, discussão e votação das
contas e relatórios relativos ao exercício findo em 31/12/2023; II - destinação do Lucro Líquido
com distribuição de dividendos mínimos obrigatórios conforme Estatuto Social; III - Eleição dos
membros do Conselho de Administração. A documentação referente a esta assembleia foi
publicada no dia 6 de março de 2024 no jornal “O Dia – SP” versão impressa e digital. Os docu-
mentos a serem aprovados e informações também podem ser requeridos junto à companhia
pelo e-mail: diretoria@moinhoprogresso.com.br. São Paulo, 23/03/2024, Yung Chu Ching –
Presidente do Conselho de Administração.                                                                        (25-26-27)

McAfee Brasil Comércio e Serviços de Tecnologia Ltda.
CNPJ/MF nº 26.454.717/0001-05 / NIRE 35.230.195.970

Extrato da Resolução de Sócias
Em 25.03.2024, as sócias representando a totalidade do capital social da  McAfee Brasil Comércio e 
Serviços de Tecnologia Ltda. com sede em São Paulo/SP, na Av. Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 17º andar, 
Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, aprovaram a redução do capital social no valor de 
R$ 13.700.000,00, mediante o cancelamento de 13.700.000 quotas, nos termos do Artigo 1.082, II, da Lei 
10.406/02. Com a efetivação da redução, que acontecerá depois de decorridos 90 dias se cumpridas as 
condições do Artigo 1.084 da Lei 10.406/02, o capital que é de R$ 16.773.063,00 passará a ser de 
R$ 3.073.063,00. São Paulo, 25.03.2024. Eduardo Castro Silva Cavalcante, Diretor

www.jornalodiasp.com.br

TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA–BRASIL – TBG
CNPJ/MF.: 01.891.441/0001-93

SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Torna público que solicitou ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA/DF a 2ª renovação da Licença de Operação Nº 
081/2000 com validade até 23/07/2024 para o Gasoduto Bolívia-Brasil – Trechos Norte 
e Sul, compreendido entre o município de Corumbá/MS e Canoas/RS, incluindo as 
seguintes instalações: Ponto de Entrega (PE) e Estação de Compressão (ECOMP) 
Corumbá, localizados no município de Corumbá/MS; ECOMP Miranda, localizada no 
município de Miranda/MS; ECOMP Anastácio, localizada no município de Anastácio/
MS; PE e ECOMP Campo Grande, localizados no município de Campo Grande/
MS; ECOMP Ribas do Rio Pardo, localizada no município de Ribas do Rio Pardo/
MS; ECOMP Três Lagoas, PE Três Lagoas Tipo VI e PE Três Lagoas UFN3 Tipo 
VI, localizados no município de Três Lagoas/MS; ECOMP Mirandópolis, localizada no 
município de Mirandópolis/SP; PE Valparaíso, localizado no município de Valparaíso/
SP; PE Bilac, localizado no município de Bilac/SP; ECOMP Penápolis, localizada no 
município de Penápolis/SP; PE Guaiçara, localizado no município de Guaiçara/SP; 
ECOMP e PE Iacanga, localizados no município de Iacanga/SP; PE Ibitinga, localizado 
no município de Ibitinga/SP; PE Boa Esperança do Sul, localizado no município de 
Boa Esperança do Sul/SP; ECOMP e PE São Carlos, localizados no município de 
São Carlos/SP; PE Rio Claro, localizado no município de Rio Claro/SP; PE Limeira, 
localizado no município de Limeira/SP; PE Americana, localizado no município de 
Americana/SP; Estação de Redução de Pressão (ERP) REPLAN, ECOMP Paulínia, 
Estação de Medição (EMED) REPLAN, PE REPLAN Tipo VI, PE REPLAN Tipo IV, 
PE Gemini e EMED Paulínia-Jacutinga, localizados no município de Paulínia/SP; PE 
Sumaré, localizado no município de Sumaré/SP; PE Campinas, localizado no município 
de Campinas/SP; PE Indaiatuba, localizado no município de Indaiatuba/SP; PE Itu, 
localizado no município de Itu/SP; PE Porto Feliz, localizado no município de Porto 
Feliz/SP; PE Araçoiaba da Serra, localizado no município de Araçoiaba da Serra/SP; 
PE Itapetininga, localizado no município de Itapetininga/SP; ECOMP e EMOP Capão 
Bonito, localizados no município de Capão Bonito/SP; PE Campo Largo, localizado 
no município de Campo Largo/PR; PE Araucária CIC, PE Araucária UTE, ERP e 
ECOMP Araucária, PE REPAR Tipo VI, localizados no município de Araucária/PR; PE 
Joinville, localizado no município de Joinville/SC; PE Guaramirim Tipo IV, localizado 
no município de Guaramirim/SC; PE Gaspar, localizado no município de Gaspar/
SC; PE Brusque, localizado no município de Brusque/SC; PE Tijucas, localizado no 
município de Tijucas/SC; ECOMP Biguaçu, localizada no município de Biguaçu/SC; 
PE São Pedro de Alcântara Tipo III e PE São Pedro de Alcântara Tipo I, localizados 
no município de São Pedro de Alcântara/SC; PE Tubarão, localizado no município 
de Tubarão/SC; PE Urussanga, localizado no município de Urussanga/SC; ECOMP 
Siderópolis, localizada no município de Siderópolis/SC; PE Nova Veneza, localizado 
no município de Nova Veneza/SC; PE Várzea do Cedro, localizado no município 
de Várzea do Cedro/RS; PE Igrejinha, localizado no município de Igrejinha/RS; PE 
Araricá Tipo II, localizado no município de Araricá/RS; PE Cachoeirinha, localizado no 
município de Cachoeirinha/RS; PE Canoas REFAP, PE Canoas UTE e PE Canoas, 
localizados no município de Canoas/RS.

Erik da Costa Breyer
Diretor Presidente

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
32ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP. EDITAL de 1ª e 2ª Praças de Leilão Judicial Eletrônico 
do bem abaixo descrito, bem como para intimação dos Executados ANTONIO CONFALONIERI, CPF não encontrado e LUIGI 
GAGLIARDO, CPF nº 860.027.678-00 seus cônjuges se casados forem; dos interessados PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARULHOS, CPF nº 46.319.000/0001-50 e demais interessados, extraído dos autos da Execução de Título Extrajudicial - 
Obrigações, processo nº 0114198-08.2004.8.26.0100, que tramita perante a 32ª Vara Cível Foro Central da Comarca da Capital/SP, 
requerida por CONDOMÍNIO GARAGEM BARÃO DA MOTTA, CNPJ nº 69.273.563/0001-50. O Dr. Fabio de Souza Pimenta, MMº 
Juiz de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que através do sistema Gestor de Alienação Eletrônica, PRÓ-JUD LEILÕES, 
hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Público Oficial, Sr. Carlos Campanhã, 
inscrito na JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial, o bem a seguir descrito: Bem: TERRENO com 148 m² situado a 
Rua Santa Maria do Pará, 427 - Vila Nova Bonsucesso, Guarulhos - SP, 07175-400, assim descrito em sua matrícula: O TERRENO 
constituído por parte do lote 18, da quadra 02, do loteamento denominado JARDIM DO TRIUNFO, perímetro urbano deste Município,  
que assim se descreve: mede 5,26m em curva de frente para a Rua  Santa Maria do Pará; por 30,00m, da frente aos fundos, do lado 
direito,  de quem da rua olha para o terreno, onde confronta com  os lotes 17 e 58, do lado esquerdo mede 29,81 m, onde confronta 
com a outra parte do lote 18 (matriculada sob o nº117.104, nesta serventia); tendo nos fundos a largura de 4,66m, onde confronta 
com o lote 57; encerrando a área de 148,51m². Descrição do Imóvel: Conforme laudo de avaliação às fls. 627/651: “O imóvel faz 
parte de terreno plano com construção precária. Ao nível dos logradouros e seu solo é aparentemente firme e seco”. Matrícula: nº 
117.103 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos/SP. Contribuinte Municipal SQL nº 092.85.25.0404.00.000.0. 
Ônus/Gravames ativos: AV. 01 – PENHORA EXEQUENDA. Débito de IPTU: R$ 2.813,33, inscritos em dívida ativa, atualizada até 
março de 2024. Avaliação: R$ 192.143,55 (cento e noventa e dois mil, cento e quarenta e três reais e cinquenta e cinco 
centavos), atualizada até fevereiro/2024 e que será atualizada até a data do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo. Avaliação original: R$ 182.000,00 (cento e oitenta e dois mil reais), realizada em Setembro/2022. Débito da 
Ação: R$ 159.613,05 (cento e cinquenta e nove mil, seiscentos e treze reais e cinco centavos), atualizado até fevereiro de 2023 e 
que será atualizado até a data do leilão. Recursos: Consta pendente de julgamento o Agravo de Instrumento nº 2036317-
60.2023.8.26.0000. Situação: Ocupado. Da Praça eletrônica: A 1ª praça terá início no dia 15 de abril de 2024 às 14:00hs e se 
estenderá por 03 (três) dias, encerrando-se no dia 18 de abril de 2024 às 14:00hs. Não havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem 
interrupção, a 2ª praça, que se encerrará no dia 08 de maio de 2024 às 14:00hs. Do Valor Mínimo: Na 1ª praça, o valor mínimo 
para a venda do bem praceado será o valor da avaliação judicial que será atualizado pela tabela prática do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até a data do início da hasta pública. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do 
valor da avaliação atualizado. Informações: O Edital completo está disponível na página web do leilão. Maiores esclarecimentos 
poderão ser obtidos através de e-mail: contato@projudleiloes.com.br ou ainda pelo telefone nº 11-2892-8648 e via whatsApp/ celular 
nº 98366-4084. Intimações: Ficam intimados os Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital. Dr. Fabio de 
Souza Pimenta - Juiz de Direito. 

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22 

Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS RUBI, RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-
mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Sociedade demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte 
endereço eletrônico:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA - Em Reais mil

 As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil
Ativo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  37.960 261.895
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................................................................................  37.234 261.140
Outros ...........................................................................................................................................................................  719 719
Outros Créditos ...........................................................................................................................................................  7 36
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  817.999 1.955.513
Realizável a Longo Prazo .......................................................................................................................................  817.999 1.955.513
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .........................................  817.992 1.955.513
Créditos Tributários ...................................................................................................................................................  7 -

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  855.959 2.217.408

Passivo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  25.984 61.794
Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................................................................  25.237 59.434
Dividendos a Pagar .....................................................................................................................................................  727 1.605
Outras Obrigações .....................................................................................................................................................  20 755
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  5.063 1.207
Provisão para Impostos e Contribuições ...............................................................................................................  5.063 1.207
Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  824.912 2.154.407
Capital Social
- De Domiciliados no País .........................................................................................................................................  603.459 1.028.459
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  211.626 1.123.606
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  9.827 2.342
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  855.959 2.217.408

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

    Ajuste de
 Capital Reservas de Lucros Avaliação  Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................  1.028.459 81.401 874.898 (866) - 1.983.892             
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 3.208 - 3.208
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 168.912 168.912
Destinações: - Reservas .............................................  - 8.446 158.861 - (167.307) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.605) (1.605)             
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  1.028.459 89.847 1.033.759 2.342 - 2.154.407             
Redução de Capital Social .........................................  (425.000) - - - - (425.000)
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 7.485 - 7.485
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 76.467 76.467
Destinações: - Reservas .............................................  - 3.823 71.917 - (75.740) -
             - Dividendos pagos/Propostos ........    (987.720) - (727) (988.447)             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  603.459 93.670 117.956 9.827 - 824.912             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

 2023 2022    
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...............................................................  1.190.419 (26.564)
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos .......................................................  (1.414.325) (542)
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (223.906) (27.106)    
Início do Exercício .......................................................................................................................................................  261.140 288.246
Fim do Exercício ..........................................................................................................................................................  37.234 261.140
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (223.906) (27.106)    

Receitas Operacionais .............................................................................................................................................  1.549 1.280
Outras Receitas Operacionais ..................................................................................................................................  1.549 1.280
Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................  (8.721) (15.416)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (7.470) (12.501)
Despesas Gerais e Administrativas .........................................................................................................................  (1.251) (2.915)
Resultado Financeiro Líquido ...............................................................................................................................  121.966 267.683
Resultado Financeiro Líquido ...................................................................................................................................  121.966 267.683
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  114.794 253.547
Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................................................................................  (38.327) (84.635)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  76.467 168.912    
Número de ações ........................................................................................................................................................  430.311.119 430.311.119
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ..............................................................................................  177,70 392,53    

 2023 2022    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  76.467 168.912
Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................................................  7.485 3.208
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  7.485 3.208
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  83.952 172.120

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS - Em Reais mil

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”) é uma Sociedade que tem por objetivo exclusivo a aquisição de créditos 
oriundos de operações de empréstimos, de financiamentos e de arrendamento mercantil. A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi 
é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações financeiras devem 
ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 25 de março de 2024.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor 
justo, quando aplicável.

3)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas auditadas equivalem-se àqueles aplicados às 
demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

4)  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 716 -
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 716 -
Fundos de investimentos (1) ............................................................................................................................. 36.518 261.140
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 37.234 261.140

(1) Esta aplicação financeira foi avaliada pela Administração à luz do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e foi considerada como equi-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos.

5)  ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
Em 31 de dezembro        

  Valor de Valor de
 Acima de mercado/ custo Marcação a
Títulos 360 dias contábil (2) atualizado mercado         
Letras financeiras (1) ............................................................................... 817.992 817.992 803.102 14.890
Total em 2023 ......................................................................................... 817.992 817.992 803.102 14.890
Total em 2022 ......................................................................................... 1.955.513 1.955.513 1.951.964 3.549

(1) Referem-se às Letras Financeiras emitidas pelo Banco Bradesco S.A., à taxa de 100% do DI, com vencimento em 01/02/2027; e
(2) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se 

não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.

6)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2023 2022    
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 430.311.119 430.311.119
Total ....................................................................................................................................................................... 430.311.119 430.311.119

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 12 de janeiro de 2023, deliberou-se reduzir o Capital Social no valor de R$ 425.000, alterando-o de 
R$ 1.028.459 para R$ 603.459, sem cancelamento de ações, em conformidade com o disposto no Artigo 173 da Lei no 6.404/76, mediante a restituição 
do respectivo valor em moeda corrente nacional ao Banco Bradesco BBI S.A. e Serel Participações em imóveis S.A., acionistas da Sociedade, na pro-
porção de suas participações no Capital Social.

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 211.626 1.123.606
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 93.670 89.847
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 117.956 1.033.759

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e deliberada pela Assembleia Geral, 
sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei no 6.404/76, juntamente com as 
demonstrações financeiras, será apresentada proposta sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo 
das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento 
de capital social ou na distribuição de dividendos (artigo 199).

c) Dividendos
Em 5 de janeiro de 2023, foi aprovada a deliberação para pagamento de dividendos no montante de R$ 989.325, sendo: R$ 874.898 utilizando parte do 
saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária”; e R$ 114.427 por conta do resultado do exercício apurado em 30.12.2022, não havendo retenção de 
Imposto de Renda na Fonte, nos termos do Artigo 10 da Lei no 9.249/95, os quais foram pagos em 12 de janeiro de 2023.
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos que somados correspondam, no 
mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.
Os cálculos dos dividendos, relativos aos exercícios de 2023 e 2022, estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2023 % (1) 2022 % (1)        
Lucro líquido do exercício ...................................................................... 76.467 - 168.912 -
Reserva legal ............................................................................................ (3.823) - (8.446) -
Base de cálculo ....................................................................................... 72.644 - 160.466 -
Dividendos propostos ......................................................................... 727 1,0 1.605 1,0

(1) Percentual dos dividendos aplicado sobre a base de cálculo.

7)  OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Recuperação de créditos ................................................................................................................................... 1.446 1.117
Reversão de perda por redução ao valor recuperável de empréstimos e adiantamentos a clientes  103 168
Descontos concedidos em renegociações de crédito ................................................................................. - (72)
Reversão de outras provisões........................................................................................................................... - 67
Total ....................................................................................................................................................................... 1.549 1.280

8)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Sociedade não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022;
b) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não há processos com riscos cíveis, fiscais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis; e
c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2023.

Marco Antonio Cunha de Santana 
Contador - CRC 1SP200234/O-9

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: Página do jornal “O DIA” na internet: www.jornalodiasp.com.br/.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 25 de março de 2024, sem ressalvas.

 2023 2022    
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1. Contexto operacional: A Ctrens - Companhia de Manutenção 
(“Companhia”), com sede localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Tabapuã, 81, é uma sociedade anônima de 
capital fechado e propósito específico, constituída em 18/02/2010, 
com o objetivo exclusivo de explorar a concessão administrativa para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral, bem como de modernização da frota da Linha 8 - 
Diamante, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. 
De acordo com o Contrato de Concessão Administrativa, o objeto 
social da Companhia não poderá, sob nenhuma hipótese, ser 
alterado, e qualquer alteração societária, fusão, cisão ou incorporação 
também deverá ser submetida à aprovação da CPTM. A Companhia é 
investida das empresas CAF Investment Projects S.A. (“CAF IP”), 
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. (“CAF Espanha”) e 
CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“CAF Brasil”), conforme 
detalhes descritos na nota explicativa nº 14. Contrato de Concessão 
Administrativa: Em 19/03/2010, a Companhia e a CPTM celebraram o 
Contrato de Concessão Administrativa, com prazo de 20 anos, para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da 
CPTM, conforme detalhes a seguir: • Manutenção preventiva e 
corretiva e revisão geral da frota da Linha 8 - Diamante da CPTM, 
totalizando 288 carros ferroviários, com fornecimento de materiais, 
insumos e equipamentos, consistindo em três etapas, conforme 
segue: – A primeira etapa compreendeu a manutenção preventiva e 
corretiva de 204 carros ferroviários que compunham a frota operante, 
no estado em que se encontravam. Essa fase foi encerrada em janeiro 
de 2012. – A segunda etapa compreendeu, além da manutenção 
preventiva e corretiva prevista no item anterior, a manutenção 
preventiva e corretiva da frota operante já modernizada, até a 
completa modernização da frota. Essa fase foi encerrada em abril de 
2013. – A terceira etapa compreende a manutenção preventiva e 
corretiva de toda a frota operante modernizada (288 carros 
ferroviários), totalmente renovada, até o fim do prazo da concessão, 
que é de 20 anos a partir da assinatura do Contrato. A contraprestação 
da manutenção preventiva e corretiva e da revisão geral é remunerada 
mensalmente e de acordo com a quantidade de trens disponibilizados, 
o tipo do serviço efetuado e o coeficiente de mensuração de 
desempenho avaliado pela CPTM, cujos preços e condições 
comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e são 
reajustados anualmente com base na variação do Índice de Preços ao 
Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - IPC-
FIPE. • Modernização, que consiste na renovação (fornecimento de 
trens novos) total da frota dedicada à Linha 8 - Diamante da CPTM. A 
contraprestação da renovação da frota é remunerada mensalmente, a 
partir do 20º mês da concessão, por ocasião do recebimento do 
primeiro trem novo até o fim do prazo da concessão, nos termos 
constantes do Contrato de Concessão Administrativa. Os preços e as 
condições comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e 
são reajustados anualmente com base na variação do IPC-FIPE. De 
acordo com o Contrato de Concessão Administrativa, o pagamento 
das contraprestações mensais citadas é objeto de garantias prestadas 
pela CPTM. Em julho de 2019 foi assinado um aditivo contratual com 
a CPTM pelo qual se estabelece que os trens da frota modernizada 
entregue pela Companhia também podem ser utilizados na linha 9 - 
Esmeralda da CPTM, sem qualquer alteração nas contraprestações 
definidas no Contrato de Concessão Administrativa. Em outubro de 
2021 foi assinado novo aditivo contratual com a CPTM pelo qual se 
estabelece que os trens da frota modernizada entregue pela 
Companhia passem ser utilizados na linha 11 - Coral da CPTM e que 
os serviços de manutenção preventiva e corretiva passem a ser 
executados nas dependências da CPTM nos Abrigos Luz e Roosevelt, 
sem qualquer alteração nas contraprestações definidas no Contrato 
de Concessão Administrativa. A transferência da operação do Abrigo 
de Presidente Altino (Osasco/SP) para o Abrigo da Luz (São Paulo/
SP) foi concluída em 01/12/2021. Entre outras obrigações contratuais, 
a Companhia deve apresentar um capital inicial subscrito de, no 
mínimo, R$ 288.750, devendo ser integralizados R$ 30.000 antes da 
assinatura do Contrato, 12 parcelas de R$ 18.750 do 7º ao 18º mês, 4 
parcelas de R$ 7.500 do 19º ao 22º mês e 1 parcela de R$ 3.750 no 
23º mês. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia estava 
adimplente com essa obrigação contratual. A Companhia não poderá 
reduzir seu capital social abaixo do valor mínimo antes especificado 
sem autorização da CPTM. A partir do 3º ano até o fim da concessão 
administrativa, o patrimônio líquido da Companhia deverá 
corresponder ao maior valor entre: (a) 10% do ativo permanente; e (b) 
valor mínimo de R$ 30.000, atualizado pelo IPC-FIPE. Em 31/12/2023, 
a garantia prestada pela Companhia, no valor de R$ 51.172 (R$ 
49.533 em 31/12/2022), sob forma de fiança bancária, tendo como 
beneficiária a CPTM, destina-se ao ressarcimento de custos e 
despesas incorridas por esta, em face do eventual inadimplemento da 
Companhia. Todos os bens vinculados à concessão administrativa, 
exceto bens de capital, adquiridos, produzidos e implantados pela 
Companhia para execução da prestação de serviços objeto do 
Contrato, serão revertidos à CPTM, sem nenhuma contraprestação 
adicional. Contratos entre partes relacionadas: A Companhia 
contratou serviços de partes relacionadas no Brasil e no exterior para 
ser auxiliada na execução do Contrato de Concessão Administrativa 
anteriormente citado, cujos detalhes estão descritos a seguir:  
• Prestação de serviços de assessoria técnica de manutenção de trens 
- tem como objetivo principal a assessoria da CAF Brasil à Companhia, 
em relação ao contrato de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral da frota comentado anteriormente. Os serviços 
prestados pela CAF Brasil à Companhia abrangem assessoria técnica 
(“know-how”), supervisão da mão de obra contratada pela Companhia, 
assessoria na gestão de compras e utilização de materiais adquiridos 
e empregados nos serviços prestados à CPTM, de forma que a 
Companhia obtenha o equilíbrio financeiro conforme definido nesse 
Contrato. A remuneração por essa assessoria ocorre mensalmente de 
acordo com a quantidade de trens disponibilizados pela CPTM à 
Companhia, para prestação de serviços cujos preços e condições 
comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e são 
reajustados mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. A CAF 
Brasil assume as responsabilidades quanto aos serviços prestados 
pela Companhia à CPTM, desde que estejam sob sua gerência e 
assessoria. • Prestação de serviços de assessoria técnica de 
manutenção de trens - tem como objetivo principal a assessoria da 
CAF S.A. à Companhia, em relação ao contrato de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral da frota comentado 
anteriormente. Os serviços prestados pela CAF S.A. à Companhia 
abrangem investigação técnica de problemas de confiabilidade e 
disponibilidade, desenvolvimento de planos de ação para aumento de 
confiabilidade, desenvolvimento da área de engenharia de 
manutenção, configuração e implementação do sistema de 
gerenciamento de manutenção, auditoria para certificação de 
fornecedores e qualquer outro “know-how” relacionado com a 
manutenção de trens e atividades correlatas. A remuneração por essa 
assessoria ocorre mensalmente representando um percentual das 
receitas da Ctrens pela prestação de serviços de manutenção 
prestados à CPTM. • Prestação de serviços especializados de 
manutenção e revisão geral de equipamentos - tem como objetivo 
principal a prestação de serviços da CAF Brasil à Companhia, em 
relação à revisão geral de equipamentos tais como truques motor, 
truques reboque, conjunto de válvulas pneumáticas, máquinas de  
ar-condicionado, pantógrafos, engates, baterias e motores.  
A remuneração por esses serviços ocorre mensalmente de acordo 
com a medição dos trabalhos executados pela CAF Brasil cujos 
preços e condições comerciais foram acordados entre as partes no 
Contrato e são reajustados mensalmente com base na variação do 
IPC-FIPE. • Locação de imóvel não residencial - tem como objeto a 
locação de parte do espaço do imóvel da CAF Brasil localizado em 
Hortolândia pelo período de julho de 2020 a dezembro de 2024.  
A remuneração pela locação ocorre mensalmente de acordo com um 
valor fixo estipulado no contrato entre as partes e é reajustado 
mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. 2. Base de 
elaboração das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC. Em conformidade com o OCPC 07 - Evidenciação na 
Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito Geral, a 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão evidenciadas e 
correspondem às práticas utilizadas na sua gestão. As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras e os principais julgamentos e estimativas contábeis 
adotados pela Administração. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados aos seus valores 
justos, se houver, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir.  
O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. A elaboração de 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo
Circulante

Nota
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa 3 28.590 24.468
Contas a receber de clientes P 4 370.645 312.489
Estoques 5 22.578 12.199
Impostos a recuperar CP 6 5.170 6.491
Despesas antecipadas 1.724 1.253
Outros créditos CP 181 190
Total do ativo circulante 428.888 357.090
Não circulante
Contas a receber de clientes 4 834.284 889.170
Aplicações financeiras 3 63.021 62.204
Impostos a recuperar 6 31.048 36.002
Direito de uso 8 3.365 6.419
Imobilizado 7 1.720 1.200
Intangível 7 421 –
Outros créditos 385 1.015
Total do ativo não circulante 933.864 996.010
Total do ativo 1.362.752 1.353.100
Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores 4.713 4.263
Fornecedores - partes relacionadas 11 29.417 8.198
Empréstimos - partes relacionadas 11 2.867 1.476
Financiamento bancário 12 109.188 100.728
Arrendamentos a pagar 9 3.715 3.319
Obrigações tributárias 10 6.590 8.584
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.224 2.299
Juros sobre o capital próprio
   a pagar e dividendos 11 e 14.c 34.155 8.846
Outras obrigações 327 207
Total do passivo circulante 193.196 137.920
Não circulante
Empréstimos - partes relacionadas 11 33.868 33.801
Financiamento bancário 12 157.381 262.466
Arrendamentos a pagar 9 95 3.683
Provisão para riscos 13 1.420 933
Imposto de renda e 
   contribuição social diferidos 15 226.758 221.516
Total do passivo não circulante 419.522 522.399
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 14.a 288.750 288.750
Reserva legal 57.750 57.750
Lucros acumulados 403.534 346.281
Total do patrimônio líquido 750.034 692.781
Total do passivo e patrimônio líquido 1.362.752 1.353.100

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais - R$)

Demonstração do resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de 

reais - R$, exceto o lucro líquido do exercício por ação)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais - R$)

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 18 115.814 112.160
Custo dos produtos vendidos
   e serviços prestados 19 (103.590) (97.250)
Lucro bruto 12.224 14.910
Despesas operacionais
   Gerais e administrativas 19 (7.406) (5.536)
Outras receitas
   operacionais, líquidas 20 81 1.367
Lucro operacional antes 
   do resultado financeiro 4.899 10.741
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 240.306 252.873
Despesas financeiras 16 (35.426) (42.237)
Variação cambial, líquida (11) 26
Lucro antes do IR e da CS 209.768 221.403
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 15 (49.961) (47.300)
Diferidos 15 (5.242) (13.941)
Lucro líquido do exercício 154.565 160.162
Lucro líquido do exercício por ação - r$ 0,5353 0,5547
Quantidade de ações 
   no fim do exercício 288.750.000 288.750.000

Demonstração do resultado abrangente para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 154.565 160.162
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 154.565 160.162 

Nota explicativa Capital social Reserva legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 288.750 56.197 278.482 623.429
Lucro líquido do exercício – – 160.162 160.162
Constituição de reserva legal 14.b – 1.553 (1.553) –
Distribuição de juros sobre o capital próprio 14.c – – (40.810) (40.810)
Distribuição de dividendos 14.c – – (50.000) (50.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 288.750 57.750 346.281 692.781
Lucro líquido do exercício – – 154.565 154.565
Distribuição de juros sobre o capital próprio 14.c – – (47.312) (47.312)
Distribuição de dividendos 14.c – – (50.000) (50.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 288.750 57.750 403.534 750.034

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades
   operacionais
Lucro líquido do período 154.565 160.162
Ajustes para reconciliar 
  o lucro líquido do exercício
   com o caixa líquido 
     Gerado pelas a
        tividades operacionais:
Depreciação imobilizado 7 e 19 217 139
Baixa de itens do ativo
   imobilizado 7 e 20 5 –
Amortização arrendamentos 8 e 19 3.194 2.960
Provisão estoque giro lento 5 (973) 912
IR e CS diferidos 15 5.242 13.941
Ajuste financeiro - Contrato de
   Concessão 16 (229.293) (242.220)
Provisão para perdas de
   crédito esperadas 20 574 938
Provisão para riscos 13 487 (430)
Encargos sobre empréstimos
   com partes relacionadas 11 e 16 5.667 5.286
Encargos sobre empréstimos e
   financiamentos 12 27.762 34.829
Rendimentos de aplicações 
   financeiras 16 (10.656) (10.559)
Aumento (redução) nos
   ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 225.449 254.064
Estoques (9.406) (7.091)
Impostos a recuperar 6.275 2.581
Despesas antecipadas (471) 106
Outros créditos 639 (65)
Aumento (redução) 
   nos passivos operacionais:
Fornecedores 450 723

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores - partes relacionadas 21.219 (7.139)
Obrigações tributárias 41.000 44.911
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (75) 271
Outras obrigações (3.212) (3.009)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 238.659 251.310
Pagamento de juros sobre 
   empréstimos com partes relacionadas (4.209) (4.634)
Pagamento de juros de
   financiamento bancário 12 (24.791) (32.109)
IR e CS pagos (44.610) (44.738)
Caixa líquido gerado pelas
    atividades operacionais 165.049 169.829
Fluxo de caixa das atividades
   de investimento
Aquisição de imobilizado 7 (783) (747)
Resgate de aplicações financeiras 9.839 4.721
Caixa líquido gerado pelas
   atividades de investimento 9.056 3.974
Fluxo de caixa das atividades
   de financiamento
Amortização de financiamento
   bancário - principal 12 (99.596) (91.202)
Juros sobre o capital 
   próprio pagos 14.c (45.387) (59.540)
Dividendos pagos 14.c (25.000) (50.000)
Caixa líquido aplicado nas
   atividades de financiamento (169.983) (200.742)
Aumento (Redução) de caixa e
   equivalentes de caixa 4.122 (26.939)
Caixa e equivalentes de caixa
   no início do período 24.468 51.407
Caixa e equivalentes de caixa
    no fim do período 28.590 24.468
Aumento (Redução) de caixa e
   equivalentes de caixa 4.122 (26.939)

significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
provisão para imposto de renda e contribuição social diferidos e o 
cálculo da margem interna de retorno do modelo econômico relativo 
ao Contrato de Concessão Administrativa. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. As principais práticas contábeis descritas a seguir 
foram aplicadas de forma consistente para os exercícios 
apresentados: a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de 
receita: A operação de concessão administrativa é registrada segundo 
a interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, a 
qual estabelece o tratamento contábil para esse tipo de operação. 
Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o 
regime de competência. As despesas e os custos foram reconhecidos 
quando incorridos. A Companhia reconheceu as receitas provenientes 
da prestação de serviços de modernização de trens e as receitas 
provenientes da prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva e de revisão geral de trens, em conformidade com o 
pronunciamento técnico CPC 47 - Receita. A receita de prestação de 
serviços é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos 
calculados sobre estas. b) Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados em reais - R$, moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras, que representa a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. 
c) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em 
moeda estrangeira são convertidas na moeda funcional da Companhia 
(reais - R$), utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são reconhecidos na demonstração do resultado, na rubrica “Variação 
cambial, líquida”. d) Instrumentos financeiros: Classificação e 
mensuração de ativos e passivos financeiros: Conforme a CPC 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA - 
instrumento patrimonial; ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). 
As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração 
subsequente dos ativos financeiros: Ativos financeiros mensurados a 
VJR:  Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. Ativos financeiros mensurados a custo 
amortizado: Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por “Impairment”. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o “Impairment” são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Instrumentos de dívidas ao VJORA: Esses 
ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os 
rendimentos de juros são calculados utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidos no resultado. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. 
Instrumentos patrimoniais ao VJORA: Esses ativos são mensurados 
de forma subsequente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado. Sob a CPC 48, um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a 
VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos 
financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. 
Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda aos requerimentos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria (opção de valor justo disponível na CPC 48). 
Um ativo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. e) Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, com até 
90 dias da data da aplicação, considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos e da 
variação cambial auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. f) Contas a receber de clientes e estimativa de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa: São registradas pelo 
valor faturado ajustado ao valor presente, quando aplicável, deduzidas 
das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa. O 
montante de perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
foi estimado com base na análise de risco dos créditos, usando uma 
matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica do Grupo, ajustada com base em fatores específicos aos 
devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das 
condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da 
moeda no tempo, quando aplicável, além de garantias reais para os 
débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é considerada 
suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas sobre os 
valores a receber. g) Estoques: Avaliados pelo custo médio de 
aquisição ou produção, ajustado ao valor de mercado e das eventuais 
perdas, quando aplicável. h) Contrato de Concessão: Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 1, a Companhia é uma sociedade 
anônima de capital fechado e propósito específico, constituída 
exclusivamente para a exploração da concessão administrativa 
celebrada com a CPTM, a qual é registrada com base na interpretação 
técnica ICPC 01 (R1). Adicionalmente, a Companhia reconheceu as 
receitas provenientes da prestação de serviços de modernização de 
trens e as receitas provenientes da prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral de trens são 
reconhecidas e mensuradas em conformidade com o pronunciamento 
técnico CPC 47. A contraprestação a ser recebida pela Companhia 
para os serviços de modernização de trens e de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral da frota é um recebível 
reconhecido como um ativo financeiro. O ativo financeiro é mensurado 
ao valor justo de serviços de modernização e manutenção preventiva 
e corretiva e de revisão geral da frota disponibilizada à CPTM no 
reconhecimento inicial. Sobre o recebível referente aos serviços de 
modernização da frota disponibilizada à CPTM, que será recebido ao 
longo do prazo do Contrato de Concessão Administrativa, os juros 
calculados com base no método da taxa de juros efetiva são 
reconhecidos mensalmente no resultado como receita financeira.  
A liquidação do recebível referente aos serviços de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral de trens é de curto prazo e, 
consequentemente, não há reconhecimento de juros no resultado.  
i) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou 
construção. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas que 
levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após a alienação 
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os 
valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e reconhecidos 
no resultado. j) Passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais 
incorridos até as datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, sendo essas variações registradas na demonstração do 
resultado. k) Provisões: Reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. 
A provisão é quantificada ao valor presente do desembolso esperado 
para liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de 
acordo com os riscos relacionados ao passivo. l) Juros sobre o capital 
próprio: Os juros sobre o capital próprio pagos ou a pagar são 
originalmente contabilizados no resultado como despesa financeira, 
sendo posteriormente revertidos na apuração do lucro líquido como 
despesa financeira e demonstrados como destinação dos lucros 
acumulados na demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
como dividendos pagos ou a pagar, segundo a essência da operação. 
O benefício fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na 
demonstração do resultado, na rubrica “Imposto de renda e 
contribuição social - Correntes”. m) Obrigações por contratos 
onerosos: Obrigações presentes resultantes de contratos onerosos 

são reconhecidas e mensuradas como provisões. Um contrato 
oneroso existe quando os custos inevitáveis para satisfazer as 
obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se 
espera que sejam recebidos ao longo do mesmo contrato.  
n) Tributação - imposto de renda e contribuição social: Impostos 
correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está 
baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é 
calculada com base nas alíquotas vigentes, sendo o imposto de renda 
e a contribuição social calculados às alíquotas de 25% e 9%, 
respectivamente. A despesa de imposto de renda e contribuição social 
correntes é calculada com base nas leis e nos normativos tributários 
promulgados nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A 
Administração avalia periodicamente as posições assumidas na 
declaração de renda com respeito a situações em que a 
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que 
possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando 
adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 
Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias existentes nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, quando aplicável. Os 
impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo 
dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento 
das demonstrações financeiras e, nos casos aplicáveis, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do 
ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados às alíquotas 
aplicáveis ao exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos 
ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da 
forma na qual a Companhia espera, nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil 
desses ativos e passivos. Imposto de renda e contribuição social - 
correntes e diferidos do exercício: O imposto de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou 
receita no resultado do exercício, exceto quando estão relacionados a 
itens registrados diretamente em outros resultados abrangentes ou no 
patrimônio líquido, caso em que os impostos também são 
reconhecidos diretamente em outros resultados abrangentes ou no 
patrimônio líquido. Os detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 
15. o) Lucro básico/ diluído por ação: Calculado por meio do resultado 
do exercício atribuível aos acionistas da Companhia, usando a média 
ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo 
exercício. Novas normas e interpretações: Algumas alterações nos 
pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, descritos abaixo, tornaram-se aplicáveis 
pela primeira vez no exercício corrente. A Administração avaliou tais 
alterações e concluiu que não afetaram significativamente os saldos 
registrados pela Companhia. - IFRS 17 - Contratos de Seguro 
(equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) - Definição de 
Estimativas Contábeis - Alterações ao IAS 8 - Divulgação de Políticas 
Contábeis - Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2  
- Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma 
Simples Transação - Alterações ao IAS 12 - Reforma Tributária 
Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
a) Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e contas-correntes no País 12.551 1.118
Aplicações financeiras 16.301 23.577
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) (262) (227)
Total 28.590 24.468
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito 
Bancário - CDBs e aplicações em compromissadas, com liquidez 
imediata e rentabilidade de acordo com taxas praticadas pelo 
mercado e remuneradas por taxas a 98% do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI, com possibilidade de resgate a qualquer 
momento, sem riscos de mudanças significativas no seu valor 
contábil. (i) Refere-se às perdas estimadas na realização dos ativos 
financeiros, reconhecidos de acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 48.
b) Aplicações financeiras 2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 63.603 62.791
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) (582) (587)
Total 63.021 62.204
Aplicação referente às obrigações assumidas em conexão com o 
contrato de financiamento assinado com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (nota explicativa nº 
12), garantia que a Companhia deverá manter até o fim do contrato, 
previsto para abril de 2026, motivo pelo qual essa aplicação está 
classificada no ativo não circulante. Essa conta é administrada pelo 
Banco Santander e remunerada em cerca de 100% do CDI. (i) Refere-
se às perdas estimadas na realização dos ativos financeiros, 
reconhecidos de acordo com o pronunciamento técnico CPC 48.
4. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Contas a receber - CPTM (a) 86.973 37.150
Trabalhos em andamento (b) 1.125.469 1.172.627
Provisão contas a receber (c) (7.513) (8.118)
Total 1.204.929 1.201.659
Circulante 370.645 312.489
Não circulante 834.284 889.170
Movimentação da provisão contas a receber

2023 2022
Saldo no início do exercício 8.118 8.816
Reversões (605) (698)
Saldo no fim do exercício 7.513 8.118
(a) O saldo de contas a receber em 31/12/2023 refere-se a parcelas 
com vencimento entre novembro de 2023 e janeiro de 2024. Todas as 
parcelas em atraso no encerramento do exercício foram recebidas até 
04/01/2024. (b) Em 31/12/2023 e de 2022, o saldo refere-se ao ativo 
financeiro reconhecido em consonância com o ICPC 01 relacionado à 
concessão de serviços de modernização da frota de trens da CPTM. 
(c) Em 31/12/2023 e de 2022, referem-se às perdas estimadas na 
realização dos ativos financeiros, reconhecidos de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 48.
5. Estoques: 2023 2022
Material para manutenção 24.410 15.004
Provisão para itens de giro lento (1.832) (2.805)
Total 22.578 12.199
Movimentação da provisão para itens de giro lento

2023 2022
Saldo no início do exercício 2.805 1.893
Complementos – 912
Reversões (973) –
Saldo no fim do exercício 1.832 2.805
6. Impostos a recuperar: 2023 2022
Contribuição para o financiamento
   da seguridade social - COFINS 29.549 34.788
Programa de integração social - PIS 6.414 7.551
Imposto de renda retido na fonte - IRRF
   sobre aplicações financeiras 255 154
Total 36.218 42.493
Circulante 5.170 6.491
Não circulante 31.048 36.002
A Companhia avalia periodicamente a evolução dos créditos 
acumulados e a provisão para perdas necessária de acordo com as 
projeções de utilização desses créditos. Os impostos classificados no 
não circulante tem a seguinte previsão de recuperação:

2023
2025 5.120
2026 5.334
2027 5.554
2028 5.783
2029 6.020
2030 3.237
Total 31.048

7. Imobilizado e intangível:
Taxa 

média 
anual 

de de-
precia-
ção - %

2023 2022

Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
residual

Valor 
residual

Benfeitorias em 
   imóvel de terceiros (*) 721 (89) 632 579
Máquinas e 
   equipamentos 10 615 (101) 514 225
Ferramentas 10 306 (130) 176 145
Móveis e utensílios 10 65 (21) 44 41
Equipamentos de
   informática 20 519 (165) 354 210
Software 20 43 (2) 41 –
Total 2.269 (508) 1.761 1.200
(*) Duração do contrato
A movimentação do ativo imobilizado para os exercícios findos em 
31/12/2023 e de 2022 é como segue:

2023 2022
Saldo no início do exercício 1.200 592
Aquisições 783 747
Baixas (5) –
Depreciação (217) (139)
Saldo no fim do exercício 1.761 1.200
Em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia não possuía bens 
imobilizados dados como penhora e aval em operações de 
empréstimos e financiamentos bancários, nem arrolados em defesa 
de processos judiciais. 8. Direito de uso:

2023
Prazo médio dos 

contratos de 
arrendamento Custo

Amortização 
acumulada

Valor
líquido

Edifício (a) 54 meses 12.749 (9.625) 3.124
V Veículos 36 meses 590 (349) 241
Total 13.339 (9.974) 3.365
Custo Edifícios Veículos Total
Saldo em 31/12/2022 12.626 573 13.199
Adições 123 17 140
Baixas – – –
Saldo final em 31/12/2023 12.749 590 13.339
Amortização
Saldo em 31/12/2022 (6.605) (175) (6.780)
Adições (3.020) (174) (3.194)
Baixas – – –
Saldo final em 31/12/2023 (9.625) (349) (9.974)
Direito de uso líquido
Saldo em 31/12/2022 6.021 398 6.419
Saldo em 31/12/2023 3.124 241 3.365
Taxa anual média de amortização 22% 30%
(a) Refere-se ao contrato de arrendamento com a parte relacionada 
CAF Brasil conforme descrito na nota explicativa nº 1.  
9. Arrendamentos a pagar: A Companhia possui contratos de 
arrendamentos relacionados ao direito de uso de edifícios e veículos 
que possuem encargos anuais pré-fixados, conforme segue:

Vencimentos 2023 2022
Moeda nacional: Arrendamento 2021 a 2025 3.810 7.002
Total 3.810 7.002
Apresentados em: Circulante 3.715 3.319
Não circulante 95 3.683
10. Obrigações tributárias: 2023 2022
COFINS 1.648 2.858
PIS 356 619
IRPJ 1.069 1.399
CSLL 285 311
IRRF 1.618 1.563
Imposto Sobre Serviços - ISS 1.235 1.200
Retenções de PIS/COFINS/CSLL 240 505
Outras 139 129
Total 6.590 8.584
11. Partes relacionadas:

Ativo Passivo Transações
2023 2022 2023 2022 2023 2022

CAF Espanha:
Contas a pagar (a) – – 1.943 1.846 – –
Juros sobre o capital
  próprio e dividendos – – 342 88 – –
Assessoria (a) – – – – 11.502 10.749
CAF Brasil:
Contas a pagar (a) – – 27.474 4.824 – –
Juros sobre o capital
  próprio e dividendos – – 342 88 – –
Direito de uso
  edifício (c) 3.124 6.021 – – – –
Passivo arrendamento
financeiro circulante (c) – – 3.551 3.154 – –
Passivo arrendamento
  financeiro não
   circulante (c) – – – 3.437 – –
Assessoria (a) – – – – 50.763 39.929
Compras – – – – 12.951 7.860
Depreciação e juros
  de direito de 
   uso edifício – – – – 3.467 3.465
CAF IP:
Empréstimos (b) – – 33.868 33.801 – –
Juros e 
  encargos sobre 
   empréstimos (b) – – 2.867 1.476 5.667 5.286
Juros sobre o capita
  próprio e dividendos – – 33.472 8.670 – –
CAF Rail Digital Services:
Contas a pagar (a) – – – 1.528 – –
Compras – – – – 397 1.528
Total 3.124 6.021 103.859 58.912 84.747 68.817
Contas a pagar – – 29.417 8.198 – –
Juros sobre o capital
  próprio a pagar – – 34.156 8.846 – –
Empréstimos - 
  circulante – – 2.867 1.476 – –
Empréstimos - 
  não circulante – – 33.868 33.801 – –
Direito de uso edifício3.124 6.021 – – – –
Passivo 
  arrendamento
  financeiro circulante – – 3.551 3.154 – –
Passivo arrendamento
  financeiro não
   circulante – – – 3.437 – –
(a) Os saldos e as transações com a CAF Espanha e a CAF Brasil 
estão relacionados principalmente aos contratos celebrados no 
contexto do objeto das operações descritas na nota explicativa nº 1 e 
se referem a faturamento de “know how”, prestação de serviço de 
assessoria e compras de materiais. (b) Em 21/09/2011 e 27/06/2012, 
a Companhia captou empréstimos da CAF IP nos valores de R$11.270 
e R$22.730, respectivamente, com incidência de juros indexados ao 
CDI e vencimento do principal em 20/12/2026 e dos juros a partir de 
janeiro de 2013. (c) Dos saldos de direito de uso e passivos 
arrendamento financeiro apenas uma parte é relacionada à operação 
com empresas do grupo, conforme discriminado nesta nota 
explicativa, o restante do saldo das referidas contas se refere a 
arrendamentos contratados com empresas não relacionadas.  
12. Financiamento Bancário: A Companhia firmou contrato com o 
BNDES, no valor de R$ 946.890, para financiamento do projeto de 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da 
CPTM. O principal está sendo pago em 160 parcelas mensais, desde 
15/01/2013. Até 31/12/2023, a Companhia havia captado o montante 
de R$ 894.075, deduzido de taxa de captação paga ao BNDES. O 
empréstimo está sujeito a juros calculados com base na Taxa de Juros 
de Longo Prazo - TJLP e pagos mensalmente. Em 31/12/2023 e de 
2022, os juros pendentes de pagamento totalizavam R$ 859 e R$ 
1.170, respectivamente. A Companhia apresentou ao BNDES como 
garantias o penhor de ações e a cessão fiduciária de todos os direitos 
creditórios. O contrato também está sujeito a cláusulas restritivas de 
acordo com as práticas usuais de mercado, que estabelecem, além de 
determinadas obrigações de praxe, que a manutenção do índice da 
geração de caixa serviço da dívida não seja inferior a 1,2, além de 
uma estrutura de capital superior a 0,24 (patrimônio líquido/ativo total). 
Em 31/12/2023, a Companhia estava adimplente com essas 
cláusulas. Adicionalmente, conforme descrito na nota explicativa nº 3, 
a Companhia, por força de cláusula contratual, mantém aplicação 

financeira como garantia da referida operação, no montante de  
R$ 63.603 em 31/12/2023, restrita até o fim do contrato, previsto para 
abril de 2026. A movimentação do financiamento bancário está 
demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 451.676
Juros incorridos 34.829
Pagamento de principal (91.202)
Pagamento de juros (32.109)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 363.194
Juros incorridos 27.762
Pagamento de principal (99.596)
Pagamento de juros (24.791)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 266.569
As parcelas do passivo têm os seguintes vencimentos anuais:

2023
2024 109.188
2025 116.774
2026 40.607
Total 266.569
13. Provisão para riscos fiscais e trabalhistas: A Companhia 
constituiu, em 31/12/2023 e de 2022, provisão para riscos tributários, 
trabalhistas e diversos, os quais englobam temas legais e fiscais.  
O valor foi calculado com base nas melhores informações disponíveis 
no encerramento dos exercícios e, nos casos acompanhados por 
assessores legais, pelos valores que eles consideram prováveis que a 
Companhia desembolse nos processos em que atuam. A 
movimentação das provisões constituídas está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.363
Adições 202
Reversões (632)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 933
Adições 1.653
Reversões (1.166)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.420
A Companhia também possui algumas discussões judiciais de 
natureza trabalhista cuja possibilidade de perda é avaliada como 
possível pelos assessores jurídicos, no montante de R$ 159 em 
31/12/2023 (havia discussões avaliadas como possíveis em R$ 174 
em 31/12/2022). 14. Patrimônio líquido a) Capital social: O capital 
social autorizado e subscrito, conforme Assembleia Geral realizada 
em 15/03/2010, é de 288.750.000 ações ordinárias nominativas com 
valor nominal de R$1,00, totalmente integralizado, cujas ações estão 
penhoradas em favor do BNDES como garantia do financiamento 
bancário descrito na nota explicativa nº 12.
As ações estão distribuídas da seguinte forma:

Acionistas
Quantidade 

de ações
CAF Investment Projects S.A. (98%) 282.975.000
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (1%) 2.887.500
CAF Brasil Indústria e Comércio, S.A. (1%) 2.887.500
Total 288.750.000
As companhias brasileiras devem registrar no Banco Central do Brasil 
- BACEN os investimentos estrangeiros e os respectivos lucros 
capitalizados, para permitir a remessa de dividendos ou a repatriação 
do capital. O capital estrangeiro, em 31/12/2023, estava registrado no 
BACEN, e a remessa de dividendos, a repatriação e os 
reinvestimentos externos estão sujeitos à regularização do BACEN.  
b) Constituição de reservas e destinação do resultado: A reserva legal 
é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Em 2022 foram destinados 1.553 dos 
lucros do período para a constituição de reserva legal, tendo atingido 
o limite de 20% do capital social. Em 2023 não foi constituída a 
reserva legal pois já foi alcançado o limite de 20% do capital social. O 
estatuto social da Companhia prevê a forma de distribuição dos lucros 
apurados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
os quais, quando distribuídos, são debitados diretamente à rubrica 
“Lucros acumulados”. c) Juros sobre o capital próprio e dividendos: 
Em 31/03/2022, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio 
(TJLP) referentes ao primeiro trimestre de 2022, no montante de 
R$9.346 (R$7.944 líquidos), os quais foram integralmente pagos em 
maio de 2022. Em 20/05/2022 foi aprovada a distribuição dos 
dividendos aos acionistas referentes aos lucros acumulados no 
exercício de 2019 no montante de R$20.000, os quais foram 
integralmente pagos em junho de 2022. Em 30/07/2022, foram 
reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao 
segundo trimestre de 2022, no montante de R$10.447 (R$8.880 
líquidos), os quais foram integralmente pagos em agosto de 2022. Em 
21/09/2022 foi aprovada a distribuição dos dividendos aos acionistas 
referentes aos lucros acumulados no exercício de 2019 no montante 
de R$30.000, os quais foram integralmente pagos em setembro e 
outubro de 2022. Em 30/09/2022, foram reconhecidos os juros sobre 
o capital próprio (TJLP) referentes ao terceiro trimestre de 2022, no 
montante de R$10.610 (R$9.019 líquidos), os quais foram 
integralmente pagos em novembro de 2022. Em 30/12/2022, foram 
reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao 
quarto trimestre de 2022, no montante de R$10.407 (R$8.846 
líquidos), os quais ficaram integralmente em aberto na rubrica “Juros 
sobre o capital próprio a pagar” no encerramento do exercício e foram 
pagos em abril de 2023. Em 31/03/2023, foram reconhecidos os juros 
sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao primeiro trimestre de 
2023, no montante de R$ 12.589 (R$ 10.701 líquidos), os quais foram 
integralmente pagos em julho de 2023. Em 10/04/2023 foi aprovada a 
distribuição dos dividendos aos acionistas referentes aos lucros 
acumulados no exercício de 2019 no montante de R$ 25.000, os quais 
foram integralmente pagos em abril e maio de 2023. Em 30/06/2023, 
foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes 
ao segundo trimestre de 2023, no montante de R$ 12.170 (R$ 10.345 
líquidos), os quais foram integralmente pagos em setembro de 2023. 
Em 30/09/2023, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio 
(TJLP) referentes ao terceiro trimestre de 2023, no montante de R$ 
11.782 (R$ 10.015 líquidos), os quais foram integralmente pagos em 
novembro de 2023. Em 6/11/2023 foi aprovada a distribuição dos 
dividendos aos acionistas referentes aos lucros acumulados nos 
exercícios de 2019 e 2020 no montante de R$ 25.000, os quais estão 
integralmente em aberto na rubrica “Juros sobre o capital próprio a 
pagar”. Em 29/12/2023, foram reconhecidos os juros sobre o capital 
próprio (TJLP) referentes ao quarto trimestre de 2023, no montante de 
R$ 10.771 (R$ 9.156 líquidos), os quais estão integralmente em 
aberto na rubrica “Juros sobre o capital próprio a pagar”. 15. Imposto 
de renda e contribuição social: a) Diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre as bases 
fiscais de ativo e passivo e o respectivo valor contábil. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
Impactos com contrapartida no resultado 2023 2022
Ativo não circulante:
Diferenças temporárias:
Provisão para riscos 1.132 730
Provisão para não recuperação 
  de crédito de ICMS 910 910
Provisão perda de crédito 8.358 8.932
Provisão estoque giro lento 1.832 2.805
Diferença contabilização aluguéis CPC 06 429 571
Outras provisões 268 268

12.929 14.216
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos ativos 4.396 4.833
Passivo não circulante:
Ajuste financeiro pelo Contrato 
  de Concessão Administrativa 688.622 673.615
Diferença de base RTT x Lei nº 12.973/14 (8.757) (7.882)
Total 679.865 665.733
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos passivos 231.154 226.349
Total de IR e CS diferidos líquidos (226.758) (221.516)
a) Correntes: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e 
contribuição social debitada ao resultado é demonstrada como segue:

2023 2022
Lucro antes do IR e da CS 209.768 221.403
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34%
IR e CS à taxa nominal (71.321) (75.277)
Juros sobre o capital próprio 16.086 13.876
Diferenças permanentes, líquidas 32 160
Despesa de IR e CS (55.203) (61.241)
Imposto de renda e contribuição social:
Correntes (49.961) (47.300)
Diferidos (5.242) (13.941)
16. Resultado financeiro: 2023 2022
Receitas financeiras:
Ajuste financeiro - Contrato de Concessão
   Administrativa - ICPC 01 (R01) 229.293 242.220
Rendimentos de aplicações financeiras 10.656 10.559
Outras receitas financeiras 357 94
Total 240.306 252.873
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos de partes 
   relacionadas (5.667) (5.286)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (27.762) (34.829)
Juros arrendamentos financeiros (475) (693)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (478) (426)
Despesa com comissões bancárias (207) (224)
PIS e COFINS sobre receita financeira (512) (495)
Outras (325) (284)
Total (35.426) (42.237)
Variação cambial: Receita de variação 
cambial (11) 26
Resultado financeiro 204.869 210.662
17. Instrumentos financeiros: Considerações gerais e políticas:  
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos 
financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. 
São contratadas aplicações financeiras, empréstimos com partes 
relacionadas e instrumentos financeiros derivativos. A gestão desses 
instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição 
de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, a qual é 
monitorada pela Tesouraria Corporativa do Grupo CAF, na Espanha. 
Políticas para contratação de instrumentos financeiros derivativos: Em 
virtude das obrigações financeiras assumidas pela Companhia em 
moedas estrangeiras, decorrentes da importação de insumos 
produtivos, a Administração, seguindo diretrizes da Tesouraria 
Corporativa, pode contratar operações com instrumentos financeiros 
derivativos para minimizar riscos cambiais, obedecendo aos níveis de 
exposição vinculados a esses riscos. No exercício findo em 
31/12/2023, não foram contratadas operações com instrumentos 
financeiros derivativos. As transações financeiras ocorridas envolvem 
ativos e passivos usuais e pertinentes à atividade econômica da 
Companhia, particularmente aplicações financeiras com vencimentos 
a curto e longo prazo, contas a receber de clientes e contas a pagar. 
Nas datas de encerramento dos exercícios, os saldos contábeis dos 
ativos e passivos financeiros são como segue. Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras da Companhia, dadas suas características de curto prazo, 
são próximas ao seu valor justo.
Ativos - custo amortizado 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 28.590 24.468
Aplicações financeiras 63.021 62.204
Outros créditos 566 1.205
Contas a receber - terceiros 1.204.929 1.201.659
Total 1.297.106 1.289.536
Passivos - custo amortizado
Fornecedores - terceiros 4.713 4.263
Fornecedores - partes relacionadas 29.417 8.198
Empréstimos e financiamentos - terceiro 266.569 363.194
Empréstimos e financiamentos - partes 
   relacionadas 36.735 35.277
Total 337.434 410.932

Fatores de risco financeiro: a) Risco de crédito: O risco de crédito 
refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas 
obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas 
financeiras. Atualmente, a Companhia mantém transações comerciais 
com empresas e órgãos governamentais e também com partes 
relacionadas conforme detalhado na nota explicativa nº 11. Embora 
não exista histórico de perdas de créditos sofridas pela empresa e não 
há recebíveis com atraso em 31/12/2023, a Administração avalia que 
existe uma possibilidade de perda nos seus recebíveis a qual foi 
provisionada em 2023 em consonância com o pronunciamento técnico 
CPC 48 (nota explicativa nº 4). Adicionalmente, a Companhia 
provisionou o risco de crédito das operações que mantém em 
instituições financeiras com as quais opera (nota explicativa nº 3).  
b) Risco de taxa de câmbio: O risco associado decorre principalmente 
de compromissos de compras em moeda estrangeira com partes 
relacionadas e caixa mantido em moeda estrangeira. Em 31/12/2023, 
a Companhia não estava sujeita a relevante exposição cambial, uma 
vez que os empréstimos estavam denominados em reais.  
A Companhia não contratou instrumento financeiro derivativo em 
31/12/2023 e de 2022 para proteção de sua exposição cambial. c) 
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas 
diariamente pela área de tesouraria. A tabela a seguir analisa os 
passivos financeiros não derivativos da Companhia e os passivos 
financeiros derivativos a serem liquidados pela Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados no quadro abaixo apresentam o valor justo dos passivos 
financeiros da Companhia de acordo com os respectivos vencimentos:

Menos
 de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31/12/2023:
Financiamento bancário 109.188 116.774 40.607 –
Empréstimos - 
  partes relacionadas 2.867 (67) 33.935 –

112.055 116.707 74.542 –
Em 31/12/2022:
Financiamento bancário 100.728 106.942 155.524 –
Empréstimos - 
  partes relacionadas 1.476 (67) 33.868 –

102.204 106.875 189.392 –
d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. Condizente com outras empresas do setor, a 
Companhia monitora o capital com base na evolução do seu lucro 
líquido e do retorno sobre o investimento (“Return on Investment - 
ROI”). Esse índice corresponde a: 
Lucro líquido do exercício findo em 31/12/2023 154.565
Capital social 288.750
Retorno sobre o investimento 0,5353
e) Risco da taxa de juros: A exposição da Companhia ao risco de 
mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, 
às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variáveis.  
A Administração gerencia o risco de taxa de juros através de 
monitoramento das projeções futuras das taxas que incidem sobre 
seus empréstimos e financiamentos. O efeito desses riscos é mitigado 
por saldos mantidos em aplicações financeiras, remuneradas por 
taxas pós-fixadas (percentuais do CDI).
18. Receita operacional líquida: 2023 2022
Receita bruta de serviços prestados 170.577 163.972
Impostos incidentes sobre o faturamento (54.763) (51.812)
Total 115.814 112.160
19. Custos e despesas por natureza: 2023 2022
Despesa com serviços de manutenção
  contratados (63.390) (55.044)
Despesa com serviço de industrialização 
  de trens – (766)
Salários e benefícios aos empregados (18.497) (17.663)
Matérias-primas e materiais de consumo
  utilizados (18.464) (18.909)
Seguros (1.826) (1.661)
Amortização arrendamentos (3.194) (2.960)
Depreciação imobilizado (217) (139)
Outras (5.408) (5.644)
Total (110.996) (102.786)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (103.590) (97.250)
Despesas gerais e administrativas (7.406) (5.536)
Total (110.996) (102.786)
20. Outras receitas operacionais, liquidas: 2023 2022
Provisão / Reversão de provisão riscos (487) 430
Provisão risco de crédito ativos financeiros 574 938
Baixa de ativo imobilizado (5) –
Outras (1) (1)
Total 81 1.367
21. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade.
Modalidade Cobertura Vencimento
Seguro risco 2.442.394 31/dezembro/2023
Responsabilidade civil geral 6.519 01/janeiro/2024
Riscos engenharia 133.682 07/fevereiro/2024
Terrorismo 255.000 16/fevereiro/2024
Seguro transporte 8.500 31/dezembro/2025
Seguro garantia fiel cumprimento 51.172 14/dezembro/2026
22. Autorização para emissão das demonstrações financeiras: As 
presentes demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas 
para emissão pela Diretoria em reunião ocorrida em 15/03/2024.
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Relatório do auditor independente
sobre as demonstrações financeiras

À Administração da CTRENS Companhia de Manutenção. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da CTRENS - Companhia 
de Manutenção (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.·  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.             São Paulo, 15 de março de 2024.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-034519/O
Guilherme Bento Radominski

Contador PR-072661/O

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1096215-46.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) OBABOOK SOLUÇÕES DE IMAGENS LTDA., CNPJ 28790084000123, na pessoa de seu representante 
legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sama Treviso Empreendimentos 
Imobiliários Ltda, objetivando a sustação do protesto representados pelo título (protocolo 0263-31/08/2022-72). 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                        N - 26 e 27

A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a Ser Realizada em 30 de abril de 2024.
Nos termos do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 5º do 
Contrato Social, ficam os sócios da A. CURY ADMINISTRAÇÃO e PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(“Sociedade”), convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar por videoconferência 
através do link (https://us02web.zoom.us/j/89 346103874?pwd=Zkx3VGxSM0FvclB4QUtPVmZGTXB
pZz09), no dia 30 de abril de 2024, às 11:00 horas, em primeira convocação ou às 11:30 horas, em 
segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) 
contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; (ii) balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; e (iii) alteração do 
endereço da sede da Sociedade. Nos termos do art. 1078, parágrafo 3º do Código Civil, estarão à 
disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião de Sócios, na sede 
da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023. Antonio Chohfi Cury - Administrador

AC Real State Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a Ser Realizada em 30 de Abril de 2024
Nos termos do artigo 1.072 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 8º do 
Contrato Social, ficam os sócios da AC REAL STATE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(“Sociedade”), convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar por videoconferência 
através do link (https://us02web.zoom.us/j/89346103874?pwd=Zkx3VGxSM0FvclB4QUtPVmZGTXB
pZz09), no dia 30 de abril de 2024, às 10:30 horas, em primeira convocação ou às 11:00 horas, em 
segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) 
contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; (ii) balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; e (iii) alteração do 
endereço da sede da Sociedade. Nos termos do art. 1078, parágrafo 3º do Código Civil, estarão à 
disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião de Sócios, na sede 
da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023. Antonio Chohfi Cury - Administrador.
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1. Contexto operacional: A Ctrens - Companhia de Manutenção 
(“Companhia”), com sede localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Tabapuã, 81, é uma sociedade anônima de 
capital fechado e propósito específico, constituída em 18/02/2010, 
com o objetivo exclusivo de explorar a concessão administrativa para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral, bem como de modernização da frota da Linha 8 - 
Diamante, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. 
De acordo com o Contrato de Concessão Administrativa, o objeto 
social da Companhia não poderá, sob nenhuma hipótese, ser 
alterado, e qualquer alteração societária, fusão, cisão ou incorporação 
também deverá ser submetida à aprovação da CPTM. A Companhia é 
investida das empresas CAF Investment Projects S.A. (“CAF IP”), 
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. (“CAF Espanha”) e 
CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“CAF Brasil”), conforme 
detalhes descritos na nota explicativa nº 14. Contrato de Concessão 
Administrativa: Em 19/03/2010, a Companhia e a CPTM celebraram o 
Contrato de Concessão Administrativa, com prazo de 20 anos, para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da 
CPTM, conforme detalhes a seguir: • Manutenção preventiva e 
corretiva e revisão geral da frota da Linha 8 - Diamante da CPTM, 
totalizando 288 carros ferroviários, com fornecimento de materiais, 
insumos e equipamentos, consistindo em três etapas, conforme 
segue: – A primeira etapa compreendeu a manutenção preventiva e 
corretiva de 204 carros ferroviários que compunham a frota operante, 
no estado em que se encontravam. Essa fase foi encerrada em janeiro 
de 2012. – A segunda etapa compreendeu, além da manutenção 
preventiva e corretiva prevista no item anterior, a manutenção 
preventiva e corretiva da frota operante já modernizada, até a 
completa modernização da frota. Essa fase foi encerrada em abril de 
2013. – A terceira etapa compreende a manutenção preventiva e 
corretiva de toda a frota operante modernizada (288 carros 
ferroviários), totalmente renovada, até o fim do prazo da concessão, 
que é de 20 anos a partir da assinatura do Contrato. A contraprestação 
da manutenção preventiva e corretiva e da revisão geral é remunerada 
mensalmente e de acordo com a quantidade de trens disponibilizados, 
o tipo do serviço efetuado e o coeficiente de mensuração de 
desempenho avaliado pela CPTM, cujos preços e condições 
comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e são 
reajustados anualmente com base na variação do Índice de Preços ao 
Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - IPC-
FIPE. • Modernização, que consiste na renovação (fornecimento de 
trens novos) total da frota dedicada à Linha 8 - Diamante da CPTM. A 
contraprestação da renovação da frota é remunerada mensalmente, a 
partir do 20º mês da concessão, por ocasião do recebimento do 
primeiro trem novo até o fim do prazo da concessão, nos termos 
constantes do Contrato de Concessão Administrativa. Os preços e as 
condições comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e 
são reajustados anualmente com base na variação do IPC-FIPE. De 
acordo com o Contrato de Concessão Administrativa, o pagamento 
das contraprestações mensais citadas é objeto de garantias prestadas 
pela CPTM. Em julho de 2019 foi assinado um aditivo contratual com 
a CPTM pelo qual se estabelece que os trens da frota modernizada 
entregue pela Companhia também podem ser utilizados na linha 9 - 
Esmeralda da CPTM, sem qualquer alteração nas contraprestações 
definidas no Contrato de Concessão Administrativa. Em outubro de 
2021 foi assinado novo aditivo contratual com a CPTM pelo qual se 
estabelece que os trens da frota modernizada entregue pela 
Companhia passem ser utilizados na linha 11 - Coral da CPTM e que 
os serviços de manutenção preventiva e corretiva passem a ser 
executados nas dependências da CPTM nos Abrigos Luz e Roosevelt, 
sem qualquer alteração nas contraprestações definidas no Contrato 
de Concessão Administrativa. A transferência da operação do Abrigo 
de Presidente Altino (Osasco/SP) para o Abrigo da Luz (São Paulo/
SP) foi concluída em 01/12/2021. Entre outras obrigações contratuais, 
a Companhia deve apresentar um capital inicial subscrito de, no 
mínimo, R$ 288.750, devendo ser integralizados R$ 30.000 antes da 
assinatura do Contrato, 12 parcelas de R$ 18.750 do 7º ao 18º mês, 4 
parcelas de R$ 7.500 do 19º ao 22º mês e 1 parcela de R$ 3.750 no 
23º mês. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia estava 
adimplente com essa obrigação contratual. A Companhia não poderá 
reduzir seu capital social abaixo do valor mínimo antes especificado 
sem autorização da CPTM. A partir do 3º ano até o fim da concessão 
administrativa, o patrimônio líquido da Companhia deverá 
corresponder ao maior valor entre: (a) 10% do ativo permanente; e (b) 
valor mínimo de R$ 30.000, atualizado pelo IPC-FIPE. Em 31/12/2023, 
a garantia prestada pela Companhia, no valor de R$ 51.172 (R$ 
49.533 em 31/12/2022), sob forma de fiança bancária, tendo como 
beneficiária a CPTM, destina-se ao ressarcimento de custos e 
despesas incorridas por esta, em face do eventual inadimplemento da 
Companhia. Todos os bens vinculados à concessão administrativa, 
exceto bens de capital, adquiridos, produzidos e implantados pela 
Companhia para execução da prestação de serviços objeto do 
Contrato, serão revertidos à CPTM, sem nenhuma contraprestação 
adicional. Contratos entre partes relacionadas: A Companhia 
contratou serviços de partes relacionadas no Brasil e no exterior para 
ser auxiliada na execução do Contrato de Concessão Administrativa 
anteriormente citado, cujos detalhes estão descritos a seguir:  
• Prestação de serviços de assessoria técnica de manutenção de trens 
- tem como objetivo principal a assessoria da CAF Brasil à Companhia, 
em relação ao contrato de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral da frota comentado anteriormente. Os serviços 
prestados pela CAF Brasil à Companhia abrangem assessoria técnica 
(“know-how”), supervisão da mão de obra contratada pela Companhia, 
assessoria na gestão de compras e utilização de materiais adquiridos 
e empregados nos serviços prestados à CPTM, de forma que a 
Companhia obtenha o equilíbrio financeiro conforme definido nesse 
Contrato. A remuneração por essa assessoria ocorre mensalmente de 
acordo com a quantidade de trens disponibilizados pela CPTM à 
Companhia, para prestação de serviços cujos preços e condições 
comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e são 
reajustados mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. A CAF 
Brasil assume as responsabilidades quanto aos serviços prestados 
pela Companhia à CPTM, desde que estejam sob sua gerência e 
assessoria. • Prestação de serviços de assessoria técnica de 
manutenção de trens - tem como objetivo principal a assessoria da 
CAF S.A. à Companhia, em relação ao contrato de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral da frota comentado 
anteriormente. Os serviços prestados pela CAF S.A. à Companhia 
abrangem investigação técnica de problemas de confiabilidade e 
disponibilidade, desenvolvimento de planos de ação para aumento de 
confiabilidade, desenvolvimento da área de engenharia de 
manutenção, configuração e implementação do sistema de 
gerenciamento de manutenção, auditoria para certificação de 
fornecedores e qualquer outro “know-how” relacionado com a 
manutenção de trens e atividades correlatas. A remuneração por essa 
assessoria ocorre mensalmente representando um percentual das 
receitas da Ctrens pela prestação de serviços de manutenção 
prestados à CPTM. • Prestação de serviços especializados de 
manutenção e revisão geral de equipamentos - tem como objetivo 
principal a prestação de serviços da CAF Brasil à Companhia, em 
relação à revisão geral de equipamentos tais como truques motor, 
truques reboque, conjunto de válvulas pneumáticas, máquinas de  
ar-condicionado, pantógrafos, engates, baterias e motores.  
A remuneração por esses serviços ocorre mensalmente de acordo 
com a medição dos trabalhos executados pela CAF Brasil cujos 
preços e condições comerciais foram acordados entre as partes no 
Contrato e são reajustados mensalmente com base na variação do 
IPC-FIPE. • Locação de imóvel não residencial - tem como objeto a 
locação de parte do espaço do imóvel da CAF Brasil localizado em 
Hortolândia pelo período de julho de 2020 a dezembro de 2024.  
A remuneração pela locação ocorre mensalmente de acordo com um 
valor fixo estipulado no contrato entre as partes e é reajustado 
mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. 2. Base de 
elaboração das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC. Em conformidade com o OCPC 07 - Evidenciação na 
Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito Geral, a 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão evidenciadas e 
correspondem às práticas utilizadas na sua gestão. As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras e os principais julgamentos e estimativas contábeis 
adotados pela Administração. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados aos seus valores 
justos, se houver, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir.  
O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. A elaboração de 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 

CTRENS - Companhia de Manutenção
CNPJ/MF nº 11.656.505/0001-25

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo
Circulante

Nota
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa 3 28.590 24.468
Contas a receber de clientes P 4 370.645 312.489
Estoques 5 22.578 12.199
Impostos a recuperar CP 6 5.170 6.491
Despesas antecipadas 1.724 1.253
Outros créditos CP 181 190
Total do ativo circulante 428.888 357.090
Não circulante
Contas a receber de clientes 4 834.284 889.170
Aplicações financeiras 3 63.021 62.204
Impostos a recuperar 6 31.048 36.002
Direito de uso 8 3.365 6.419
Imobilizado 7 1.720 1.200
Intangível 7 421 –
Outros créditos 385 1.015
Total do ativo não circulante 933.864 996.010
Total do ativo 1.362.752 1.353.100
Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores 4.713 4.263
Fornecedores - partes relacionadas 11 29.417 8.198
Empréstimos - partes relacionadas 11 2.867 1.476
Financiamento bancário 12 109.188 100.728
Arrendamentos a pagar 9 3.715 3.319
Obrigações tributárias 10 6.590 8.584
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.224 2.299
Juros sobre o capital próprio
   a pagar e dividendos 11 e 14.c 34.155 8.846
Outras obrigações 327 207
Total do passivo circulante 193.196 137.920
Não circulante
Empréstimos - partes relacionadas 11 33.868 33.801
Financiamento bancário 12 157.381 262.466
Arrendamentos a pagar 9 95 3.683
Provisão para riscos 13 1.420 933
Imposto de renda e 
   contribuição social diferidos 15 226.758 221.516
Total do passivo não circulante 419.522 522.399
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 14.a 288.750 288.750
Reserva legal 57.750 57.750
Lucros acumulados 403.534 346.281
Total do patrimônio líquido 750.034 692.781
Total do passivo e patrimônio líquido 1.362.752 1.353.100

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais - R$)

Demonstração do resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de 

reais - R$, exceto o lucro líquido do exercício por ação)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais - R$)

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 18 115.814 112.160
Custo dos produtos vendidos
   e serviços prestados 19 (103.590) (97.250)
Lucro bruto 12.224 14.910
Despesas operacionais
   Gerais e administrativas 19 (7.406) (5.536)
Outras receitas
   operacionais, líquidas 20 81 1.367
Lucro operacional antes 
   do resultado financeiro 4.899 10.741
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 240.306 252.873
Despesas financeiras 16 (35.426) (42.237)
Variação cambial, líquida (11) 26
Lucro antes do IR e da CS 209.768 221.403
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 15 (49.961) (47.300)
Diferidos 15 (5.242) (13.941)
Lucro líquido do exercício 154.565 160.162
Lucro líquido do exercício por ação - r$ 0,5353 0,5547
Quantidade de ações 
   no fim do exercício 288.750.000 288.750.000

Demonstração do resultado abrangente para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 154.565 160.162
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 154.565 160.162 

Nota explicativa Capital social Reserva legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 288.750 56.197 278.482 623.429
Lucro líquido do exercício – – 160.162 160.162
Constituição de reserva legal 14.b – 1.553 (1.553) –
Distribuição de juros sobre o capital próprio 14.c – – (40.810) (40.810)
Distribuição de dividendos 14.c – – (50.000) (50.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 288.750 57.750 346.281 692.781
Lucro líquido do exercício – – 154.565 154.565
Distribuição de juros sobre o capital próprio 14.c – – (47.312) (47.312)
Distribuição de dividendos 14.c – – (50.000) (50.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 288.750 57.750 403.534 750.034

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades
   operacionais
Lucro líquido do período 154.565 160.162
Ajustes para reconciliar 
  o lucro líquido do exercício
   com o caixa líquido 
     Gerado pelas a
        tividades operacionais:
Depreciação imobilizado 7 e 19 217 139
Baixa de itens do ativo
   imobilizado 7 e 20 5 –
Amortização arrendamentos 8 e 19 3.194 2.960
Provisão estoque giro lento 5 (973) 912
IR e CS diferidos 15 5.242 13.941
Ajuste financeiro - Contrato de
   Concessão 16 (229.293) (242.220)
Provisão para perdas de
   crédito esperadas 20 574 938
Provisão para riscos 13 487 (430)
Encargos sobre empréstimos
   com partes relacionadas 11 e 16 5.667 5.286
Encargos sobre empréstimos e
   financiamentos 12 27.762 34.829
Rendimentos de aplicações 
   financeiras 16 (10.656) (10.559)
Aumento (redução) nos
   ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 225.449 254.064
Estoques (9.406) (7.091)
Impostos a recuperar 6.275 2.581
Despesas antecipadas (471) 106
Outros créditos 639 (65)
Aumento (redução) 
   nos passivos operacionais:
Fornecedores 450 723

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores - partes relacionadas 21.219 (7.139)
Obrigações tributárias 41.000 44.911
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (75) 271
Outras obrigações (3.212) (3.009)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 238.659 251.310
Pagamento de juros sobre 
   empréstimos com partes relacionadas (4.209) (4.634)
Pagamento de juros de
   financiamento bancário 12 (24.791) (32.109)
IR e CS pagos (44.610) (44.738)
Caixa líquido gerado pelas
    atividades operacionais 165.049 169.829
Fluxo de caixa das atividades
   de investimento
Aquisição de imobilizado 7 (783) (747)
Resgate de aplicações financeiras 9.839 4.721
Caixa líquido gerado pelas
   atividades de investimento 9.056 3.974
Fluxo de caixa das atividades
   de financiamento
Amortização de financiamento
   bancário - principal 12 (99.596) (91.202)
Juros sobre o capital 
   próprio pagos 14.c (45.387) (59.540)
Dividendos pagos 14.c (25.000) (50.000)
Caixa líquido aplicado nas
   atividades de financiamento (169.983) (200.742)
Aumento (Redução) de caixa e
   equivalentes de caixa 4.122 (26.939)
Caixa e equivalentes de caixa
   no início do período 24.468 51.407
Caixa e equivalentes de caixa
    no fim do período 28.590 24.468
Aumento (Redução) de caixa e
   equivalentes de caixa 4.122 (26.939)

significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
provisão para imposto de renda e contribuição social diferidos e o 
cálculo da margem interna de retorno do modelo econômico relativo 
ao Contrato de Concessão Administrativa. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. As principais práticas contábeis descritas a seguir 
foram aplicadas de forma consistente para os exercícios 
apresentados: a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de 
receita: A operação de concessão administrativa é registrada segundo 
a interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, a 
qual estabelece o tratamento contábil para esse tipo de operação. 
Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o 
regime de competência. As despesas e os custos foram reconhecidos 
quando incorridos. A Companhia reconheceu as receitas provenientes 
da prestação de serviços de modernização de trens e as receitas 
provenientes da prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva e de revisão geral de trens, em conformidade com o 
pronunciamento técnico CPC 47 - Receita. A receita de prestação de 
serviços é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos 
calculados sobre estas. b) Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados em reais - R$, moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras, que representa a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. 
c) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em 
moeda estrangeira são convertidas na moeda funcional da Companhia 
(reais - R$), utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são reconhecidos na demonstração do resultado, na rubrica “Variação 
cambial, líquida”. d) Instrumentos financeiros: Classificação e 
mensuração de ativos e passivos financeiros: Conforme a CPC 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA - 
instrumento patrimonial; ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). 
As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração 
subsequente dos ativos financeiros: Ativos financeiros mensurados a 
VJR:  Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. Ativos financeiros mensurados a custo 
amortizado: Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por “Impairment”. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o “Impairment” são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Instrumentos de dívidas ao VJORA: Esses 
ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os 
rendimentos de juros são calculados utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidos no resultado. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. 
Instrumentos patrimoniais ao VJORA: Esses ativos são mensurados 
de forma subsequente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado. Sob a CPC 48, um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a 
VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos 
financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. 
Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda aos requerimentos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria (opção de valor justo disponível na CPC 48). 
Um ativo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. e) Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, com até 
90 dias da data da aplicação, considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos e da 
variação cambial auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. f) Contas a receber de clientes e estimativa de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa: São registradas pelo 
valor faturado ajustado ao valor presente, quando aplicável, deduzidas 
das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa. O 
montante de perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
foi estimado com base na análise de risco dos créditos, usando uma 
matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica do Grupo, ajustada com base em fatores específicos aos 
devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das 
condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da 
moeda no tempo, quando aplicável, além de garantias reais para os 
débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é considerada 
suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas sobre os 
valores a receber. g) Estoques: Avaliados pelo custo médio de 
aquisição ou produção, ajustado ao valor de mercado e das eventuais 
perdas, quando aplicável. h) Contrato de Concessão: Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 1, a Companhia é uma sociedade 
anônima de capital fechado e propósito específico, constituída 
exclusivamente para a exploração da concessão administrativa 
celebrada com a CPTM, a qual é registrada com base na interpretação 
técnica ICPC 01 (R1). Adicionalmente, a Companhia reconheceu as 
receitas provenientes da prestação de serviços de modernização de 
trens e as receitas provenientes da prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral de trens são 
reconhecidas e mensuradas em conformidade com o pronunciamento 
técnico CPC 47. A contraprestação a ser recebida pela Companhia 
para os serviços de modernização de trens e de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral da frota é um recebível 
reconhecido como um ativo financeiro. O ativo financeiro é mensurado 
ao valor justo de serviços de modernização e manutenção preventiva 
e corretiva e de revisão geral da frota disponibilizada à CPTM no 
reconhecimento inicial. Sobre o recebível referente aos serviços de 
modernização da frota disponibilizada à CPTM, que será recebido ao 
longo do prazo do Contrato de Concessão Administrativa, os juros 
calculados com base no método da taxa de juros efetiva são 
reconhecidos mensalmente no resultado como receita financeira.  
A liquidação do recebível referente aos serviços de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral de trens é de curto prazo e, 
consequentemente, não há reconhecimento de juros no resultado.  
i) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou 
construção. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas que 
levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após a alienação 
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os 
valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e reconhecidos 
no resultado. j) Passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais 
incorridos até as datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, sendo essas variações registradas na demonstração do 
resultado. k) Provisões: Reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. 
A provisão é quantificada ao valor presente do desembolso esperado 
para liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de 
acordo com os riscos relacionados ao passivo. l) Juros sobre o capital 
próprio: Os juros sobre o capital próprio pagos ou a pagar são 
originalmente contabilizados no resultado como despesa financeira, 
sendo posteriormente revertidos na apuração do lucro líquido como 
despesa financeira e demonstrados como destinação dos lucros 
acumulados na demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
como dividendos pagos ou a pagar, segundo a essência da operação. 
O benefício fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na 
demonstração do resultado, na rubrica “Imposto de renda e 
contribuição social - Correntes”. m) Obrigações por contratos 
onerosos: Obrigações presentes resultantes de contratos onerosos 

são reconhecidas e mensuradas como provisões. Um contrato 
oneroso existe quando os custos inevitáveis para satisfazer as 
obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se 
espera que sejam recebidos ao longo do mesmo contrato.  
n) Tributação - imposto de renda e contribuição social: Impostos 
correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está 
baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é 
calculada com base nas alíquotas vigentes, sendo o imposto de renda 
e a contribuição social calculados às alíquotas de 25% e 9%, 
respectivamente. A despesa de imposto de renda e contribuição social 
correntes é calculada com base nas leis e nos normativos tributários 
promulgados nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A 
Administração avalia periodicamente as posições assumidas na 
declaração de renda com respeito a situações em que a 
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que 
possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando 
adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 
Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias existentes nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, quando aplicável. Os 
impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo 
dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento 
das demonstrações financeiras e, nos casos aplicáveis, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do 
ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados às alíquotas 
aplicáveis ao exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos 
ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da 
forma na qual a Companhia espera, nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil 
desses ativos e passivos. Imposto de renda e contribuição social - 
correntes e diferidos do exercício: O imposto de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou 
receita no resultado do exercício, exceto quando estão relacionados a 
itens registrados diretamente em outros resultados abrangentes ou no 
patrimônio líquido, caso em que os impostos também são 
reconhecidos diretamente em outros resultados abrangentes ou no 
patrimônio líquido. Os detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 
15. o) Lucro básico/ diluído por ação: Calculado por meio do resultado 
do exercício atribuível aos acionistas da Companhia, usando a média 
ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo 
exercício. Novas normas e interpretações: Algumas alterações nos 
pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, descritos abaixo, tornaram-se aplicáveis 
pela primeira vez no exercício corrente. A Administração avaliou tais 
alterações e concluiu que não afetaram significativamente os saldos 
registrados pela Companhia. - IFRS 17 - Contratos de Seguro 
(equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) - Definição de 
Estimativas Contábeis - Alterações ao IAS 8 - Divulgação de Políticas 
Contábeis - Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2  
- Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma 
Simples Transação - Alterações ao IAS 12 - Reforma Tributária 
Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
a) Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e contas-correntes no País 12.551 1.118
Aplicações financeiras 16.301 23.577
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) (262) (227)
Total 28.590 24.468
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito 
Bancário - CDBs e aplicações em compromissadas, com liquidez 
imediata e rentabilidade de acordo com taxas praticadas pelo 
mercado e remuneradas por taxas a 98% do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI, com possibilidade de resgate a qualquer 
momento, sem riscos de mudanças significativas no seu valor 
contábil. (i) Refere-se às perdas estimadas na realização dos ativos 
financeiros, reconhecidos de acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 48.
b) Aplicações financeiras 2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 63.603 62.791
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) (582) (587)
Total 63.021 62.204
Aplicação referente às obrigações assumidas em conexão com o 
contrato de financiamento assinado com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (nota explicativa nº 
12), garantia que a Companhia deverá manter até o fim do contrato, 
previsto para abril de 2026, motivo pelo qual essa aplicação está 
classificada no ativo não circulante. Essa conta é administrada pelo 
Banco Santander e remunerada em cerca de 100% do CDI. (i) Refere-
se às perdas estimadas na realização dos ativos financeiros, 
reconhecidos de acordo com o pronunciamento técnico CPC 48.
4. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Contas a receber - CPTM (a) 86.973 37.150
Trabalhos em andamento (b) 1.125.469 1.172.627
Provisão contas a receber (c) (7.513) (8.118)
Total 1.204.929 1.201.659
Circulante 370.645 312.489
Não circulante 834.284 889.170
Movimentação da provisão contas a receber

2023 2022
Saldo no início do exercício 8.118 8.816
Reversões (605) (698)
Saldo no fim do exercício 7.513 8.118
(a) O saldo de contas a receber em 31/12/2023 refere-se a parcelas 
com vencimento entre novembro de 2023 e janeiro de 2024. Todas as 
parcelas em atraso no encerramento do exercício foram recebidas até 
04/01/2024. (b) Em 31/12/2023 e de 2022, o saldo refere-se ao ativo 
financeiro reconhecido em consonância com o ICPC 01 relacionado à 
concessão de serviços de modernização da frota de trens da CPTM. 
(c) Em 31/12/2023 e de 2022, referem-se às perdas estimadas na 
realização dos ativos financeiros, reconhecidos de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 48.
5. Estoques: 2023 2022
Material para manutenção 24.410 15.004
Provisão para itens de giro lento (1.832) (2.805)
Total 22.578 12.199
Movimentação da provisão para itens de giro lento

2023 2022
Saldo no início do exercício 2.805 1.893
Complementos – 912
Reversões (973) –
Saldo no fim do exercício 1.832 2.805
6. Impostos a recuperar: 2023 2022
Contribuição para o financiamento
   da seguridade social - COFINS 29.549 34.788
Programa de integração social - PIS 6.414 7.551
Imposto de renda retido na fonte - IRRF
   sobre aplicações financeiras 255 154
Total 36.218 42.493
Circulante 5.170 6.491
Não circulante 31.048 36.002
A Companhia avalia periodicamente a evolução dos créditos 
acumulados e a provisão para perdas necessária de acordo com as 
projeções de utilização desses créditos. Os impostos classificados no 
não circulante tem a seguinte previsão de recuperação:

2023
2025 5.120
2026 5.334
2027 5.554
2028 5.783
2029 6.020
2030 3.237
Total 31.048

7. Imobilizado e intangível:
Taxa 

média 
anual 

de de-
precia-
ção - %

2023 2022

Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
residual

Valor 
residual

Benfeitorias em 
   imóvel de terceiros (*) 721 (89) 632 579
Máquinas e 
   equipamentos 10 615 (101) 514 225
Ferramentas 10 306 (130) 176 145
Móveis e utensílios 10 65 (21) 44 41
Equipamentos de
   informática 20 519 (165) 354 210
Software 20 43 (2) 41 –
Total 2.269 (508) 1.761 1.200
(*) Duração do contrato
A movimentação do ativo imobilizado para os exercícios findos em 
31/12/2023 e de 2022 é como segue:

2023 2022
Saldo no início do exercício 1.200 592
Aquisições 783 747
Baixas (5) –
Depreciação (217) (139)
Saldo no fim do exercício 1.761 1.200
Em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia não possuía bens 
imobilizados dados como penhora e aval em operações de 
empréstimos e financiamentos bancários, nem arrolados em defesa 
de processos judiciais. 8. Direito de uso:

2023
Prazo médio dos 

contratos de 
arrendamento Custo

Amortização 
acumulada

Valor
líquido

Edifício (a) 54 meses 12.749 (9.625) 3.124
V Veículos 36 meses 590 (349) 241
Total 13.339 (9.974) 3.365
Custo Edifícios Veículos Total
Saldo em 31/12/2022 12.626 573 13.199
Adições 123 17 140
Baixas – – –
Saldo final em 31/12/2023 12.749 590 13.339
Amortização
Saldo em 31/12/2022 (6.605) (175) (6.780)
Adições (3.020) (174) (3.194)
Baixas – – –
Saldo final em 31/12/2023 (9.625) (349) (9.974)
Direito de uso líquido
Saldo em 31/12/2022 6.021 398 6.419
Saldo em 31/12/2023 3.124 241 3.365
Taxa anual média de amortização 22% 30%
(a) Refere-se ao contrato de arrendamento com a parte relacionada 
CAF Brasil conforme descrito na nota explicativa nº 1.  
9. Arrendamentos a pagar: A Companhia possui contratos de 
arrendamentos relacionados ao direito de uso de edifícios e veículos 
que possuem encargos anuais pré-fixados, conforme segue:

Vencimentos 2023 2022
Moeda nacional: Arrendamento 2021 a 2025 3.810 7.002
Total 3.810 7.002
Apresentados em: Circulante 3.715 3.319
Não circulante 95 3.683
10. Obrigações tributárias: 2023 2022
COFINS 1.648 2.858
PIS 356 619
IRPJ 1.069 1.399
CSLL 285 311
IRRF 1.618 1.563
Imposto Sobre Serviços - ISS 1.235 1.200
Retenções de PIS/COFINS/CSLL 240 505
Outras 139 129
Total 6.590 8.584
11. Partes relacionadas:

Ativo Passivo Transações
2023 2022 2023 2022 2023 2022

CAF Espanha:
Contas a pagar (a) – – 1.943 1.846 – –
Juros sobre o capital
  próprio e dividendos – – 342 88 – –
Assessoria (a) – – – – 11.502 10.749
CAF Brasil:
Contas a pagar (a) – – 27.474 4.824 – –
Juros sobre o capital
  próprio e dividendos – – 342 88 – –
Direito de uso
  edifício (c) 3.124 6.021 – – – –
Passivo arrendamento
financeiro circulante (c) – – 3.551 3.154 – –
Passivo arrendamento
  financeiro não
   circulante (c) – – – 3.437 – –
Assessoria (a) – – – – 50.763 39.929
Compras – – – – 12.951 7.860
Depreciação e juros
  de direito de 
   uso edifício – – – – 3.467 3.465
CAF IP:
Empréstimos (b) – – 33.868 33.801 – –
Juros e 
  encargos sobre 
   empréstimos (b) – – 2.867 1.476 5.667 5.286
Juros sobre o capita
  próprio e dividendos – – 33.472 8.670 – –
CAF Rail Digital Services:
Contas a pagar (a) – – – 1.528 – –
Compras – – – – 397 1.528
Total 3.124 6.021 103.859 58.912 84.747 68.817
Contas a pagar – – 29.417 8.198 – –
Juros sobre o capital
  próprio a pagar – – 34.156 8.846 – –
Empréstimos - 
  circulante – – 2.867 1.476 – –
Empréstimos - 
  não circulante – – 33.868 33.801 – –
Direito de uso edifício3.124 6.021 – – – –
Passivo 
  arrendamento
  financeiro circulante – – 3.551 3.154 – –
Passivo arrendamento
  financeiro não
   circulante – – – 3.437 – –
(a) Os saldos e as transações com a CAF Espanha e a CAF Brasil 
estão relacionados principalmente aos contratos celebrados no 
contexto do objeto das operações descritas na nota explicativa nº 1 e 
se referem a faturamento de “know how”, prestação de serviço de 
assessoria e compras de materiais. (b) Em 21/09/2011 e 27/06/2012, 
a Companhia captou empréstimos da CAF IP nos valores de R$11.270 
e R$22.730, respectivamente, com incidência de juros indexados ao 
CDI e vencimento do principal em 20/12/2026 e dos juros a partir de 
janeiro de 2013. (c) Dos saldos de direito de uso e passivos 
arrendamento financeiro apenas uma parte é relacionada à operação 
com empresas do grupo, conforme discriminado nesta nota 
explicativa, o restante do saldo das referidas contas se refere a 
arrendamentos contratados com empresas não relacionadas.  
12. Financiamento Bancário: A Companhia firmou contrato com o 
BNDES, no valor de R$ 946.890, para financiamento do projeto de 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da 
CPTM. O principal está sendo pago em 160 parcelas mensais, desde 
15/01/2013. Até 31/12/2023, a Companhia havia captado o montante 
de R$ 894.075, deduzido de taxa de captação paga ao BNDES. O 
empréstimo está sujeito a juros calculados com base na Taxa de Juros 
de Longo Prazo - TJLP e pagos mensalmente. Em 31/12/2023 e de 
2022, os juros pendentes de pagamento totalizavam R$ 859 e R$ 
1.170, respectivamente. A Companhia apresentou ao BNDES como 
garantias o penhor de ações e a cessão fiduciária de todos os direitos 
creditórios. O contrato também está sujeito a cláusulas restritivas de 
acordo com as práticas usuais de mercado, que estabelecem, além de 
determinadas obrigações de praxe, que a manutenção do índice da 
geração de caixa serviço da dívida não seja inferior a 1,2, além de 
uma estrutura de capital superior a 0,24 (patrimônio líquido/ativo total). 
Em 31/12/2023, a Companhia estava adimplente com essas 
cláusulas. Adicionalmente, conforme descrito na nota explicativa nº 3, 
a Companhia, por força de cláusula contratual, mantém aplicação 

financeira como garantia da referida operação, no montante de  
R$ 63.603 em 31/12/2023, restrita até o fim do contrato, previsto para 
abril de 2026. A movimentação do financiamento bancário está 
demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 451.676
Juros incorridos 34.829
Pagamento de principal (91.202)
Pagamento de juros (32.109)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 363.194
Juros incorridos 27.762
Pagamento de principal (99.596)
Pagamento de juros (24.791)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 266.569
As parcelas do passivo têm os seguintes vencimentos anuais:

2023
2024 109.188
2025 116.774
2026 40.607
Total 266.569
13. Provisão para riscos fiscais e trabalhistas: A Companhia 
constituiu, em 31/12/2023 e de 2022, provisão para riscos tributários, 
trabalhistas e diversos, os quais englobam temas legais e fiscais.  
O valor foi calculado com base nas melhores informações disponíveis 
no encerramento dos exercícios e, nos casos acompanhados por 
assessores legais, pelos valores que eles consideram prováveis que a 
Companhia desembolse nos processos em que atuam. A 
movimentação das provisões constituídas está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.363
Adições 202
Reversões (632)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 933
Adições 1.653
Reversões (1.166)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.420
A Companhia também possui algumas discussões judiciais de 
natureza trabalhista cuja possibilidade de perda é avaliada como 
possível pelos assessores jurídicos, no montante de R$ 159 em 
31/12/2023 (havia discussões avaliadas como possíveis em R$ 174 
em 31/12/2022). 14. Patrimônio líquido a) Capital social: O capital 
social autorizado e subscrito, conforme Assembleia Geral realizada 
em 15/03/2010, é de 288.750.000 ações ordinárias nominativas com 
valor nominal de R$1,00, totalmente integralizado, cujas ações estão 
penhoradas em favor do BNDES como garantia do financiamento 
bancário descrito na nota explicativa nº 12.
As ações estão distribuídas da seguinte forma:

Acionistas
Quantidade 

de ações
CAF Investment Projects S.A. (98%) 282.975.000
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (1%) 2.887.500
CAF Brasil Indústria e Comércio, S.A. (1%) 2.887.500
Total 288.750.000
As companhias brasileiras devem registrar no Banco Central do Brasil 
- BACEN os investimentos estrangeiros e os respectivos lucros 
capitalizados, para permitir a remessa de dividendos ou a repatriação 
do capital. O capital estrangeiro, em 31/12/2023, estava registrado no 
BACEN, e a remessa de dividendos, a repatriação e os 
reinvestimentos externos estão sujeitos à regularização do BACEN.  
b) Constituição de reservas e destinação do resultado: A reserva legal 
é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Em 2022 foram destinados 1.553 dos 
lucros do período para a constituição de reserva legal, tendo atingido 
o limite de 20% do capital social. Em 2023 não foi constituída a 
reserva legal pois já foi alcançado o limite de 20% do capital social. O 
estatuto social da Companhia prevê a forma de distribuição dos lucros 
apurados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
os quais, quando distribuídos, são debitados diretamente à rubrica 
“Lucros acumulados”. c) Juros sobre o capital próprio e dividendos: 
Em 31/03/2022, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio 
(TJLP) referentes ao primeiro trimestre de 2022, no montante de 
R$9.346 (R$7.944 líquidos), os quais foram integralmente pagos em 
maio de 2022. Em 20/05/2022 foi aprovada a distribuição dos 
dividendos aos acionistas referentes aos lucros acumulados no 
exercício de 2019 no montante de R$20.000, os quais foram 
integralmente pagos em junho de 2022. Em 30/07/2022, foram 
reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao 
segundo trimestre de 2022, no montante de R$10.447 (R$8.880 
líquidos), os quais foram integralmente pagos em agosto de 2022. Em 
21/09/2022 foi aprovada a distribuição dos dividendos aos acionistas 
referentes aos lucros acumulados no exercício de 2019 no montante 
de R$30.000, os quais foram integralmente pagos em setembro e 
outubro de 2022. Em 30/09/2022, foram reconhecidos os juros sobre 
o capital próprio (TJLP) referentes ao terceiro trimestre de 2022, no 
montante de R$10.610 (R$9.019 líquidos), os quais foram 
integralmente pagos em novembro de 2022. Em 30/12/2022, foram 
reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao 
quarto trimestre de 2022, no montante de R$10.407 (R$8.846 
líquidos), os quais ficaram integralmente em aberto na rubrica “Juros 
sobre o capital próprio a pagar” no encerramento do exercício e foram 
pagos em abril de 2023. Em 31/03/2023, foram reconhecidos os juros 
sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao primeiro trimestre de 
2023, no montante de R$ 12.589 (R$ 10.701 líquidos), os quais foram 
integralmente pagos em julho de 2023. Em 10/04/2023 foi aprovada a 
distribuição dos dividendos aos acionistas referentes aos lucros 
acumulados no exercício de 2019 no montante de R$ 25.000, os quais 
foram integralmente pagos em abril e maio de 2023. Em 30/06/2023, 
foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes 
ao segundo trimestre de 2023, no montante de R$ 12.170 (R$ 10.345 
líquidos), os quais foram integralmente pagos em setembro de 2023. 
Em 30/09/2023, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio 
(TJLP) referentes ao terceiro trimestre de 2023, no montante de R$ 
11.782 (R$ 10.015 líquidos), os quais foram integralmente pagos em 
novembro de 2023. Em 6/11/2023 foi aprovada a distribuição dos 
dividendos aos acionistas referentes aos lucros acumulados nos 
exercícios de 2019 e 2020 no montante de R$ 25.000, os quais estão 
integralmente em aberto na rubrica “Juros sobre o capital próprio a 
pagar”. Em 29/12/2023, foram reconhecidos os juros sobre o capital 
próprio (TJLP) referentes ao quarto trimestre de 2023, no montante de 
R$ 10.771 (R$ 9.156 líquidos), os quais estão integralmente em 
aberto na rubrica “Juros sobre o capital próprio a pagar”. 15. Imposto 
de renda e contribuição social: a) Diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre as bases 
fiscais de ativo e passivo e o respectivo valor contábil. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
Impactos com contrapartida no resultado 2023 2022
Ativo não circulante:
Diferenças temporárias:
Provisão para riscos 1.132 730
Provisão para não recuperação 
  de crédito de ICMS 910 910
Provisão perda de crédito 8.358 8.932
Provisão estoque giro lento 1.832 2.805
Diferença contabilização aluguéis CPC 06 429 571
Outras provisões 268 268

12.929 14.216
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos ativos 4.396 4.833
Passivo não circulante:
Ajuste financeiro pelo Contrato 
  de Concessão Administrativa 688.622 673.615
Diferença de base RTT x Lei nº 12.973/14 (8.757) (7.882)
Total 679.865 665.733
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos passivos 231.154 226.349
Total de IR e CS diferidos líquidos (226.758) (221.516)
a) Correntes: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e 
contribuição social debitada ao resultado é demonstrada como segue:

2023 2022
Lucro antes do IR e da CS 209.768 221.403
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34%
IR e CS à taxa nominal (71.321) (75.277)
Juros sobre o capital próprio 16.086 13.876
Diferenças permanentes, líquidas 32 160
Despesa de IR e CS (55.203) (61.241)
Imposto de renda e contribuição social:
Correntes (49.961) (47.300)
Diferidos (5.242) (13.941)
16. Resultado financeiro: 2023 2022
Receitas financeiras:
Ajuste financeiro - Contrato de Concessão
   Administrativa - ICPC 01 (R01) 229.293 242.220
Rendimentos de aplicações financeiras 10.656 10.559
Outras receitas financeiras 357 94
Total 240.306 252.873
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos de partes 
   relacionadas (5.667) (5.286)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (27.762) (34.829)
Juros arrendamentos financeiros (475) (693)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (478) (426)
Despesa com comissões bancárias (207) (224)
PIS e COFINS sobre receita financeira (512) (495)
Outras (325) (284)
Total (35.426) (42.237)
Variação cambial: Receita de variação 
cambial (11) 26
Resultado financeiro 204.869 210.662
17. Instrumentos financeiros: Considerações gerais e políticas:  
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos 
financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. 
São contratadas aplicações financeiras, empréstimos com partes 
relacionadas e instrumentos financeiros derivativos. A gestão desses 
instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição 
de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, a qual é 
monitorada pela Tesouraria Corporativa do Grupo CAF, na Espanha. 
Políticas para contratação de instrumentos financeiros derivativos: Em 
virtude das obrigações financeiras assumidas pela Companhia em 
moedas estrangeiras, decorrentes da importação de insumos 
produtivos, a Administração, seguindo diretrizes da Tesouraria 
Corporativa, pode contratar operações com instrumentos financeiros 
derivativos para minimizar riscos cambiais, obedecendo aos níveis de 
exposição vinculados a esses riscos. No exercício findo em 
31/12/2023, não foram contratadas operações com instrumentos 
financeiros derivativos. As transações financeiras ocorridas envolvem 
ativos e passivos usuais e pertinentes à atividade econômica da 
Companhia, particularmente aplicações financeiras com vencimentos 
a curto e longo prazo, contas a receber de clientes e contas a pagar. 
Nas datas de encerramento dos exercícios, os saldos contábeis dos 
ativos e passivos financeiros são como segue. Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras da Companhia, dadas suas características de curto prazo, 
são próximas ao seu valor justo.
Ativos - custo amortizado 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 28.590 24.468
Aplicações financeiras 63.021 62.204
Outros créditos 566 1.205
Contas a receber - terceiros 1.204.929 1.201.659
Total 1.297.106 1.289.536
Passivos - custo amortizado
Fornecedores - terceiros 4.713 4.263
Fornecedores - partes relacionadas 29.417 8.198
Empréstimos e financiamentos - terceiro 266.569 363.194
Empréstimos e financiamentos - partes 
   relacionadas 36.735 35.277
Total 337.434 410.932

Fatores de risco financeiro: a) Risco de crédito: O risco de crédito 
refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas 
obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas 
financeiras. Atualmente, a Companhia mantém transações comerciais 
com empresas e órgãos governamentais e também com partes 
relacionadas conforme detalhado na nota explicativa nº 11. Embora 
não exista histórico de perdas de créditos sofridas pela empresa e não 
há recebíveis com atraso em 31/12/2023, a Administração avalia que 
existe uma possibilidade de perda nos seus recebíveis a qual foi 
provisionada em 2023 em consonância com o pronunciamento técnico 
CPC 48 (nota explicativa nº 4). Adicionalmente, a Companhia 
provisionou o risco de crédito das operações que mantém em 
instituições financeiras com as quais opera (nota explicativa nº 3).  
b) Risco de taxa de câmbio: O risco associado decorre principalmente 
de compromissos de compras em moeda estrangeira com partes 
relacionadas e caixa mantido em moeda estrangeira. Em 31/12/2023, 
a Companhia não estava sujeita a relevante exposição cambial, uma 
vez que os empréstimos estavam denominados em reais.  
A Companhia não contratou instrumento financeiro derivativo em 
31/12/2023 e de 2022 para proteção de sua exposição cambial. c) 
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas 
diariamente pela área de tesouraria. A tabela a seguir analisa os 
passivos financeiros não derivativos da Companhia e os passivos 
financeiros derivativos a serem liquidados pela Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados no quadro abaixo apresentam o valor justo dos passivos 
financeiros da Companhia de acordo com os respectivos vencimentos:

Menos
 de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31/12/2023:
Financiamento bancário 109.188 116.774 40.607 –
Empréstimos - 
  partes relacionadas 2.867 (67) 33.935 –

112.055 116.707 74.542 –
Em 31/12/2022:
Financiamento bancário 100.728 106.942 155.524 –
Empréstimos - 
  partes relacionadas 1.476 (67) 33.868 –

102.204 106.875 189.392 –
d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. Condizente com outras empresas do setor, a 
Companhia monitora o capital com base na evolução do seu lucro 
líquido e do retorno sobre o investimento (“Return on Investment - 
ROI”). Esse índice corresponde a: 
Lucro líquido do exercício findo em 31/12/2023 154.565
Capital social 288.750
Retorno sobre o investimento 0,5353
e) Risco da taxa de juros: A exposição da Companhia ao risco de 
mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, 
às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variáveis.  
A Administração gerencia o risco de taxa de juros através de 
monitoramento das projeções futuras das taxas que incidem sobre 
seus empréstimos e financiamentos. O efeito desses riscos é mitigado 
por saldos mantidos em aplicações financeiras, remuneradas por 
taxas pós-fixadas (percentuais do CDI).
18. Receita operacional líquida: 2023 2022
Receita bruta de serviços prestados 170.577 163.972
Impostos incidentes sobre o faturamento (54.763) (51.812)
Total 115.814 112.160
19. Custos e despesas por natureza: 2023 2022
Despesa com serviços de manutenção
  contratados (63.390) (55.044)
Despesa com serviço de industrialização 
  de trens – (766)
Salários e benefícios aos empregados (18.497) (17.663)
Matérias-primas e materiais de consumo
  utilizados (18.464) (18.909)
Seguros (1.826) (1.661)
Amortização arrendamentos (3.194) (2.960)
Depreciação imobilizado (217) (139)
Outras (5.408) (5.644)
Total (110.996) (102.786)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (103.590) (97.250)
Despesas gerais e administrativas (7.406) (5.536)
Total (110.996) (102.786)
20. Outras receitas operacionais, liquidas: 2023 2022
Provisão / Reversão de provisão riscos (487) 430
Provisão risco de crédito ativos financeiros 574 938
Baixa de ativo imobilizado (5) –
Outras (1) (1)
Total 81 1.367
21. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade.
Modalidade Cobertura Vencimento
Seguro risco 2.442.394 31/dezembro/2023
Responsabilidade civil geral 6.519 01/janeiro/2024
Riscos engenharia 133.682 07/fevereiro/2024
Terrorismo 255.000 16/fevereiro/2024
Seguro transporte 8.500 31/dezembro/2025
Seguro garantia fiel cumprimento 51.172 14/dezembro/2026
22. Autorização para emissão das demonstrações financeiras: As 
presentes demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas 
para emissão pela Diretoria em reunião ocorrida em 15/03/2024.
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Alessandre Edo Toso - Diretor
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Relatório do auditor independente
sobre as demonstrações financeiras

À Administração da CTRENS Companhia de Manutenção. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da CTRENS - Companhia 
de Manutenção (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.·  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.             São Paulo, 15 de março de 2024.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-034519/O
Guilherme Bento Radominski

Contador PR-072661/O

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Plano&Plano” 
ou “Companhia”) a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se 
realizará no dia 25 de abril de 2024, às 15h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Samuel Morse, 
nº 74, conjunto 132, 13º andar, Cidade Monções, São Paulo/SP (“AGOE/2024”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores 
da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, 
acompanhados dos relatórios dos auditores independentes e do comitê de auditoria estatutário, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) aprovar a destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) aprovar a proposta de Orçamento de Capital 
para o exercício social de 2024; (iv) aprovar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (v) eleger os membros do Conselho de Administração, 
respeitada a seguinte sequência: (v.1) eleição em separado do membro do Conselho de Administração 
prevista no artigo 141, parágrafo 4º, inciso I, da Lei nº 6.404/1976, caso tal modalidade de eleição venha 
a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; (v.2) fixação do número de membros que 
comporá o Conselho de Administração, respeitados os limites previstos na legislação em vigor e no Estatuto 
Social da Companhia; e (v.3) eleição dos demais membros do Conselho de Administração; (vi) fixar a 
remuneração global anual dos Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a alteração da sede 
da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Deliberar 
sobre a alteração da composição da Diretoria, para (ii.1) criação de uma nova vaga, e (ii.2) criação dos 
cargos de Diretor Vice-Presidente Executivo e Diretor Comercial, e a consequente alteração dos Artigos 
18 e 20 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de refletir a alteração de seu Artigo 2º, em razão do objeto da deliberação 2.“i” acima, 
e a alteração dos seus Artigos 18 e 20, em razão do objeto da deliberação 2.“ii” acima, caso aprovadas. 
Em atenção à Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, informamos que o percentual mínimo 
de participação no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é 
de 5% (cinco por cento). A requisição do referido processo para eleição de membros do Conselho de 
Administração da Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da data marcada para a realização da AGOE ora convocada, ou seja, até as 15h do dia 23 de 
abril de 2024, ou requerida na forma do boletim de voto a distância. Os documentos e informações relativos 
às matérias a serem discutidas na AGOE/2024, ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.planoeplanori.com.br), em 
conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e da Resolução CVM nº 81, de 29 de maço de 
2022, conforme alterada e em vigor (“RCVM 81/22”). A Companhia, nos termos da RCVM 81/22, adotará 
a sistemática do Boletim de Voto a Distância. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para 
participação presencial ou via Boletim de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à 
Assembleia estão detalhadas na Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da 
Companhia, no seu site de relações com investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da 
Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo, 25 de março de 2024. RODRIGO UCHOA 
LUNA - Presidente do Conselho de Administração.

A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a Ser Realizada em 30 de abril de 2024.
Nos termos do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 5º do 
Contrato Social, ficam os sócios da A. CURY ADMINISTRAÇÃO e PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(“Sociedade”), convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar por videoconferência 
através do link (https://us02web.zoom.us/j/89 346103874?pwd=Zkx3VGxSM0FvclB4QUtPVmZGTXB
pZz09), no dia 30 de abril de 2024, às 11:00 horas, em primeira convocação ou às 11:30 horas, em 
segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) 
contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; (ii) balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; e (iii) alteração do 
endereço da sede da Sociedade. Nos termos do art. 1078, parágrafo 3º do Código Civil, estarão à 
disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião de Sócios, na sede 
da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023. Antonio Chohfi Cury - Administrador

AC Real State Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a Ser Realizada em 30 de Abril de 2024
Nos termos do artigo 1.072 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 8º do 
Contrato Social, ficam os sócios da AC REAL STATE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(“Sociedade”), convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar por videoconferência 
através do link (https://us02web.zoom.us/j/89346103874?pwd=Zkx3VGxSM0FvclB4QUtPVmZGTXB
pZz09), no dia 30 de abril de 2024, às 10:30 horas, em primeira convocação ou às 11:00 horas, em 
segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) 
contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; (ii) balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023; e (iii) alteração do 
endereço da sede da Sociedade. Nos termos do art. 1078, parágrafo 3º do Código Civil, estarão à 
disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião de Sócios, na sede 
da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023. Antonio Chohfi Cury - Administrador.

TRINITY ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.
CNPJ/ME Nº 17.077.752/0001-53 - NIRE 35.300.584.465

COMUNICAÇÃO AOS ACIONISTAS
Comunicamos aos Srs. Acionistas que se encontram à disposição na sede social da empresa, localizada na Rua 
Olimpíadas, nº 134, 12º Andar, Vila Olímpia, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.551-000, 
os documentos a que se refere o ar� go 133 da Lei 6.404/76, rela� vos ao exercício social fi ndo em 31/12/2023.

São Paulo, 22 de março de 2024.
João Alberto Ber� n Sanches

Diretor PresidenteEDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

William Silva de Jesus, brasileiro, solteiro, nascido aos 09/05/1990, gerente de contas, natural de 
Campo Belo - MG, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Orlando Mariano de Jesus e 
de Clêide Silva de Jesus; e Wilkerson Thomás de Oliveira Souza, brasileiro, solteiro, nascido aos 
27/03/1993, arquiteto, natural de Palmares - PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Maria das Graças de Oliveira Souza.

Artur Wilian Felizardo Pim, brasileiro, solteiro, nascido aos 22/06/1994, técnico em teleinformática, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Artur Aparecido Pim 
e de Luciana Felizardo de Macedo Pim; e Valdirene Nadime Fagundes de Oliveira, brasileira, 
solteira, nascida aos 19/08/1993, biomédica, natural de Ubatuba - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Valdir Fagundes de Oliveira e de Patricia de Jesus Oliveira Santos.

3-Bruno Felipe Moreira Araujo, brasileiro, solteiro, nascido aos 19/11/1995, analista de 
planejamento, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Alonso 
Araujo Ferreira e de Gislene Moreira de Santana; e Fernanda Maria Menezes, brasileira, solteira, 
nascida aos 16/05/1996, assistente de relacionamento, natural de Pedra Azul - MG, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Nivaldo Fernandes Menezes e de Terezinha Maria de Jesus.

Anderson de Souza Romagnoli, brasileiro, solteiro, nascido aos 20/10/1981, operador de máquinas, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Carlos Alberto 
Romagnoli e de Santina Susarte de Souza Romagnoli; e Elaine de Jesus Santos, brasileira, solteira, 
nascida aos 16/01/1990, de serviços domésticos, natural de Vitória da Conquista - BA, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jorge Bezerra dos Santos e de Edna de Jesus Santos.

Diógenes de Oliveira Fernandes, brasileiro, solteiro, nascido aos 05/02/1986, manobrista, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Gines de Oliveira Fernandes e 
de Neusa de Fatima Ribeiro Fernandes; e Bruna Maria dos Santos, brasileira, solteira, nascida aos 
16/03/1995, agente de serviço II, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - 
SP, filha de Antonio Saturnino dos Santos e de Maria Cristina Santos.

Hélio Pedro, brasileiro, divorciado, nascido aos 31/07/1957, jardineiro, natural de Alto Rio Doce - MG, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de José Verônico Braz e de Maria Carolina de Jesus; 
e Silvania Santana de Alencar, brasileira, divorciada, nascida aos 07/01/1975, auxiliar de serviços 
gerais, natural de Januária - MG, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ildeu Santana 
de Alencar e de Neusa Santana de Alencar.

Darles Santos da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 31/10/1992, ajudante geral, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Cicero Gomes da Silva e de Maria 
Salete dos Santos; e Karine Santana Magalhães, brasileira, divorciada, nascida aos 16/09/1991, 
auxiliar de cozinha, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Faustiniano Monteiro Magalhães e de Maria Gonçalves de Santana.

Leonardo Cesar Neves, brasileiro, solteiro, nascido aos 23/04/1998, técnico de informatica, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Luis de Souza Neves Filho 
e de Roseli Cesar; e Priscila Oliveira Silva, brasileira, solteira, nascida aos 08/04/1997, atendente, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jose Severino da Silva 
e de Regina Oliveira dos Santos.
Joilson Jesus dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 03/07/1973, tosador de animal doméstico, 
natural de Gandu - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Gerson Jesus dos Santos 
e de Eurides Santos; e Maria Francinete Souza, brasileira, solteira, nascida aos 23/02/1987, do lar, 
natural de Teresina - PI, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco de Assis Souza 
e de Maria Auxiliadora Souza.

Rodrigo Bomfim dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 10/07/1989, auxiliar de manutenção, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Manoel Bomfim dos 
Santos e de Clotilde Souza Santos; e Samantha Thimoteo Cardoso, brasileira, solteira, nascida aos 
27/04/1993, do lar, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Claudio Cardoso e de Marta Ignacio Thimoteo.

Everton Souza Nunes, brasileiro, solteiro, nascido aos 24/09/1989, supervisor de fábrica, natural de 
Serrolândia - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Eugenio Ferreira Nunes e de 
Jailma Souza de Matos; e Eunice Barbosa Alcantara, brasileira, solteira, nascida aos 28/01/1982, 
operadora de caixa, natural de Tamboril - CE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Antonio Erismá Alcantara e de Antonia Barbosa Alcantara.

Luis Henrique dos Santos Bezerra , brasileiro, solteiro, nascido aos 19/02/1999, diretor de 
marketing e tecnologia, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de José Aparecido Bezerra e de Jussara Alexandrina dos Santos Bezerra; e Laís Maurilio de Souza, 
brasileira, solteira, nascida aos 26/03/1999, analista de recursos humanos, natural de Taboão da 
Serra - SP, residente e domiciliada em Embu das Artes - SP, filha de Ricardo Matias de Souza e de 
Cristiane Aparecida dos Santos Maurilio.

Alexsandro Antunes dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 30/03/1997, analista de dados, 
natural de Guarulhos - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Josemil Francisco 
dos Santos e de Edileuza Antunes de Souza dos Santos; e Heloisa Maria Pereira Dias, brasileira, 
solteira, nascida aos 21/05/1998, empresária, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de José Carlos Dias e de Patrícia Neves Pereira Dias.

Matheus Ferreira dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 10/09/1998, assistente tributário, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Edilson dos Santos 
Silva e de Cristina Ferreira Bissoli; e Maria Clara Rodrigues Celestino Santos, brasileira, solteira, 
nascida aos 05/07/1999, do lar, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Joseval Francisco dos Santos e de Roseli Rodrigues dos Santos.

Wilis Pereira da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 23/10/2000, pintor de estruturas metálicas, 
natural de Cortês - PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Ana Claudia Pereira da 
Silva; e Isabele Barbosa de Sales, brasileira, solteira, nascida aos 26/02/2006, do lar, natural de 
Recife - PE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Israel José de Sales e de Sandrilene 
Barbosa da Silva.

Kelvin Batista de Souza Inoue, brasileiro, divorciado, nascido aos 25/08/1995, maquinista de 
cinema e video, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Marcelo Eduardo Inoue e de Milene Batista de Souza; e Patricia Martins Oliveira, brasileira, solteira, 
nascida aos 26/10/1999, nutricionista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de Jurandir Souza de Oliveira e de Maristelia de Aquino Martins.

José Carlos da Silva, brasileiro, divorciado, nascido aos 16/07/1953, aposentado, natural de Recife 
- PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Saturnino Francisco da Silva e de Orlandina 
Batista da Silva; e Maria das Graças Reis Viana, brasileira, solteira, nascida aos 07/12/1964, de 
serviços domésticos, natural de Queimadas - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Brasilio Viana e de Daria Reis.

Renan Manoel Barreto da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 13/04/1990, motorista, natural de 
Rio Formoso - PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Renato Antonio Barreto da 
Silva e de Mônica Siqueira da Silva; e Iala de Jesus Reis, brasileira, solteira, nascida aos 04/09/2002, 
garçonete, natural de Santaluz - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ivan Pereira 
dos Reis e de Joana Maria Carneiro de Jesus.

Davi Juvencio Pessoa, brasileiro, solteiro, nascido aos 18/05/1998, técnico de farmácia, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Marcelo Juvencio Pessoa e de 
Valeria Candido Pessoa; e Bruna Brito Rocha, brasileira, solteira, nascida aos 16/09/2000, auxiliar 
de farmácia, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Eduardo 
Pereira da Rocha e de Isabel Cristina Brito Rocha.

Renan da Costa Leles, brasileiro, solteiro, nascido aos 26/06/2002, barman, natural de São Paulo - 
SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Salvador Leles de Oliveira e de Maria Rosana 
da Costa; e Katellyn Nunes de Almeida, brasileira, solteira, nascida aos 18/01/2004, do lar, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ronaldo Soares de Almeida 
e de Marlene Nunes da Silva.

Alessandro Mendes Martins, brasileiro, solteiro, nascido aos 24/05/1981, motorista, natural de Elói 
Mendes - MG, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Sebastião Martins e de Teresa 
do Carmo Mendes Martins; e Katia Baleiros Munhoz, brasileira, solteira, nascida aos 31/05/1971, 
secretária, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jesus 
Munhoz Garcia e de Marlene Baleiros Munhoz.

Samuel Delfino dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/11/2002, auxiliar de serviços gerais, 
natural de Praia Grande - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Giovani dos Santos 
e de Maria Estela Delfino dos Santos; e Náthali Vitória de Oliveira Geraldo, brasileira, solteira, 
nascida aos 04/11/2001, tecnica de enfermagem, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Emerson Pereira Geraldo e de Erika Cintia de Oliveira.

Vanderlei José Santos de Jesus, brasileiro, solteiro, nascido aos 05/02/1986, encarregado de 
obras, natural de Nova Soure - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de José Manoel 
de Jesus e de Maria de Lourdes Santos de Jesus; e Lucileide Rodrigues Machado, brasileira, 
divorciada, nascida aos 08/06/1976, babá, natural de Castro Alves - BA, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Marival Batista Machado e de Iracene Rodrigues Machado.

Gabriel Nelo de Souza, brasileiro, solteiro, nascido aos 07/06/1998, segurança hospitalar, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Leosvaldo Nunes de Souza e de 
Cristina Batista Nelo; e Laura Uchoa Klein, brasileira, solteira, nascida aos 16/06/2000, enfermeira, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Alaor Klein Filho e de 
Ana Selia Uchoa.

Pedro Jorge dos Santos Costa, brasileiro, solteiro, nascido aos 13/10/1987, motorista, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Pedro Jorge da Costa e de 
Domingas Francisca dos Santos Costa; e Aniele Carvalho Santos, brasileira, solteira, nascida aos 
31/08/1999, atendente, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Arismario da Cruz Santos e de Rosangela Carvalho da Silva.

Adilson Santos de Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/07/1965, pintor de construção civil, 
natural de Feira de Santana - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Gilberto de 
Oliveira e de Maria Santos de Oliveira; e Maria do Socorro Teodoro Mendes, brasileira, divorciada, 
nascida aos 18/08/1969, de serviços domésticos, natural de Berilo - MG, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Custódio Teodoro Vieira e de Ana Fernandes Mendes.

 Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 0027056-41.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) CLCB – COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉTRICO HIDRÁULICO E IRRIGAÇÃO LTDA, CNPJ 
07.570.748/0001-79, na pessoa de seu representante legal, que nos autos da Ação de Rescisão do Contrato e Devolução 
do Dinheiro, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIOS FIRENZE E VENEZIA, foi 
deferida a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC,  para que, no prazo de 15 dias, pague 
o valor de R$ 17.986,99 (30/11/2023), devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de 
multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir os 20 supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2023. 

 
AGRO REUNIDAS S/A

CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114
AVISO AOS ACIONISTAS

Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, 858, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2023. 
Matão, 26/03/2024. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                   (26,27,28)

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

AVISO AOS ACIONISTAS
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500, Matão/SP, CEP 15.993.000, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2023. 
Matão, 26/03/2024. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.        (26,27,28)

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

AVISO AOS ACIONISTAS
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede 
da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, 848, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os do-
cumentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro 2023. Matão, 26/03/2024. Walter Baldan Filho - Diretor.                                    (26,27,28)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011638-63.2021.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do 
Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ESPÓLIO DE ELOIZA SETÚBAL QUEIROZ, NA PESSOA DA INVENTARIANTE PRISCILA ALCALÁ DE ALMEIDA SETÚBAL QUEIROZ, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Gransal-producao e Planejamento Grafico Ltda, requerendo que 
seja julgado o pedido da presente Ação de Rati-retificação da ação de adjudicação compulsória para adequação do polo passivo para que se 
promova a inscrição no fólio real do Registro dos Imóveis que fazem parte da área maior da transcrição sob matrícula nº 34.110 do 9º 
Registro de Imóveis com as averbações das inscrições 9.632 e 9.955, com o devido lançamento da r. sentença de adjudicação compulsória, 
citando-se toda a linha dos titulares do domínio originária, Abílio da Silva Feitosa Ferreira, Carmem Garrido Ferreira, Maurício Ferreira 
Queiroz, Eloiza Setúbal Queiroz, e outros, ou Espólios e/ou herdeiros e sucessores, nos endereços anotados nos títulos e, na sequência, por 
editais, na forma da lei; fica, apenas, excluído desta incidental, o réu João Baltazar Correia contra quem os autos principais e a decisão ali 
lançada, já produziram os efeitos necessários; Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a título simbólico. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2024.                                                                                                                        |26,27| 

11ªVara da Família e Sucessões Processo nº:1139188-16.2022.8.26.0100.Ante o exposto,julgo PROCEDENTE o pedido para decretar a in-
terdição parcial de FERNANDO RIOLINO GOMES,brasileiro,solteiro,RG nº30.645.555-9,CPF nº32035100810,natural de Campinas-SP,filho 
de Fausto Lourenço Gomes Junior e Regina Penha Fadel Riolino Gomes,declarando-o,em virtude de padecer de síndrome de dependência 
de substância psicoativas e esquizofrenia,na forma do artigo 4º,inciso III,do Código Civil,incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida ci-
vil relativos aos direitos de natureza patrimonial e negocial,quais sejam, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser 
demandado e praticar,em geral,os atos que não sejam de mera administração(artigo 85 da lei n.13.146/2015 c/c artigo 1.782 do Código Civil). 
Com fundamento nos arts.1.775, §§ 1ºe 3º,e 1775-A, ambos do Código Civil, nomeio FAUSTO LOURENÇO GOMES JUNIOR, brasileiro, 
divorciado, RG nº 5.849.700-6, CPF nº 01843501821, e MARCELO ALEXANDRE RODRIGUES, brasileiro, viúvo, RG nº 18833143, CPF nº 
138.806.878-89, para exercerem a função de Curadores, de forma compartilhada, podendo agir em conjunto ou de forma isolada. Diante da 
inexistência de bens e de rendimentos em nome do requerido, sem se olvidar que suas despesas superam suas receitas mensais, conforme 
informações prestadas e os documentos juntados à exordial, dispenso a caução e a prestação de contas pelos Curadores. Esta sentença 
produz efeitos desde logo (art.1.012,§1º, inciso VI, do CPC).As custas e despesas processuais deverão ser suportadas pelo autor.Transitada 
em julgado, inscreva-se a presente no Registro Civil, bem como publique-se no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) 
dias, constando do edital os nomes do interdito e dos Curadores, a causa da interdição e os limites da curatela. Esta sentença servirá como 
edital, publicando-se seu dispositivo pelo órgão oficial.Esta sentença servirá como termo de compromisso e certidão de curatela, 
independentemente de assinatura das pessoas nomeadas como Curadoras.P.R.I. Ciência ao Ministério Público e à Defensoria Pública.    [26] 

Miguel Donha Jr.
Leiloeiro Oficial - Matricula: 14/256L - Jucepar

www.donhaleiloes.com

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RE-
CAIAM SOBRE O BEM, FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRI-
GA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR 
– LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

214 Veículos
COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E 
VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL
41 3134-3450

ONLINE
LEILÃO dia 26/03/2024

TERÇA-FEIRA
Leilão 10h30

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR
COLISÃO:  ETIOS 2012 2013 F-250  2004 F-350  1999 FIELDER 2007 2008 3 FIESTA:  1996  2013 2014   2014 2 FIT:  2017   2008 FLUENCE  2014 4 FOCUS: 2011 
2012   2015  2018 2019   2015 2 FOX:  2011  2016 2017 FUSION  2013 4 GOL: 2008 2009  2012 2013   1996  2019 2020 2 GRAND SIENA: 2013 2014   2019 7 HB20: 
2014 2015   2014  2019 2020  2016 2017   2019   2015   2014 HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2 JETTA: 2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 1998  2019 2020 
KADETT  1993 KICKS 2018 2019 KWID 2020 2021 2 MASTER: 2017 2018  2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018 2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  
2018 2019  2014 2015   2013 2 NINJA 300: 2014 2015   2014 2 NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:  2019   2019  2019 2020  2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  
2016 2017   2019   2013  2019 2020  2019 2020 7 PALIO:  2016  2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012 PARATI 2008 2009 3 POLO: 2010 2011  2017 
2018  2009 2010 3 PRISMA:  2019   2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013  2012 2013   2013 QUANTUM  1986 3 RANGER:  2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017 
RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010  2012 2013 SANDERO 2011 2012 SANTA FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 SENTRA  
2019 4 SIENA:  2008   2015  2002 2003  2009 2010 3 SONIC SEDAN:  2014   2012  2013 2014 SPACEFOX  2012 6 STRADA: 2014 2015  2009 2010  2012 2013  2011 
2012  2015 2016   2018 STRALIS 2012 2013 SUPER  2009 TORO 2019 2020 8 UNO: 2010 2011  2005 2006   2013  2011 2012   1991   1990   1993  2013 2014 VECTRA 
HATCH  2011 VERSA 2012 2013 VERSAILLES 1994 1995 VIRTUS 2018 2019 VOYAGE 2014 2015 WEB  2005 XJ6 2013 2013 YARIS 2019 2020 YBR 125  2007 

Nº dos Chassis:  1C225523 Recortado 1G138883 Recortado 1J206796 Normal 1T100794 Normal 3C116579 Recortado 3P014265 Recortado 4B163310 Normal 4G104198 
Recortado 4J536716 Normal 51024862 Recortado 5A061614 Recortado 5B254122 Recortado 5C189916 Recortado 5P125616 Recortado 64139140 Recortado 68749319 
Normal 6T077357 Recortado 70051359 Recortado 73054030 Normal 73299646 Recortado 7A334473 Recortado 7J816151 Normal 7Z109609 Normal 83021749 Normal 
87535272 Normal 88081940 Normal 8G026974 Normal 8J888420 Recortado 8R040867 Recortado 8Z265573 Normal 9A249055 Normal 9B105899 Normal 9C148449 
Recortado 9G191359 Recortado 9G258982 Recortado 9J259070 Normal 9J260630 Recortado 9M000277 Normal 9M001807 Recortado 9S542715 Normal 9T112865 
Recortado AB168809 Normal AG105777 Recortado AG204551 Normal AG284625 Normal AJ477670 Recortado AJA00122 Normal AL624356 Normal AP028585 
Normal AZ112948 Normal B5017961 Normal BA534333 Normal BC185516 Normal BJ390132 Normal BJ417412 Normal BW553671 Normal BZ116289 Normal 
C0278766 Normal C4103461 Normal CB164641 Normal CB336669 Normal CB383781 Normal CE136761 Recortado CG084800 Normal CJ866003 Normal CP012273 
Normal CP055214 Normal CP063258 Normal CU380334 Recortado D8526086 Normal DB050030 Normal DCC60043 Recortado DE139568 Normal DG281919 Nor-
mal DJ067893 Recortado DJ292919 Normal DJ412943 Recortado DJ503607 Normal DJ636164 Recortado DM133128 Normal DP000503 Normal DP083436 Normal 
DR001646 Normal DR722859 Normal E0009718 Recortado EB194669 Normal EB704694 Normal EC109464 Normal EG360223 Normal EJ196902 Normal EJ240138 
Normal EJ390126 Normal EJ764463 Normal ET141051 Normal EU808454 Normal EZ133311 Normal F0254903 Normal F3212278 Recortado F3866462 Recortado 
F4126718 Normal FB502493 Normal FB520985 Normal FG376495 Normal FJ037383 Recortado FJ706271 Normal FJ774879 Normal FL793044 Normal FP193508 
Normal FR178574 Normal FU214090 Normal G0267381 Normal G0294352 Recortado G1575093 Recortado G3275983 Normal G5106819 Recortado G5547467 Normal 
G7593185 Normal GB180234 Recortado GC426751 Normal GG234954 Normal GK051228 Normal GZ200414 Normal GZA02303 Normal H0345663 Normal H8930619 
Normal HB017387 Normal HB510659 Normal HG017581 Normal HR000050 Normal HR113003 Normal HR136224 Normal HT523165 Normal J0248739 Recortado 
JB198021 Normal JB274762 Recortado JB528778 Normal JF375030 Normal JG178313 Normal JP826944 Normal JR125076 Normal JR148612 Normal K0004769 
Normal K8059981 Normal K8483013 Normal K9119872 Normal KA010002 Normal KB008071 Normal KB133586 Recortado KG169758 Normal KG238660 Normal 
KG471261 Normal KKC30044 Normal KP615980 Recortado KT119714 Normal KU052025 Recortado KU065646 Recortado L4053555 Normal LC117338 Normal 
LJ064290 Recortado LJ169639 Normal LJ228081 Normal LR100883 Normal LZ113410 Normal LZM53317 Normal M8117121 Normal M9179474 Normal MB238978 
Normal MR079782 Normal MYV55045 Normal N2067595 Normal NE914621 Normal NG506993 Normal NM000054 Normal NP008783 Normal NP254968 Normal 
NT054613 Recortado NU202361 Normal P2139623 Normal P9218735 Normal PB236852 Normal PB542614 Normal PG526243 Normal PJ423458 Normal PKF18832 
Recortado PP358106 Normal PP376613 Normal PP410678 Normal PT100592 Recortado PU252851 Normal PY833079 Normal PY833797 Normal PY858935 Normal 
PY860047 Normal PY860117 Normal PY862989 Normal PY873350 Normal PY874486 Normal PYM19706 Normal PYM31264 Normal PYM52174 Normal PYM53030 
Normal PYZ86056 Normal PZ927440 Normal R9234269 Normal T5765424 Recortado V0355813 Recortado VP636722 Recortado 

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária da Tronox Pigmentos do Brasil 
S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente 
digital, por meio de plataforma eletrônica (Microsoft Teams) (“Plataforma Eletrônica”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e demais documentos 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Examinar, discutir e votar a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o número 
de membros que irão compor o Conselho de Administração para um mandato unificado até a assembleia 
geral ordinária que deliberar sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2024; (iv) Eleger os membros do Conselho de 
Administração para um mandato unificado até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social a se 
encerrar em 2024; (v) Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício social de 2024; 
(vi) Fixar o número de membros que irão compor o Conselho Fiscal para um mandato unificado até a 
assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2024; (vii) Eleger os membros do Conselho 
Fiscal e respectivos suplentes para um mandato unificado até a assembleia geral ordinária que deliberar 
sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social a se encerrar em 2024; e (viii) Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o exercício 
social de 2024. Instruções Gerais: A AGO será realizada exclusivamente de modo digital, nos termos do 
artigo 124, §2º-A, da Lei das S.A., e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), 
não havendo, portanto, a possibilidade de comparecimento físico à AGO. Para todos os fins legais, a presente 
reunião será considerada como realizada na sede da Companhia, conforme disposto no artigo 71, §2º da 
Resolução CVM 81. A participação do acionista poderá ser: • Via boletim de voto a distância (“BVD”): 
Conforme previsto nos artigos 26 e seguintes da Resolução CVM 81, os acionistas da Companhia poderão 
encaminhar, a partir desta data e até o dia 19 de abril de 2024 (inclusive), suas instruções de voto em relação 
à matéria objeto da ordem do dia da AGO mediante o preenchimento e envio do BVD, cujo modelo foi 
disponibilizado no website de Relações com Investidores da Companhia (https://www.tronox-ri.com.br/) e 
nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Para informações adicionais, o acionista 
deve observar as regras previstas na Resolução CVM 81 e os procedimentos descritos no BVD disponibilizado 
pela Companhia, bem como no respectivo Manual de Participação, divulgado nesta data; ou 
• Virtual, por meio da Plataforma Eletrônica: A participação virtual, por meio da Plataforma Eletrônica, 
poderá se dar pessoalmente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído, nos termos 
do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar 
da AGO, tenha ou não enviado o BVD; ou (b) participar e votar na AGO, mediante solicitação explícita de 
desconsideração das instruções de voto enviadas via BVD, antes da colocação da(s) respectiva(s) matéria(s) 
em votação. Conforme disposto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81, os acionistas, por si, seus 
representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, que optarem por participar virtualmente 
da Assembleia Geral Ordinária, por meio da Plataforma Eletrônica, deverão fornecer obrigatoriamente até 
o dia 24 de abril de 2024, através do e-mail relacionamento.investidores@tronox.com a documentação e 
informações indicadas no Manual de Participação divulgado pela Companhia em 20 de março de 2024. 
A documentação e informações enviadas até o dia 24 de abril de 2024 serão validadas pela Companhia e 
o Acionista receberá, até às 23:59 horas (horário de Brasília/DF - Brasil), do dia 25 de abril de 2024, um link 
de acesso acompanhado de acesso pessoal e intransferível para sua participação virtual na Assembleia 
Geral Ordinária. Os acionistas que não enviarem os documentos obrigatórios para sua participação até o 
dia 24 de abril de 2024, não poderão participar da Assembleia Geral Ordinária. Ainda, tais acionistas deverão 
apresentar a documentação necessária para sua habilitação, conforme descrita no Manual de Participação, 
no prazo indicado acima, conforme resumida abaixo: Acionistas Pessoas Físicas: • Documento de identificação 
com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional ou carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular). 
Acionistas Pessoas Jurídicas: • Último estatuto ou contrato social consolidado e documentação societária 
comprovando poderes de representação (i.e.: ata de eleição dos diretores, termos de posse); • Documento 
de identificação com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional 
ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu 
titular) do(s) representante(s) legal(is); • No caso de fundos de investimento: (i) último regulamento consolidado 
do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (i.e.: ata de eleição 
dos diretores, termos de posse); e (iii) documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) 
do administrador ou gestor. Acionistas Representados por procurador: • Além dos documentos indicados 
acima, procuração, que deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano para um procurador que seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de 
fundos de investimento representar seus condôminos, de acordo com o previsto no §1º do artigo 126 da Lei 
das S.A. Os acionistas pessoas jurídicas poderão ser representados por procurador constituído conforme 
seus estatutos ou contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira; • Documento de identificação com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, 
passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) do procurador. Acionistas Estrangeiros: 
• Os acionistas estrangeiros deverão apresentar a mesma documentação que os acionistas brasileiros, 
ressalvado que os documentos societários da pessoa jurídica e a procuração deverão ser traduzidos de 
forma juramentada, não sendo necessária sua notarização e consularização. Os acionistas que não se 
habilitarem no prazo acima referido, isto é, até às 23h59 do dia 24 de abril de 2024, não poderão participar 
da AGO. Para maiores informações sobre a participação na Assembleia Geral Ordinária virtual da Companhia, 
os Acionistas devem entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, 
através do e-mail relacionamento.investidores@tronox.com ou do telefone (71) 3634-9114. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária encontram-se à disposição dos 
acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em 
www.tronox-al.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e da B3 em 
www.b3.com.br. Por fim, nos termos do artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, o percentual mínimo de 
participação no capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). 
Os percentuais mínimos de ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante 
o previsto no artigo 4º da Resolução CVM nº 70/2022 são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 21 de 
março de 2024. Roberto Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

Grupo SBF S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 26 de março de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 26 de abril de 2024, às 09:00h, por meio da plataforma Ten 
Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da 
Administração da Companhia (“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos 
Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) a destinação do 
resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e, em sede de Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social 
da Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGOE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser obtidas no Manual. Informações Gerais: 
(I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da 
Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de 
relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; e 
(c) parecer dos auditores independentes da Companhia. Ainda, estão disponíveis nos mesmos endereços as demais 
informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o 
Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE 
será realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes 
formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que 
seus acionistas enviem boletins de voto a distância (“Boletins”) por meio do escriturador da Companhia, dos 
respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual e, em todos 
os casos, preferencialmente por e-mail, devendo tais Boletins serem recebidos até 19 de abril de 2024, conforme 
previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo 
que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo 
resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na 
AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGOE, os acionistas 
deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 24 de abril de 2024, inclusive, devendo 
apresentar toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a 
participação do acionista na AGOE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do 
acesso ao link https://assembleia.ten.com.br/099730673/, onde constará formulário para preenchimento e indicação 
do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. 
Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima 
referido (ou seja, até o dia 24 de abril de 2024), não poderão participar da AGOE por meio da Plataforma, nos 
termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na 
participação a distância, o Acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/ 
099730673/ com o login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGOE os 
acionistas que tiverem apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e 
após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no 
item III abaixo e no Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob 
pena de responsabilização do Acionista. Caso o Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não 
receba o e-mail confirmando o seu credenciamento para acesso e participação na AGOE com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas da sua realização (ou seja, até às 09h00 do dia 25 de abril de 2024), deverá entrar em contato 
com a Companhia pelo e-mail ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 25 de abril de 2024, a fim de que lhe sejam 
reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. Os Acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico 
deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos 
dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos 
Acionistas que acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para 
início da AGOE, a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. 
(III) Informações adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os Acionistas deverão 
apresentar, no ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 24 de abril de 2024, além do comprovante 
atualizado da titularidade das ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos 
serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade 
com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme 
aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de 
validade. E, quando representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, 
outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou 
(a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, 
Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, 
CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto / contrato social consolidado em conjunto 
com os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: 
documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins 
legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último 
regulamento consolidado do fundo e estatuto / contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme 
o caso, observada a política de voto do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes 
de representação. III.2. A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão 
que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da 
Companhia e que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma. 
III.3. Não obstante a possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e no 
Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim para fins de 
participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede 
mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. Os acionistas 
interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da 
Companhia, por meio do e-mail: ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho 
de Administração.
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Sainz lidera dobradinha da
 Ferrari no GP da Austrália

PÁGINA 10 TERÇA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 2024

Carlos Sainz Jr. No podio

Por Tiago Mendonça

O GP da Austrália é daquelas
corridas que costumam trazer

boas surpresas, mas por essa nin-
guém esperava: uma dobradinha
da Ferrari, com vitória de Carlos
Sainz Jr., duas semanas depois de

se ausentar do GP da Arábia Sau-
dita em função de uma cirurgia de
urgência de apendicite.

Depois de registrar a pole
position no sábado, a expecta-
tiva era de uma nova vitória de
Max Verstappen, da Red Bull.
Seria a 10ª consecutiva, igualan-
do um recorde que já é dele. Mas
desde a largada ficou claro que
tinha algo errado. Ainda na se-
gunda volta, Verstappen errou
e permitiu a aproximação e ul-
trapassagem de Sainz.

Na abertura da quarta volta,
uma fumaça branca começou a
sair da roda traseira direita da
Red Bull, forçando Verstappen
a diminuir a velocidade e reco-
lher aos boxes. Era o sistema de
freio pegando fogo: uma pinça
ficou travada e gerou o incên-

dio. Quando encostou na gara-
gem, não havia mais o que fazer.

Foi o primeiro abandono
dele desde o GP da Austrália
2022, lá mesmo em Melbourne.
“Vimos nos dados que assim
que deu a largada o freio trasei-
ro simplesmente travou. Era
como se estivesse dirigindo com
o freio de mão puxado. Senti que
o carro estava estranho e a tem-
peratura foi aumentando”, con-
tou Verstappen.

A quebra abriu caminho para
uma vitória maiúscula de Sainz
Jr. Quem esperava por mais emo-
ção, teve de se contentar com
uma das melhores atuações do
piloto espanhol, que liderou
tranquilamente todas as voltas
restantes da corrida. O compa-
nheiro de equipe, Charles Le-

clec, completou a dobradinha em
segundo lugar.

 “A vida às vezes é uma lou-
cura. O que aconteceu no início
do ano [contrato não renovado],
depois o pódio no Bahrein, o
apêndice, a volta, a vitória… é
uma montanha-russa. Mas eu
estou extremamente feliz. Não
foi a corrida mais fácil fisicamen-
te, mas tive sorte de estar basi-
camente sozinho e pude contro-
lar meu ritmo”, falou Sainz Jr.

O pódio foi completado por
Lando Norris, da McLaren, ime-
diatamente à frente do australi-
ano Oscar Piastri, quarto colo-
cado. Largando em sexto em
função de uma punição, Sergio
Pérez não conseguiu aproveitar
as atenções exclusivas da Red
Bull e terminou somente em

quinto lugar.
A polêmica da prova veio na

disputa pela sexta colocação. Na
última volta, Fernando Alonso
reduziu a velocidade 100 metros
antes do ponto habitual na cur-
va 4. George Russell, que vinha
bem próximo dele, se atrapalhou
com a manobra, perdeu pressão
aerodinâmica, bateu forte e ficou
atravessado na pista.

Os comissários entenderam
que Alonso adotou uma pilota-
gem perigosa e, por isso, apli-
caram a ele uma punição de 20s,
caindo de sexto para oitavo.
Lance Stroll subiu para sexto e
Yuki Tsunoda foi o sétimo. A
Haas completou a zona de pon-
tuação com Nico Hülkenberg em
nono e Kevin Magnussen, em
décimo.
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BRB Fórmula 4

Matheus Comparatto vence corrida
desafiadora com chuva no Velocitta

A prova que fechou a etapa de abertura do campeonato teve Rafaela Ferreira novamente no pódio em Mogi Guaçu, enquanto o argentino Gino Trappa foi o melhor “rookie” e
terceiro colocado. Álvaro Cho concluiu o fim de semana como líder da tabela de pontos

Pódio em Mogi Guaçu com Comparatto entre Rafa Ferreira e
Gino Trappa

Com muita chuva, o BRB Fór-
mula 4 Brasil Certificado pela FIA
finalizou no domingo (24) a pri-
meira etapa da temporada 2024.
Depois de Álvaro Cho (TMG Ra-
cing) e Ethan Nobels (Cimed Ca-
valeiro Sports) triunfarem no últi-
mo sábado, com pista seca, desta
vez foi Matheus Comparatto
(Oakberry Bassani F4) quem su-
biu ao topo do pódio, em etapa
na qual as três equipes do grid
comemoraram triunfos, marcando
o equilíbrio que deve pautar o
campeonato ao longo de todo o
ano.

Destaque também para Rafa-
ela Ferreira (TMG), que conquis-
tou seu melhor resultado na cate-
goria ao finalizar a corrida de do-
mingo na segunda colocação. E
Gino Trappa (Oakberry Bassani
F4) faturou o primeiro pódio ar-
gentino na Fórmula 4 Brasil com
o terceiro lugar geral e vencedor

entre os “rookies”.
A forte chuva que deu as ca-

ras em Mogi Guaçu desde os pri-
meiros minutos da manhã colo-
cou os jovens pilotos da catego-
ria diante de um enorme aprendi-
zado. Para muitos, foi um verda-
deiro ‘batismo nas águas’, mar-
cando a estreia na Fórmula 4 Bra-
sil. Para Álvaro Cho, no entanto,
ficou o revés por conta de um pro-
blema intermitente nas luzes si-
nalizadoras do seu carro, cenário
que o levou aos boxes para que a
equipe tentasse fazer os reparos.
Quem se deu bem, no fim das con-
tas, foi Matheus Comparatto, que
herdou a liderança.

Comparatto abriu bem na
ponta, com Rafa Ferreira e Gino
Trappa logo atrás. Ethan Nobels
e Rogério Grotta protagonizaram
uma disputa acirrada pela quarta
posição, com o estreante belga se
defendendo bem dos ataques.

Grotta conseguiu a ultrapassa-
gem pouco depois, em um movi-
mento certeiro. Entretanto, No-
bels retomou a posição em segui-
da após o adversário escapar ra-

pidamente na curva 2.
A prova seguiu com Gino Tra-

ppa pressionando Rafa Ferreira
pela segunda posição, mas um
escorregão do argentino o tirou

da disputa. Com isso, Ethan No-
bels e Rogério Grotta subiram
para quarto e quinto, respectiva-
mente.

Faltando pouco mais de cin-
co minutos para o fim, Nobels
buscava a terceira posição, mas
perdeu aderência e saiu da pista.
Quem herdou o posto foi Gino
Trappa, depois de ter superado
Grotta. Em seguida, o safety-car
foi acionado novamente, perma-
necendo até o fim da prova, o que
decretou a vitória de Comparat-
to, com Rafaela Ferreira em gran-
de jornada, na segunda posição,
e Trappa garantindo o primeiro
pódio argentino na categoria.

Comparatto destacou a con-
dição da pista, que serviu como
aprendizado: “A Fórmula 4 tem o
intuito de ensinar, então entendo
que foi uma boa corrida. Acho
que, na categoria, nunca teve uma
chuva tão forte. Teve ano passa-

do uma ‘chuvinha’, mas nada
como hoje. Fico feliz, e agora é
comemorar.”

Cho lidera por 2 pontos — A
escapada de Ethan Nobels nas
voltas finais da prova acabou por
ajudar Álvaro Cho a finalizar a
etapa de abertura do campeona-
to na liderança. O piloto da TMG
Racing fecha o fim de semana com
40 tentos, apenas dois a mais na
comparação com Matheus Com-
paratto. Destaque também para
Rafa Ferreira, com 35, na terceira
posição.

Em seguida, empate triplo en-
tre os novatos Nobels, Ciro So-
bral e o já experiente na catego-
ria, Lucca Zucchini, ambos com
26 tentos.

O BRB Fórmula 4 Brasil agora
se prepara para a segunda etapa da
temporada 2024, marcada para os
dias 19 a 21 de abril no Autódromo
de Interlagos, em São Paulo.
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Jorge Martin vence corrida principal
 e lidera o Mundial

Marquez e Pecco em Portimão

Por Járcio Baldi

O rei da “sprint race” (corrida
que acontece no sábado com a
metade do número de voltas e
metade do valor da pontuação
que a prova normal do domingo)
Jorge Martin, não venceu dessa
vez, e o lugar mais alto no pódio
ficou com seu compatriota Ma-
verick Viñales. Com uma corrida
perfeita no domingo, Martin ob-
teve uma vitória arrasadora e ago-
ra lidera o campeonato com uma
vantagem de dezoito pontos so-
bre Brad Binder da KTM. “Eu
precisava vencer”. “Para mim, a
chave da vitória era liderar desde
o inicio”. “Vencer com três segun-
dos de diferença ou sete décimos
é a mesma coisa e para mim essa
margem de sete décimos foi sufi-
ciente” afirmou o espanhol.

Maverick Viñales, fez um óti-
mo final de semana, que só não
foi melhor porque o piloto teve

problemas no câmbio de sua Apri-
lia que o derrubou na última vol-
ta, quando ocupava a segunda
posição na prova do domingo.
“Desde a volta de número seis a
sexta marcha não engatava todas
as vezes e eu perdia cerca de 0,2s
na reta”. Mesmo com o problema
na caixa de cambio o espanhol
cravou a segunda melhor volta
do circuito durante a prova. “Du-
rante toda a corrida pensei que
poderia lutar pela vitória, o pro-
blema é que a caixa de câmbio fi-
cava cada vez pior”, finalizou.

O brilhante Pedro Acosta, fez
um excelente final de semana e
com o problema de Viñales o ga-
roto prodígio subiu ao pódio já
em sua segunda corrida, tornan-
do-se o terceiro piloto mais jovem
a conquistar um pódio na cate-
goria principal do motociclismo,
recebendo elogios de seus rivais.
“Ele é fenomenal, seu estilo é im-
pecável” disse Miller. “Eu não

estou surpreso, ele será um dos
pilotos mais difíceis de se bater
no futuro”, afirmou Jorge Mar-
tin.  Fabio Quartararo disse que:
“Desde o inicio ele foi rápido, e
certamente sua primeira vitória
virá em breve”. “Incrível” disse
Brad Binder. “Eu sabia que era
apenas uma questão de tempo
para ele subir ao pódio, ele é es-
pecial”, finalizou.

A três voltas do final da pro-
va, numa disputa pelo quinto lu-
gar Marc Marquez e Pecco Bag-
naia se enroscaram na curva 5 e
ambos foram ao chão, sem que
pudessem marcar pontos no do-
mingo. Sendo considerado um
incidente de corrida, nenhum dos
pilotos foi punido. Antes do inci-
dente ambos haviam sido ultra-
passados por Acosta. Segundo
o jornal italiano “La Gazzetta de-
llo Sport” o confronto entre am-
bos já era previsto, mas não tão
cedo, logo na segunda prova do

campeonato. A Ducati já está com
uma batata quente nas mãos.

Franco Morbidelli foi tocado
por Joan Mir logo na primeira
volta e foi ao chão. Voltou à moto
e manteve um bom ritmo de corri-
da que o poderia colocar entre os
sete primeiros. “Estou pensando
muito para acionar os dispositivos
da moto, as alavancas que são di-
ferentes do que estou acostuma-
do” disse Franco, que passou cin-
co temporadas pilotando pela Ya-
maha. “Não estou me concentran-
do muito em pilotar e maximizar a
pilotagem. Isso é o que acontece
quando você não tem quilometra-
gem com a moto e está faltando
isso para mim”, disse o italo-bra-
sileiro que não pode participar
dos testes de pré temporada.

Na MotoE, o brasileiro Eric
Granado que apesar de conquis-
tar a pole, caiu logo no inicio da
primeira prova quando liderava e
chegou em quarto na segunda

corrida do final de semana e ocu-
pa a nona posição no campeona-
to, que é liderado pelo seu compa-
nheiro de equipe Mattia Casadei.

Na Moto2 o outro brasileiro,
Diogo Moreira, continua seu pro-
cesso de adaptação à nova cate-
goria e finalizou em 18º, ficando

logo atrás de seu companheiro de
equipe. Vale lembrar que Diogo
ficou à frente de vários pilotos que
subiram com ele da Moto3 para a
Moto2, incluindo o campeão de
2023, Jaume Masia. A próxima eta-
pa acontecerá nos EUA entre os
dias 12 e 14 de abril.

QuasarLontra (Pró) e Tullio (Light) vencem a etapa
de abertura do Circuito Adventure Camp 2024

A pequena e pacata cidade
de Miracatu, no Vale do Ribeira,
tornou-se nesse fim de semana
na capital nacional da corrida de
aventura. O motivo foi a etapa
de abertura do Circuito Adven-
ture Camp 2024, uma realização
do Adventure Camp, que reuniu
no sábado, dia 23, cerca de 100
pessoas divididas pelas catego-
rias, Pró (Quartetos, Duplas e
Solo), com percurso de 50 km, e
Light (Duplas e Solo), com cer-
ca de 25 km, e a Kids que tem
como objetivo incentivar a prá-
tica de corrida de aventura en-
tre os mais jovens. Foi a primei-

ra das duas etapas programadas
para este ano, ficando a segun-
da para o dia 20 de abril, no Par-
que Caminhos do Mar, em São
Bernardo do Campo, na ABCD
Paulista.

Em um dia de temperatura
agradável, com média de 20º Cel-
sius, os participantes encararam
os desafios de Mountain Bike,
Trekking e Canoagem pelas
charmosas trilhas da região, já
bastante conhecida pelos prati-
cantes da modalidade. Ao final

dos 50 km, os destaques da Pró
ficaram por conta da equipe Qua-
sarLontra, uma dupla masculina,
campeã geral da categoria Pró. A
Ubuntu (dupla masculina) ficou
em segundo, e a Lobo Guara Cur-
tlo (dupla mista) ficaram com os
segundo e terceiro lugares, res-
pectivamente.

Já na categoria Light, que
percorreu 25 km, o primeiro a
cruzar a linha de chegada foi a
dupla mista Tullio. Em segundo
chegou a Saruê, uma dupla mas-
culina, e em terceiro o atleta da
categoria Solo Diego dos San-
tos Viana.

“Tivemos um fim de semana
perfeito para o início o projeto
de corrida de aventura em 2024.
Os participantes da primeira
etapa do Adventure Campo per-
correram as trilhas da região e
deram um verdadeiro show de
garra e preparação”, destacou
Sérgio Zolino, diretor-gera do
Adventure Camp.

O Adventure Camp tem o
patrocínio de Sabesp,
Track&Field e TFSports, com
apoio institucional da Prefeitura de
Miracatu. A realização é do Adven-
ture Camp. Mais informações no
www.adventure camp.com.br
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